
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVI- No 082 QUINTA-FEIRA,6 DE AGOSTO DE 1981 BRAS! LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 26, DE 1981 

Aprova o texto do Acordo para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Transporte Aéreo, celebrado entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Venezuela, em Caracas, a 7 de novembro de 1979. 

Art. lo É aprovado o texto do Acordo para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Transporte Aéreo, celebrado entre a 
República Federativa do Brasil e a~ República da Venezuela, em Caracas, a 7 de novembro de 1979. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPúBLICA DA 

VENEZUELA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO 
EM MATÉRIA DE TRANSPORTE AEREO 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Venezuela, 
DESEJANDO concluir um Acordo para evitar a dupla tributação dos 

lucros das empresas dedicadas às operações de transporte aéreo, 
HAVENDO examinado e verificado a reciprocidade de tratamento no 

que respeita ao regime tributãrio a que estão sujeitas tais-_emprêsaS, -'" 
ACORDAM no seguinte: 

Artigo I 

I. Com ressalva do disposto no Artigo 11 deste Acordo, todos os_ lucros, 
receitas e ganhos de capital auferidos por uma empresa de um dos Estados 
Contratantes, provenientes de operações de transporte aéreo no tráfego inter­
nacional, estarão isentos no outro Estado Contratante de todos os impostos 
desse outro Estado Contratante (excetuados os impostos municipais) que se­
jam ou venham a ser aplicáveis aos lucros, receitas e ganhos de capital. 

2. O disposto neste Artigo aplicar-se~á, também, aos lucros provenientes 
da participação em um .. pool", uma associação ou um organismo internado~ 
nal de exploração. 

Artigo 11 

I. A isenção prevista no Artigo I será aplicada a toda empresa de um 
dos Estados Contratantes que, na data da assinatura deste- Acordo, Servir re­
gularmente um aeroporto localizado no território do outro Estado Contra­
tante. 

2. Tal isenção será aplicada, igualmente, a toda empresa de transporte 
aéreo designada nos termos de Acordo sobre Transporte Aéreo entre a Re~ 
pública Federativa dOBrasíl e a RepúOlica da Venezuela, que venha a ser ce~ 
lebrado entre os Estados Contratantes, ou qualquer outro instrumento bilate~ 
ral que eventualmente o substitua. 

3. T·oda empresa de cada um dos Estados Contratantes que estiver isenta 
do imposto, de_ acordo com as disposições deste Acordo, apresentará à auto­
ridade competente do outro Estado Contratante, somente para fins estatísti­
cos, urna declaração anual de seus resultados financeiros, provenientes de 
Operãções de transporte aéreo e de qualquer operação a elas relacionadas, 
realizadas pela empresa nesse outro Estado Contratante, sem prejuízo do 
cumprimento de outras formalidades exigidas pela legislação interna de cada 
Estado Contratante. 

Artigo 111 

I. Os dois Estados Contratantes procurarão resolver, de mútuo acordo, 
através da celebração de consultas, qualquer dificuldade ou dúvida que surgir 
da aplicação deste Acordo. 

2. Se for necessário manter consultas diretas entre as autoridades compe~ 
tentes, estas realizar-se-ão dentro de um prazo razoável, após terem sido soli~ 
citadas por um dos Estados Contratantes ao outro Estado Contratante. 

Artigo IV 

Para os fins do presente Acordo: 
a) As expressões '"um dos Estados Contratantes" e "'o outro Estado 

Contratante" designam a República Federativa do Brasil ou a República da 
Venezuela, consoante o contexto; 

b) A expressão '"empresa de um dos Estados Contratantes" designa o 
Governo desse Estado Contratante, uma pessoa física residente desse Estado 
Contratante e não residente do outro Estad-o Contratante e uma companhia 
ou sociedade constituída de acordo com as leis vigentes nesse Estado Contra­
tante e que nele tenha sua sede efetiva; 

r) A expressão "operações de transporte aéreo" designa a atividade co­
mercial de transporte de pessoas, animais, bens e correio exercida pelo pro­
prietário ou fretador das aeronaves; 

d) A expressão "'autoridade competente" designa, no caso da República 
Federativa do Brasil, o Ministro da Fazenda, o Secretário da Receita Federal 
ou seus representantes autorizados e, no caso da República da Venezuela. o 
Mini!>tro da Fazenda, Direção Geral de Rendas 011, .J. representante autori­
zado. 
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Artigo V 
Os dois Estados Contratantes notificar-se-ão mutUamente, por escrito, 

através dos canais diplomáticos, do cumprimento das exigências legais para a 
entrada em vigor deste Acordo. O Acordo entrarã em vigor na data da última 
dessas notificações e terá efeito com relação aos lucros, receitas ou ganhos de 
caritaJ ;:lU feridos a partir de }'i' de janeiro de 1979. 

30 de junho de qualquer ano calendário. Em tal caso, deixará de ter efeito 
com relação aos lucros, receitas ou ganhos de capital que forem auferidos 
após 31 de dezembro do ano no qual o aviso de denúncia tiver sido dado. 

Feito em Caracas, aos 7 dias do mês de novembro de 1979, em dois 
exemplares, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo ambos os textos igual­
mente autênticos. 

Artigo VI 

Este Acordo permanecerá em vigor indefinidamente, mas poderá ser de­
nunciudo por qualquer dos Estados Contratantes, mediante aviso por escrito 
entregue ao outro Estado Contratante, atraVés do_s Canais dijJiomãticos, até 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: ( Ramiro Saraiva Guer­
reiro) 

Pelo Governo da República da Venezuela: (José Alberta Zambrano Ve­
lasco.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ Jt? da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 27, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei nt? 1.842, de 29 de dezembro de 1980, que '~acrescenta parágrafo único ao art. 18 
do Decreto-lei n' 1801, de 18 de agosto de 1980, que consolida a legislação sobre o Adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante e o Fundo da Marinha Mercante". 

Artigo único. E: aprovado o texto do Decreto-lei n' 1842, de 29 de dezembro de 1980, que "acrescenta parágrafo único ao 
art. 18 do Decreto-lei n' 1.801, de 18 de agosto de 1980, que consolida a legislação sobre o Adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante e o Fundo da Marinha Mercante". 

Senado Federal, 5 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente._ 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42t inciso VII, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Pre­

sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1981 

Suspende a execução do inciso 111 do art. 91 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe­
rida em 3 de maio de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário n' 86.292-7, do Estado de São Paulo, a execução do inciso !li 
do art. 91 da Constituição daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI!, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1981 

Suspende a execução dos arts. 278 e 279 da Lei n' 1.244, de 20 de dezembro de 1977, que instituiu o Código Tri­
butário do Município de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe­
rida em 1' de outubro de 1980, nos autos do Recurso Extraordinário n' 91.293-2, do Estado de São Paulo, a execução dos arts. 
278 e 279 da Lei n' 1.244, de 20 de dezembro de 1977, que instituiu o Código Tributário do Município de Bebedouro, daquele 
Estado. 

Senado Federal, 5 de agosto de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1981 

Suspende a execução da alínea "e" do art. 36 da Lei n' 752, de 29 de dezembro de 1975, do Município de Cosmo­
ranl'a, Estado de São Paulo. 

Artigo único. f: suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo-Tribunal Federal, profe­
rida em 1' de outubro de 1980, nos autos do Recursos Extraordinário n• 91.265-7, do Estado de São Paulo, a execução da alínea 
"e" do art. 36 -da Lei n• 752, de 29 de dezembro de 1975, do Município de Cosmorama, daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de agosto de !981. - Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e éu, Jarbas Passarinho, Pre-
sidente, promulgo a seguinte · 
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RESOLUÇÃO N• 91, DE 1981 

Suspende a execução do Decreto n' 182, de 1• de abril de 1977, do Município de Faxina! do Soturno, Estado do 
Rio Grande do Sul. -

Artigo único. ~suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe­
rida em 27 de agosto de !980, nos autos do Recurso Extraordinário n• 92.804-9, do Estado do Rio Grande do Sul, a execução do 
Decreto n• 182, de 1• de abril de 1977, do Município de Faxina] do Soturno, daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

SUMÁRIO 
I - ATA DA 114' SESSÃO, EM 5 DE ÜiOSTáÍ>E 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. !•-Secretário da Câmara dos Deputados 

- N• 312/81, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 97/80, que sancionado se transfornlou na Lei n'i' 6.9-32, de 7 de julho de 
1981. 

N• 313/81, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n• 
68/80, que sancionado se transformou na Lei n' 6.929, de 7 de julho de 
1981. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n• Sj19j81 (n' GP 525/81, na origem), do 
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal encaminhando o re­
latório e o parecer prévi<)daquele Tribunal, sobre as contas_do Governo 
do Distrito Federal relativas ao exercício finance"ifo de 1980, juntamente 
com outros documentos que menciona. 

1.2.3- Comunicação da Liderança do PMDB 

- De substituição de membro em comissões permanentes. 

1.2.4 - Requerimento 

- N~? 258,/81, dt: autoria do Sr. Senador Fi-ánco Monto-ro, solicitan­
do a retiradu do Projeto de Lei do Senado n'i' 112/81. 

1.2.5 - lliscursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Considerações sobre o Projeto de 
Lei do Senado nll 204/81, de autoria de S. Ex•, que isenta de pagamr:nto de 
multa os eleitores faltosôs c dá outras providências. 

SENADORA MARIA SYRLEI - Siú.lação político-socio· 
económicu do País. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO, como Lider- Alterações da 
legisl<.H.;ào eleitoral anunciadas pelo Governo. 

J.2.6 - Comunicação da Liderança do PDS 

- De 5ubstituição de membro em comissão permanente. 

1.2. 7 - Leitura de projetos 

- Projetu de Lei do Senado no 205(81, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena e outros Srs. Senadores, que dispõe sobre coligações 
partidárias- e dú outras providências. - -- ----- - -- ---

-Projeto de Lei do Senado nll 206/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que estende aos servidores das Caixas Econômicas ore­
gime de seis horas de trabalho est~belecido na CLT para os empregados 
em bancos e casas bancárias. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Decreto Le­
gisl"tivo n• 17, de 1976 (no 17/79, naquela Casa), do Senador Nelson Car­
neiro, alterando o Decreto Legislativo n9 96, de 1975, que .. dispõe sobre o 
pecúlio parlamentar". Rejeitado, após usar da palavra no encaminhamen­
to de sua votação o Sr. Dirceu Cardoso, prevalecendo o -texto do projeto 
originário do Senado, que vai à promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado nll303, de 1979-DF, que institui a taxa de 
limpeza pública no Distrrto Federal e dá outras providências. Votação 
adiada para a sessão do próximo dia IO, nos termos do Requerimento n~? 

259/81, tendo usado da- palavra no encaminhamento de sua votação os 
Srs. Murilo Badaró, Humberto Lucena e Dirceu Cardos_o. 

-Projeto de Resolução n• 42, de 1981 (apresentado pela Comissão 
do Distrito Federal como conclusão de seu Parecer n9 334, de 1981), apro­
va as contas do Governo do Distrito Federal relativas ao exercício finan­
ceiro de 1978. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n•49, de 1979, do Senador Orestes Quér­
cia, que eleva o valor da importância a Ser depositada em favor do empre­
gado, quando rescindido seu centrado sem justa causa, alterando o artigo 
6• da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de 
setembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Resolução n' 186, de 1980 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.301, de 1980), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ferriã.ndópolis, SP, a elevar em CrS 
25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, noventa e três mil, setecentos e qua­
renta cruzeiros e sessenta e sete centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada. Discussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso, 
ficando a votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n' 187, de 1980 (apresentado pela Comissão 
de Economia Como conclusão de seu Parecer n~? 1.304, de 1980), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre (PR) a elevar em Cr$ 
5.400.803,20 (cinco milhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cruzeiros e 
vinte centavos) o montante de sua dívida consolidada. Discussão encerra~ 
da, ficando a votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n• 188, de 1980 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 1.307, de 1980), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista (SP) a elevar em Cr$ 
9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil, trezentos e trinta e um cruzei­
ros e_ dezessete centavos) o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
encerrada, fk.ando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 202, de 19SO (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nll 1.347, de 1980), que auto­
riza a Prefeitura MuniciPal de Santa Rita de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 
42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois mil e 
trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• 203, de 1980 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.350, de 1980) que autori­
za a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa (MG)_ a elevar em Cr$ 
2l.l71.150,00 (vinte e um milhões cento e setenta e um mil cento e cin­
qUenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Discussão encer~ 
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 205, de 1980 (aP-resent<ido pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, de 1980), que auto­
riza a Prefeitura M unicipa( de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 
49.070.232,88 (quarenta e nove milhões setenta mil, duzentos e trinta e 
dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. Discussão sobrestada por falta de quorom para votação do Requeri­
meu to n• 260 (81. 

-Projeto de Resolução n~? 206, de 1980. (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.359, de 1980), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS} a elevar em Cr$ 
845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco inil, novecentos e oitenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. _ 

-Projeto de Resolução n9_36, de 1981-{apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~? 273, de 1981), que autori­
za a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP) a elevar em Cr$ 
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164.593.304,00 (cento e sessenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e 
três mil, trezentos e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 38, de 1981 {apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, de 1981) que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em CrS 282.483.630,00 
(duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seis­
centos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 93, de 1980, do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, em cinema, rádio e 
televisão, da história do Brasil ou de seus vultos. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para a votação do Requerimento n• 261/81. 

-Projeto de Lei do Senado n•l58, de 1975, do Senador Vasconcelos 
Torres, que regulamenta a profissão de sociólogo, e dá outras providên­
cias. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

IA-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa do consumidor bra­
sileiro. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Solicitando a transcrição, nos 
Anais do_ Senado, do discurso proferido pelo Sr. Marcos Freire quando do 
lançamento da sua candidatura ao Governo de Pernambuco. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Reforma eleitoral. 

SENADOR TEOTONIO VILELA- Situação da Previdência Social. 

SENADOR ORESTES QUERC!A - Voto do analfabeto. 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO- Apelo em prol do ensino 
fu~amental de núcleos habitacionais no Município de Luziânia-GO. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- 69• aniversário de fundação da 
Associação Comercial de Cuiabã-MT. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROX!MA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 115• SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO DE 1981 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n• 207/81, do Senador Roberto Saturnino, 
que determina critério para o reajustã.mento do preço de venda ao consu­
midor do GLP- Gâs Liquefeito de Petróleo, e dâ outras providências. 

2.2.2 - Requerimento 

N9 262/81, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos do 
art. 233 do Regimento Interno, transcrição nos Anais do Senado Federal 
do discurso do Senador Marcos Freire, pronunciado dia 30 de julho do 
cOrrente ano, em Recife. por ocasião do lançamento de sua candidatura 
ao Governo do Estado de Pernambuco. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 47f8l, que suspende a execução do artigo 
204 do Código Tributário do Município de lgarapava, no Estado de São 
Paulo (Lei n• 921, de 26 de dezembro de 1977), e bem assim da Tabela I 
(um) anexa à referida lei, que cuidam da Taxa de Licença para Locali­
zação e Funcionamento. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 333/79, do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do§ 39 do art. 543, da Consolidação das Leis do Tra­
balho. Aprovado, em segundo turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 117/79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivo fiscal, na área da SUDAM, 
da totalidade do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas 
domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras providências. Discussão adia­
da para a sessão de 4 de setembro vindouro, nos termos do Requerimento 
n• 263/81. 

-Projeto de Lei do Senado n• 296/80, do Senador Aderbal Jurema, 
que estende à Federação Nacional das Associações Economiárias os be­
neficios da Lei n'? 1.134, de 14 de junho de 1950. Aprovado, em primeiro 
turno. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

3- RE\flFICAÇÃO 

Ata da 2• Reunião da Comissão Mista incumbida de examinar e emi­
tir parecer sobre a Mensagem fi9 21/81-CN. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PERMANENTES 

ATA DA 114~ SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO DE 1980 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDJl:NCIA DO SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PORTO E CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. AClfAM-:Sli:PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Jarbas Passarinho- José Sar~ey­
Bernardino V13na- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro 
Benevides - Agenor Maria- Martins Filho- Humberto Lucena- Mil­
ton Cabral- AderQª"J Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- João Lú­
cio- Luiz Cavalcame T Teotônio Vilela- Passos Pôrto - Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Murilo Badaró­
Orestes Quércia - José Caixeta - Henrique Santillo - Gastão Müller­
Mendes Canale- Affonso Camargo- Josê Richa- Leite Chaves- Maria 
Syrlei --Arno Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !"?-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N• 312/81, de 4 de agosto de 1981, encaminhando autógrafo do Projeto 
de Lei da Câmara n' 97, de 1980 (n• 104/79, na Casa de origem), que dispõe 

sobre as atividades do médico residente e dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lei n9 6.932, de 7 de julho de 1981). 

N• 313/81, de 4 de agosto de 1981, encaminhando autógrafo do Projeto 
de Lei da Câmara n• 68, de 1980 (n• 3.160/80, na Casa de origem), que conce­
de pensão especial a Pedro Paulo Kossobuski e dá outras providências. (Pro­
jeto que se transformou na Lei n• 6.929, de 7 de julho de 1981). 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai ã 
publicação. 

A Presidência recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, o Ofício n' Sjl9, de 1981 (N• GP 525/81, na origem), encaminhando 
o relatório c o parecer prêvio daquele Tribunal, sobre as contas do Governo 
do Distrito Federal relativas ao exercício financeiro de 1980, juntamente~ com 
os balanços da administração centralizada e o balanço consolidado, elabora­
dos pela Secretaria de Finanças. 

Nos termos do art. 393, do Regimento Interno, a matéria será despacha­
da à Comissão do Distrito Federal que concluirá seu parecer por projeto de 
resolução, aprovando ou rejeitando as contas para posterior apreciação pela 
Comissão de Constituiç~o e Justiça _e pela Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 
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É lida a seguinte 

Brasília, 4 de agosto de 1981 

Senhor Presidente 

Na forma do disposto no art. 86 do RegimentO" Interno, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o nome do senhor Senador Adalberto Sena, 
para integrar, como Titular, as Comissões de Educação e Cultura e do Distri­
to Federal, e na qualidade de Suplente, a Comissão de Saúde, em substituição 
à senhora senadora Laélia de Alcântara. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
minha consideração. - Marcos Freire, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serã feita a substituição 
solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 258, DE 1981 

Considerando a fundamentada representação -que recebemos da Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, Requeremos, nos ter­
mos da letra ~·a" do Art. 280 do Regimento Interno, a retirada do Projeto de 
Lei do Senado n"' 112, de 1981, que "'estende aos trabalhad_ores rurais o regi­
me do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, instituído pela Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966". 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1981. - Franco Montoro. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -O requerimento que vem 

de ser lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos regimen- _ 
tais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejando colaborar com a anunciada reforma eleitoral, apresentamos à 
consideração da Casa um projeto de lei que isenta de pagamento de multa os 
eleitores faltosos, nos seguintes termos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 204, DE 1981 

(Do Sr. Jorge Kalume) 

Isenta de pagamento de multa os eleitores faltosos, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ficam isentos da multa a que se refere o art. 79 da Lei 

n' 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), bem como de 
quaisquer outras penalidades decorrentes do ato, os eleitores que te­
nham deixado de votar em eleições realizadas a tê o aiio de 1978. 

Parágrafo único. A isenção referida neste artigo aplicil-se ígual­
mente às restrições previstas no§ }9 do art. 79 da Lei n9 4.737, de 
1965. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O sistema eleitoral brasileiro está passando, como é notório, 
por uma total reformulação, vez que foram extintos os antigoS par­
tidos e instituído o pluripartidarismo. Nada mais oportuno, portan­
to, que uma anistia para aqueles que deixaram de cumprir o dever 
de votar. 

Sabe-se, ainda, que os eleitores faltosos são, quase sempre, pes· 
soas destituídas de recursos financeiros, e que também tiveram difi­
culdades de locomoção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fizemos questão de ler desta tribuna este 
projeto, na certeza de que os nossos pares, diante da reforma anunciada, da­
rão guarida a nossa proposição. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra à nobre 
Sra. Senadora Maria Syrlei, por cessão do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

A SRA. MARIA SYRLEI (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

O transcurso do mês de julho, que correspondeu ao período do recesso 
do Congresso Nacional, veio somar, para o povo brasileiro, em geral - e 
para a classe política, em particular- novos pontos na incontornável crise e­
conômica, política e Social em que se debate o País desde o golpe de 1964. 

Começando com a publicação dos discutidos resultados do Inquérito do 
Riocentro, e terminaiido com as ameaças de novos casuísmos para reger o 

pleito de 1982, o mês foi fico de indicadores de várias espécies, que empurram 
o País para impasse sem saída. 

-No silênciO da instituição parlamentar, o Ministro do Planejamento foi à 
União Sovféfíca. No setor previdenciário, tramou-se, à socapa, o aumento 
das alíquotas do INPS, a diminuição de rendimentos de determinada catego­
ria de aposentados, a dilatação do tempo de aquisição do beneficio para o 
mínimo de 60 anos, dos quais 35 anos devem corresponder ao tempo mínimo 
de efetivo recolhimento das contribuições. 

Os Ministérios eConômicos, sob o pretexto de diminuir o déficit das em­
presas estatais;-·resolveram rifá-las. O cuSto de vida elevou-se à enésima po­
tência, com a liberação dos preços do pão, o aumento da carne, do gâs de co­
zinha, dos aluguéis e das prestações do BN H. Tudo isto sem contar o aumen· 
to dos supérfluos, onde as indústrias automobilísticas encontraram uma fór­
mula sul generis de continuar aumentando os preços à revelia das leis do mer­
cado, repassando seus custos à clientela cativa dos consórcios, que hoje cor­
respondem a quase 90% dos consumidores dessa indústria. 

Recrudesceu a corrupção, com o momentoso caso dos financiamentos a 
agricultores-fantasma do Banco do Brasil, em Pernambuco no Município de 
Floresta, onde 1,5 bilhão de cruzeiros foram queimados em plantações fictí­
cias, além de indenizadas pelo seguro do PROAGRO, sob o pretexto de fra­
casso de safra. 

A tudo isto se junta a perspectiva sinistra do aumento do desemprego, a­
gravada por estes indicadores recentes e outros mais antigos, como a perma­
nência de uma estrutura fundiária concentradora, dentro de uma economia 
de privilégio dos monopólios e oligopólios, inteiramente submetida aos inte­
resses políticos e eConômicoS estranhos ao Brasil, que acenam para a popu­
lação brasileira com a perspectiva do flagelo e da subversão. 

Insistindo em que a crise de desemprego é setorial e transitória, como se 
restrita fosse apenas à indústria de supérfluos, como a automobilística ou a 
eletro-eletrônica, os Ministros da economia fecham perigosamente os olhos 
para seus reflexos diretos ou indiretos nos demais setores, como o agrope­
cuário ou o de serviços. 

Além das ameaças de desemprego na FIAT, na COFAP e na Volkswa­
gen, os jornais do dia 29 de julho dão conta, também de que .. a Cia Siderúrgi­
ca Belga-Mineira poderá demitir cerca de 2.500 dos 9.100 empregados de suas 
três unidades industriais, localizadas em João Monlevade, Belo Horizonte e 
Sabará, se não conseguir obter um acordo que permita a redução da jornada de 
trabalho, com diminuição dos vencimentos. 

Que pode significar isto? Pode significar que, além de estar tentando 
constranger o mercado_ interno, para que sobrem excedentes de exportação 
que cubram, com preços aviltados, o violento montante de nossa dívida exter­
na, os mentores da atual política econômica estãO também tentando liquidar 
a maior parte das conquistas dos trabalhadores, seja baixando salários enw 
quanto o custo de vida sobe, gravando-lhes indiretamente os rendimentos 
com alterações no Imposto de Renda ou na alíquota da Previdência, seja 
sonegando-lhes o direito à assiStência médica ou à aposentadoria. 

Essa crise vai muito além de setorial. 
Segundo o noticiário do último dia 30 de julho, ''os fornecedores de cana 

de Pernambuco, que produzem 75 por cento de toda a matéria-prima do açú­
car produzido no Estado e empregam cerca de 180 mil trabalhadores rurais 
da Zona da Mata de Pernambuco, somente vão começar o corte da safra 
81/82 quando o IAA fornecer o novo preço da tonelada de cana cortada ... " 
Isto significará a ociosidade de 180 mil pares de braços e a fome de mais de 
400 mil bocas, que irão engrossar as passeatas de flagelados aos organismos 
da SUDENE. 

Os cafeicultores, por outro lado, que possuem, grande poder de barga­
nha, por causa da pauta de exportações, não estão satisfeitos com o preço da 
garantia do café, que querem no valor de Cr$ 13.038,00, com vigência imedia­
ta, sob pena de erradicarem seus cafezais. Isto, segundo o- editol-ialista Hum­
berto Quadros, do Jornal de Brasília, '"além de liquidar as previsões de safra 
de 82 e 83, com prejuízos cambiais definitivos, desempregará, de imediato, 
600 mil bóias-frias". (O comentário está na edição de 29 de julho daquele jor­
nal, sob o título .. Teste Decisivo".) 

Também sinistra é a íriformação de Leonardo Mata Neto, do mesmo 
dia, no artigo intitulado ·~Delfim, na hora de provar o modelo", quando diz: 

H ••• faltava a política social, para fechar o círculo. Aplicada por 
um capitalismo sem capital, essa polftica destinou a cada empre­
sário, isoladamente, a opção crítica sobre a força de trabalho, pas­
sou a haver desemprego, fenômeno que, de um índice marginal, pas· 
sa hoje a ser considerado pelo Governo numa faixa de lO a 17% de 
toda a mão-de-obra em atividade no País." 

A dívida externa, acumulada em 17 anos de incompetência e arbítrio, 
submete hoje a Nação e o Povo às mais cruéis humilhações e sofrimentos. E 
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tudo isto, ao que parece, como sacrifício inóCUo, porque, ao fim e ao cabo, 
supondo-se que a estratêgia governamental de combate à inflação esteja cor­
reta, a continuidade do modelo latifundiário-exportador poderá levar-nos, 
em curto prazo, a seu reagravamento. Foi o modelo que nos trouxe a esta si­
tuação. Mas ninguém, dentro dos quadros da tecnocracia, parece compreen­
der a inter-relação entre o esgotamento do modelo e seus remédios em apli­
cação. Ao limitar o crédito, por exemplo, aumentando insaciavelmente os ju­
ros bancários, "o Governo pretende que os empresários busquem emprésti­
mos fora do País", para cobrir o dêficit do balanço de pagamentos, conforme 
teria -informado o próprio Presidente Figueiredo ao Presidente Luiz Eulãlio 
Vidigal, da Federação das Indústrias de SãO Paulo. 

Juntando-se a isto os contratos de ris_co jâ realizados na área do petróleo, 
frontalmente contra os interesses da opinião pública, e os já prometidos para 
o Projeto Carajás e o-PRO ÁLCOOL, assim como outras medidas de atração 
de capital estrangeiro para minorar noSso balanço de pagamentos, não vemos 
como se poderá evitar novo impulso de desnacionalização de nossa econo­
mia. 

Que isto seja Uina virtude do modelo, atesta-o o próprio Sr. Albano 
Franco, Presidente da Confederação Nacional da Indústria, ao falar recente­
mente na Escola de Guerra Naval: 

"Até 1965, o capital estrangeiro conseguira comprar 25 empre­
sas nacionais, mas que só no ano de 1978 foram compradas nada 
menos que 220 empresas brasileiras." ( ... ) 

Disse, triáis; que uo capital estrangeiro já representa 100% da indústria 
farmacêutica; 99,2% da indústria automobilística; 88,2% da indústria de ma­
teriais de escritório; 77,7% da de eletroeletrônicos; 76,7% da indústria de lim­
peza e higiene; 76,3% de plásticqs e borrachas; 74,1% da têxtil; 69,2% de bebi­
das e equipamentos e 54,6% da distribuição de petróleo". (A fonte é o jornal 
Movimento, de 27 de julho do corrente ano, à pág. 10). 

Para o agravamento da crise econômica e social concorrerá também, sem 
qualquer dúvida, a privatização das estatais, ainda que não venham a serdes­
nacionalizadas. A ventando a possibilidade de privatização dos parques e 
complexos gráficos do DF (Gráficas do Senado e do Banco do Brasil), o Pre­
sidente do Sindicato das Indústrias Gráficas do DF declarou que "as grâficas 
estatais dão prejuízo, pois uma grãficã priVãâa comporta apenas um terço da 
mão-de-obra que uma gráfica estatal". (Jornal de Brasília, 31-7-81). 

Generalizando-se, verificaríamos que 2/3 dos profissionaiS aí ocupados 
viriam a compor, junto com o de outras empresas estatais privatizadas, exce­
dentes de mão-de-obra no crescimento do exércicio dos desempregados, para 
pressionar por outra via os instrume_ri_t_O_s-assistenciais do Governo, jâ de si em 
regime de falência, mercê de sua mâ administração. 

Falou-se, de início, simplesmente que as empresas estatais seriam deses­
tatizadas. A lista, cada vez menor, parece ser simples especulação. O objetivo, 
como todos sabem, é descomprometer o Governo com o déficit de suas admi­
nistrações. QU.ã:re"nta e oito horas após a liberação de tal notícia o Ministro 
Camilo Penna apressava-se em dizer que "o Governo Federal precisava tor­
nar atrativa a privatização de suas empresas; o que se faria com o Governo 
assumindo o seu passivo". 

Ora, esse ato de alienação, feito sob o pretexto de economizar fundos 
públicos, vai redundar em considerável aumento-de despesa, assim como de 
desemprego. Mais grave, porém, foi ver· S. Ex• voltar a fazer declarações em 
outras quarenta e oito horas, para dizer que .. as multinacionais poderiam 
associar-se a firmas brasileiras nessas compras, porque existem empresas es­
tatais que as empresas particulares brasileiras não teriam recursos_ para com­
prar". 

Que mais tarde se venha a incentivar ou subsidiar tais empresas não será 
duvidoso, porque essa tem sido a tônica do crescimento econômico do País 

·nestes anos ditos "revolucionários". 
Porêm, de acordo com declarações do Chefe do Departamento Econô­

mico do Banco Central, "os gastos públicos excessivos, priitcipalmente com 
subsídios creditícios, constituem O principal foco da inflação ... " ( ... ) "Este 
ano, só para financiar o crédito subsdiado, o Governo foi obrigado a dupli­
car a dívida pública, com a colocação líquida, até o sexto mês do ano, de títu­
los públicos no valor de 276 bilhões de cruzeiros. No próximo ano, segundo 
ele, ~·será impossível repetir essa política". 

Todas estas são as contradições agravadas pelo modelo político­
econômico do Movimento de 64. Hoje ele não pode subsidiar, mas tem de 
subsidiar, tanto para produzir, quanto para exportar. Precisava privatizar, 
mas não pode privatizar. Não quer ou não pode desnacionalizar, mas tem de 
desnacionalizar. E, mais grave ainda, tendo que ser fiel à geopolítica do Oci­
dente capitalista, tem de ir atrás dos países socialistas, a fim de desafogar o 
seu modelo, com a abertura de novos merc_a_d_o_s. Tais contradições levam à 
quebra do monolitisrnó autoritário. As pontes prejudicadas dos sistema 

tornam-se dissidentes e começam a trabalhar por sua destruição. Eis por que 
os industriais, os pecuaristas, os agricultores e enormes setores da pequena 
burguesia, que apoiaram o Movimento de 64, hoje se encontram frontalmen­
te voltados contra ele. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. MARIA SYRLEI - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo- h apenas para brevemente, eminente Senado­
ra Maria Syrlei, cumprimentar V. Ex' por estes 30 dias de efetiva participação 
no Senado Federal. Foram poucos dias, mas foram dias que, sem dúvida, 
marcaram bastante a sua presença aqui, o seu posicionarneto coerente, firme, 
decidido. Estou certo, no entanto, de que nos encarninheremos normalmente 
para as eleições de 1982 e estou certo, também, de que o eminente Senador 
Jaison Barreto se elegerá Governador de Santa Catarina, e a partir de março 
de 1983, estará V. Ex• representando esse grande Estado, nesta Casa, por 
mais quatro anos. A presença de V. Ex' aqui é imprescindível, V. Ex• analisa 
a falência, do modelo econômico que nos impuseram e o faz muito bem. Que­
ro apoiá-la in totum, em todas as palavras pronunciadas por V. Ex', na análi­
se desse sistema injusto, opressor e que, sem sombra de dúvida, está levando o 
País ao caos. Agradeço a V. Ex• 

A SRA. MARIA SYRLEI -Agradeço ao nobre Senador Henrique 
Santillo as palavras de incentivo, que fazem com que continue com mais fir­
meza nesta luta. 

O fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que o conjunto dos erros do 
Movimento de 64 desenvolvidos praticamente sem qualquer contestação du­
rante 17 anos, chegou à situaçãõ de penúria que todos conhecemos, com to­
dos os indicadores sociais voltados contra si. Hoje jâ não é apenas o conjunto 
das OpoSições que deblatera contra o modelo. Primeiro, foram os estudantes. 
Depois, o operariado, através dos sindicatos paulistas. Ainda recentemente 
foram os suinocultores do Paranâ, de Santa Catarina e do Rio Grande do 
Sul. Depois vieram aS lutas dos plantadores de soja, contra o confisco de por­
centagens de sua produção. Ainda _ontem foi a vez dos cafeicultores. Simulta­
neamente- antes, como agora- foram os trabalhadores rurais em geral, lu­
tando pela posse de terras, nos mais diversos rincões do País. Os profissionais 
liberais também vieram somar esforços nesta frente espontânea de oposições, 
com o movimento dos médicos residentes, a greve dos médicos e a greve dos 
professores. Noutros lances e momentos, foram as próprias polícias militares, 
corno as da Bahia, de São Paulo e do Rio de Janeiro, que, de tanto entrarem 
em contato com as lutas sociais, acabaram cooptadas por elas, incorporando 
à sua experiência reivindicatória a experiência das demais categorias de traba­
lhadores. Agora jâ são os próprios industriais brasileiros que se unificam e se 
politizam, posicionando-se também contra o Governo e, especialmente, con­
tra a estratégia econômica de seu Ministro do Planejamento. 

E às análises da Oposição, catalogadas de maniqueístas ou apocalípticas 
pelos políticos e demais porta-vozes do Governo, vieram, depois de fazer car­
reira nos jornais da imprensa alternativa, juntar-se também as vozes dos ana­
listas da grande imprensa. Atentemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
alguns trechos do editorial de André Gustavo Stumpf, de 3 de julho do cor­
rente ano: 

.. Os índices de negócios estão caindo, a arrecadação de impos­
tos decresce, e até o próspero estabelecimento dos supermercados 
começa a enfrentar dificuldades. O relato de um proprietário de 
rede de supermercados é impressionante. Segundo ele, desde o início 
do ano vinha sendo percebida uma queda de venda de laticínios, 
produtos frigorificados e objetos de consumo mais sofisticados. Há 
coisa de dois meses, começam a decrescer os índices de produtos bá­
sicos, como arroz, feijão e carne de galinha, porque a de boi já des~ 
pencou nas tabelas de vendas.( ... ) Na cidade de São Paulo começam 
a ocorrer pequenos saques dentro de supermercados, de acordo com 
aquele depoimento. Em uma hora ou pouco mais a população con­
segue esgotar prateleiras de arroz, ou feijão, fazendo furos nos paco­
tes e carregando o produto como for possível. No bolso ou na 
mão". 

Essa situação de desespero generalizado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que foi a responsável pela descõntração política na primeira fase do proces­
so de abertura. O sistema procurava dar ao povo os espaços mínimos de par­
ticipação, para que cooperasse na gerência desta crise. E se quis fazê-lo de 
forma "lenta, gradual e segura", como dizía o ex-Presidente Geisel, é porque 
a lentidão e o gradualismo escondiam a segurança, ou seja, escondiam o obje­
tivo de realmente não abrir, de não propiciar o rodízio democrático integral, 
mas apenas de tornar mais elástica a relação entre o poder, e o povo. Daí por 
que a política de Geisel se chamou .. distensionista"; daí por que a busca cons­
tante de uma inovação nos costumes políticos, de modo a sempre continuar 
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mantendo o poder sob a aparência de democratização; daí os casuísmos, os a­
diamentos e as protelações da institucionalização do estado de direito, que 
teve no "pacote de abril" o seu momento de maior exacerbação e que se pro­
grama repetir com o pacote eleitoral que ora se gesta no Gabinete Civil da 
Presidência da República. 

É ainda André Gustavo Stumpf, no editorial já citado, quem levanta a 
suspeita de que todos os balões de ensaio lançados pelo Governo a respeito 
da desestatização ou do pacote previdenciário viSam a obter prorrogação da 
paciência pública e fazer com que todas as mudanças permaneçam naquilo 
que já eram. Eis o qUe- diz outro trecho do editorial em tela: 

"Os reflexos políticos da situação de dificuldades em que se de­
bate a economia brasileira são claros. Basta ver que neste primeiro 
semestre o Governo se empenhou em promover grandes debates na­
cionais sobre as prerrogativas, eleição do Presidente da Câmara, Es­
tatuto dos Estrangeiros e reforma eleitoral, com o objetivo de ga­
nhar tempo, fornecer espaço e oportunidade para que os responsá­
veis pela economia consertassem os problemas nacionais. ( ... ) O de­
bate polftico prosperou como abstração, mas no nível da realidade o 
Pafs está no mesmo lugar que estava no final do ano passado." 

Nada mudou, realmente, na estrutura do poder, desde a posse do Gene­
ral Figueiredo. Nem mesmo os juramentos de democratização do Presidente, 
na prática, confirmam a teoria. 

Segundo o jornal Movimento, da semana de 22 a 28-6-81: · 

"O Governo Figueiredo já enquadrou 23 jornalistas na Lei de 
Segurança Nacional, jã aplicou 18 vezes a Lei de Imprensa, já a­
preendeu 20 edições de vários jornais, além de acionar alguns deles 
com o ataque econômico do Ministério do Trabalho e do INPS, sem 
contar as perseguições a jornalistas, as prisõ~ arbitrárias e os es­
pancamentos, sob os mais diferentes pretextos." 

As juras d9 Presidente não alcançaram, também, o desarme do aparato 
repressivo, comprometido com as bombas da OAB e do Riocentro. Qtianto 
aos casuísmos, ainda ontem o Ministro Abi-Ackel foi à televisão comUnicar o 
estabelecimento de alguns pontos da reforma eleitoral, a fim de acalmar a gri­
ta da s_ociedade civil e das oposições pela definição das regras do jogo demo­
crático. Mas não deu quaisquer garantiaS de que os casuísmos em gestação 
não sejam realizados mais tarde, às vésperas da eleição. 

Por isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, solidário com os sentimentos da 
população, o PMDB não se deixa intimidar pelas propostas golpistas que têm 
antecedido toda a discussão sobre as eleições de 1982. Não tememos as sub le­
gendas, o voto_ vinculado, a proibição das coligações, os distritais de qualquer 
natureza, o voto facultativo etc., ainda que sua aprovação se dê sob a forma i­
legitima do decurso de "prazo. 

O voto do analfabeto, pelo qual as oposições pr-ogressistas se batem com 
denodo, há tantos anos, foi descartado, mais pelo perigo que representava 
para o próprio Governo, que pelo temor de inovar na legislação casuística. 

"Os analfabetos" - jã dizia o insigne Professor Paulo Freire - "são 
metade da população nacional e, por correlação, o setor mais explorado". 
Confundir sua falta de acessO à cultura como uma suposta incapacidade crô­
nica para discernir politicamente sobre quem é seU opieSsOr e quem seu 
emancipador, será, para os estrategistas ·do Planalto, a mais surpreendente e a 
mais merecidas das lições de civism6. 

E, ainda, de Paulo Freire a constatação de que "a reflexão nasce de uma 
vontade violentamente contrariada em seus objetivos e em sua compreensão, 
que vai à criação da consciência crítica". Nós, da Oposição, especialmente do 
PMDB, nos louvamos no crescimento dessa consciência crítica no seio da po­
pulação, involuntariamente desenvolvida pelo própriO governo, com modelo 
político implantado em 1964. Uma vez definidas as regras da sucessão,·qual­
quer que venha a ser a hediodez de suas formas, unir-nos-emas à inteligência 
do povo para contornar os casuísmos e superar os obstáculos que impeçam 
ao povo e às oposições o alcance do poder. A maior parte dessas ameaças não 
pode ser realizada, à vista da possibilidade de perda de amparo político do 
próprio Partido do Governo. É o que deduz, por eXemplo, o Jornalista Tarcí­
sio Holanda, no editorial do último domingo, publicado sob o título uA Cé­
sar o que é de César", do qual retiro trechos: 

.. Com os políticos do PDS, inclusive e especialmente os que 
ajudam a capitalizar os desgastes do Governo, como Ministros, 
1982 é um teste que lhes poderá ser fatal, sobretudo se chegarmos lá 
- como tudo indica que acontecerá - sofrendo as duras conse­
qüências de uma difícil fase de recessão econômica, com inflação ai~ 
ta, desemprego e a carestia de vida. O Fantasma da Derrota Ronda 
o Partido do GovernO c coloca em desespero a maioria de seus inte-

grantes. ( ... )Os parlamentares voltam do longo reencontro com as 
bases convencidos de que o povo está mais preocupado com os 
problemas que dizem de perto à sua sobrevivência, como o aumento 
nas prestações da casa própria e igUalmente dos aluguéis, os cons­
tantes aumentos nos custos dos alimentos, dos colégios, do ves­
tuário e da gasolina, do que com as questões ligadas à institucionalí­
zação -do regime democrático." 

O Hcapitalismo selvagem" ou uperverso", no Brasil, foi rebarbarizado 
pelas medidas deflacionárias de Delfim Netto. O fracasso completo do mode­
lo econômico implantado em 1964 é a síntese do fracasso de todas as demais 
ditaduras presentes e passadas, em todo o mundo. Dezessete anos de silencia­
menta forçado da opinião pública, com a institucionalização da violência 
para acumular capitais a qualquer custo, sem hesitação diante dos banimen­
tos, das cassações, das torturas e dos desaparecimentos, não foram suficientes 
para desenvolver a economia do País. Bem ao contrário, o Brasil perdeu so­
berania na decisão de inúmeras questões, hipotecando-se inteiramente ao ca­
pital estrangeiro. Sem Competitividade no plano externo e sem qualquer auto­
ridade social no plano interno, só poderia sobreviver se apelasse, eventual­
mente, para novos golpes de estado. Também isto, porém, ao que parece, não 
pode ser executado. A dissidência das instituições de sustentação do regime é 
muito grande, o que comprova sua ilegitimidade. Os militares brasileiros não 
mais se disporão a sustentar um sistema repressivo sobre as massas, em favor 
do crescimento das empresas multinacionais, que são as únicas beneficiárias 
do modelo brasileiro de desenvolvimento. 

O Sr. Marcos Freire - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. MARIA SYRLEI - Com muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire - Senadora_ Maria Syrlei, o Seu pronunciamento 
nesta tarde é uma síntese da luta da Oposição brasileira. Por isso mesmo, 
como Líder da Bancada do PMDB nesta Casa, congratulo-me com mais esta 
colaboração que presta à luta de resistência democrática. Ao mesmo tempo, 
adianto que V. Ex•, neste curto espaço de tempo que passou no Senado, dei­
xou bem assinalada a sua presença. V. Ex• trouxe, de maneira bem eloqilente, 
o valor da mulher brasileira, daquela que não se restringe apenas às causas 
que lhe possam ser mais específicas, mas que se integra no combate maior que 
diz respeito a todos os brasileiros. Agora mesmo V, Ex• faz uma análise da si­
tuação do Brasil, sob o ponto de vista econômico, social e político, porque a 
questão brasileira não pode ser tratada em departamentos estanques. Na ver­
dade, precisa ter essa visão abrangente que V. Ex• dá. 

No instante em que já se sente que amanhã estará sentada entre os da 
bancada dos Senadores do PMDB, não direi que a sua ausência deixa uma la­
cuna, porque, na verdade, vindo o titular, virá outro companheiro da estirpe, 
do valor de Jaison Barreto, que encarna estas mesmas bandeiras; mas diria 
que, queira Deus, no próximo pleito de 1982, V. Ex• possa disputar um man­
dato que a traga para perto de nós, quem sabe, na Câmara Federal ou neste 
mesmo Senado, porque, ao lado da cordialidade, da simpatia, do calor huma­
no de que é possuidora, V. Ex• traz o conhecimento profundo de todas essas 
questões nacionais. Portanto, nesta quase despedida, gostaria de dizer que in~ 
terpreto, por certo, o sentimento unânime de meus companheiros do PMDB 
que tenho a honra de liderar. V. Ex• trouxe uma contribuição valiosa, decisi­
va e profunda ao trabalho que nós outros, que começamos antes e que perma­
necemos aqui, temo-nos esforçado para oferecer ao Brasil e ao seu povo. 
Mui to obrigado a V. Ex• 

A SRA. MARIA SYRLEI- Agradeço a V. Ex•, nobre Líder do meu 
Partido, as palavras que me emocionam e me d'ão mais coragem. 

Com este discurso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma militante do tra­
balho de base se despede do Congresso Nacional, lamentando, apenas, a exi­
gUídade de tempo em que desejava marcar a posição altenativa das forças so­
ciais ligadas à sua origem. No retorno às nossas bases, onde pretendemos 
aproveitar os exíguos espaços democráticos para estimuhÍ"( a mobilização po­
pular, levo a grata recordação da cavalheiresca acolhida Pelos colegas parla­
mentares, dos diversos partidos, a prestimosa atenção dos servidores desta 
Casa e a convivência urbana e respeitosã\pom a imprensa do País. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte'! t 
A SRA. MARIA SYRLEI -Ouço V. Ex• com todo o prazet . 

O Sr. Humberto Lucena- Antes que V. Ex• termine, eu gostaria de tam­
bém cumprimentá-Ia pelo seu pronunciamento e, sobretudo, pela sua ativa 
particípação nos trabalhos do plenário e das Comissões Técnicas do Senado 
Federal neste curto período em que nos deu o prazer de sua companhia entre 
nós. V. Ex•, que vem do seu Estado com uma grande liderança junto às comu~ 
nidades de base, que têm sido o palco preferido de suas atividades políticas 
em Santa Catarina, prestou-nos uma ajuda valiosa no exame dos problemas 
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nacionais aqui debatidos, sempre presente a este Plenário com a sua atenção, 
com a sua competência, no alto propósito de servir ao povo catarinense e ao 
povo brasileiro. 

A SRA. MARIA SYRLEI -Agradeço a V. Ex• 
Retornamos às bases certas de que precisamos respeitar prazos históri­

cos na superação da tirania e do arbítrio, onde não pretendemos deter proces­
sos nem antecipA-los. Sabemos que vivemos num período de transição ... 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite um aparte, nobre Senadora? 

A SRA. MARIA SYRLEI - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior- Lamento interromper o brilhante discurso que 
V. Ext. pronuncia nesta Casa, exatamente no último dia da sua presença entre 
nós, pelo menos por enquanto. Embora não concorde com uma série de con­
ceitos emitidos no seu discurso, porQUC o Pa!s mudou, este País mudou muito 
de 64 para cã e, sobretudo, depois da posse do Presidente João Figueiredo, V. 
Ext. hoje tem um espaço amplo, não só nesta Casa do Congresso Nacional, 
como nas fronteiras do seu Estado, para livremente pregar, ocupar as tribu­
nas populares e transmitir o brilho da sua inteligência e do seu talento. Creia, 
eminente Senadora Maria Syrlei, que a sua passagem nesta Casa marcou, sem 
.dúvida alguma, época. Foi uma passagem rãpida, mas V. Ext. nos contagiou a 
todos com a sua simpatia, com a sua elegância, com a sua finura e, sobretudo, 
com a sua maneira afetiva com que tratou todos os seus companheiros nesta 
Casa. Creia que, neste momento, como homem de Governo, discordando do 
texto, diria mesmo quase que global do seu discurso, não posso_ salientar-me, 
não posso deixar de manifestar a minha simpatia, como homem do Governo, 
e registrar a sua passagem como uma autêntica passagem de uma represen­
tante, das mais legítimas, do Estado de Santa Catarina. Retoma V. Ex•, como 
disse, às suas bases. Prossiga na sua pregação. O País hoje vive sob o signo da 
liberdade. Hoje temos uma imprensa livre. Vamos ter eleições diretas sob o 
signo do pluripartidarismo. Continue a sua pregação. Ela serâ útil à consoli­
dação do regime que o Presidente Figueiredo jurou para este País: o regime 
democrãtico. 

O Sr. Teotônio Vilela - Permite V. Ex-'" um aparte? 

A SRA. MARIA SYRLEI- Com prazer, nobre Senador Teotônio Vi­
lela. 

O Sr. Teotônio Vr1ela --Nobre Senadora, em primeiro lugar, parabeni­
zado o Estado de Santa Catarina pelo fato de nos enviar uma representante 
da estrutura de V. Ex•, com um pensamento político claro, limpo, com uma 
atuação política clara, limpa, com uma disposição de trabalho do mesmo qui­
late. Nos poucos dias de V. Ex• passou nesta Casa -e aí concordo plena­
mente com o Senador Lomanto Júnior- V. Ex• nos cativou, mas nos cati­
vou pelo pensamento político, o que é importante, pelas suas qualidades de 
política. Creio que o Senado da República encontrava-se, na verdade, muito 
feliz por tê-la aqui. :É uma pena que tenha que voltar às suas-bases, tenha que 
voltar a trabalhar, em suas bases, porque, na verdade, o titular do mandato é 
o nobre Senador Jaíson Barreto. Receba os meus cumprimentos e o meu re­
conhecimento pela sua atuação aqui, nesta Casa, e me permita apenas, nobre 
Senadora, que, neste aparte que lhe dou, tenha a oportunidade também de 
discordar do nobre Senador Lomanto Júnior, que, elogiando a atuação de V. 
Ex• encontrou ainda oportunidade para cantar as belezas da liberdade em 
nossa Terra. Só, na verdade, quem está trabalhando todo dia pela liberdade é 
que sabe o quanto ela custa. Só aqueles que passam por dificuldades é que po­
dem contar alguma coisa da dificuldade. Os que olham lã de cima podem ter 
a melhor boa vontade para avaliar a fome de quem está com fome, mas, ja­
mais, poderá ser um titular da luta pela fome. Receba V. Ex• o estímulo do 
seu companheiro de Senado. Como disse o Senador Marcos Freire, todos es­
peramos que dentro em breve V. Ex• esteja mais perto, trabalhando conosco, 
numa das duas Casas do Congresso Nacional. 

A SRA. MARIA SYRLEI- Agradeço emocionada as palavras proferi­
das pelo nobre Senador Teotônio Vilela. 

Antes de fiscalizar o discurso agradeço o aparte nobre Senador Lomanto 
Júnior. Agradeço a sua cavalheiresca atenção, porque, como falei agora e an­
teriormente, no penúltimo discurso, a convivência tanto com os senadores da 
Situação como da Oposição me foi gratificante, foi uma experiência rica, que 
me deu uma nova visão em muitos sentidos, que prefiro não descrevê-la ago­
ra. Quanto às nossas discordâncias sobre o discurso, realmente mereceria ou­
tro pronunciamento, porque quem milita nas bases no dia-a-dia, quem sabe 
daqueles que têm voz e não podem falar, daqueles que sabem escrever e não 
podem colocar na imprensa o que escrevem, daqueles que precisam fazer reu­
niões, às vezes, até em casa com luz de vela- porque os grandes grupos eco­
nômicos no dia seguinte despedem esses empregados - sabem que nós, real­
mente- no meu entender- verdadeiramente, trabalho e caminho para a li-

bertação deste País! Por hora, não vejo essa liberdade. Obrigada pelo aparte 
deV.Ex• ·. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. MARIA SYRLEI -Pois não, nobre Senador. Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso - Nobre Senadora, no mundo do sentimento, a 
derradeira hora é o canto_de cisne no dizer dos poetas. A oração de V. Ex•, 
hoje, não é um canto de cisne, E um canto de afirmação, é uma clarinada de 
lutas, porque sempre V. Ex•, aqui, nas suas manifestações, e nas Comissões, 
demonstrou o poder de sua vontade, no sentido da sua vida política. 

Quando a mulher entrou no Senado Federal,- V. Ex•, a ilustre repre-­
sentante do Amazonas e a representante do Acre- formou-se a poeira dou­
rada que enfeitou este Plenário. Agora, uma a uma, essa poeira vai~se desfa­
zendo, para ficar a última representante feminina nesta Casa. Mas, nos nos­
sos corações, na nossa lembrança, no nosso sentimento, na nossa luta, fica 
marcada, grimpada a presença de V. Ex•s. Hoje é V. Ex• que se despede do 
Senado Federal. Mais três períodos e aqui se levantarão mais de uma dúzia de 
senadores, despedindo-se desta Casa, no fim de seu mandato. Atente bem, 
atente bem neste passo: fim de mandato é como fim de vida. Ou só se volta 
para o abraço ou só se volta para a despedida. Tenha V. Ex• na lembrança is­
to: todos nós fazemos votos, do íntimo do nosso ser, que V. Ex• possa voltar 
amanhã ou senadora ou deputada federal. Santa Catarina, aqui, nos mostrou 
a razão da escolha de V. Ex• para suplente e mostrou a razão do voto dos ca­
tarinenses escolhendo V. Ex• Assim, nobre Senadora, pode estar certa de que 
aqui deixará uma lembrança muito grata a todos os seus colegas. Esse canto 
de cisne, como disse, é um canto de afirmação, é um brado de guerra e de lu­
ta, porque o discurso de V. Ext. não tem lamúrias nem sentimentalismos. 
Contém uma afirmação do seu poder, da sua convicção, da sua vontade, dos 
seus ideais, da sua luta e da sua vida. 

A SR• MARIA SYRLEI - Muito obrigada a V. Ex• Fico profunda­
mente agradecida. 

Retornamos às bases certos de que precisamos respeitar prazos históri­
cos na superação da tirania e do arbítrio, onde não pretendemos deter proces­
sos nem antecipá-los. Mas sabemos que vivemos num período de transição, 
·que nenhum recuo institucional conseguirá deter. No curso desse processo de 
mobilização, o povo selecionará e purificará as suas direções. Nesse exercício, 
não nos precisaremos defender dos casuísmos do Estado, pois a população 
encontrará as fórmulas que garanta a ação unitária das oposições nas eleições 
de 1982, para triunfar sobre esses casuísmos, apoderar-se da mâquina doEs­
tado e aliviar suas atuais condições de existência, assaz diflceis. Com uma 
nova prática política, e armados de um programa antimonopolista, antiimpe­
rialista e antilatifundiãrio, Vamos romper o clientelismo, arrombar os currais 
eleitorais e trazer os trabalhadores, os pequenos e mé~:~;; empresários, os 
profissionais liberais e a população em geral para a grande vitória eleitoral 
das oposições em 1982, o que será o caminho para a derrota final do arbítrio e 
da excepcionalidade em nosso País. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ext. um aparte? 

A SR• MARIA SYRLEI - Pois não. Com todo o prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira- Nobre Senadora Maria Syrlei Donato, efetiva­
mente a passagem de V. Ex• por esta Casa foi rápida, de algumas semanas, 
mas foi marcante, porque, com inteligência, V. Ex• soube aproveitar todas as 
oportunidades, neste plenário e nas Comissões Técnicas, para prestar grande 
contribuição nas soluções dos sérios problemas brasileiros. V. Ex• teve uma 
postura elevada, soube abordar os grandes problemas brasileiros com gran­
des pronunciamentos. Rapidamente, V. Ex• soube elevar, dignificar o Estado 
de Santa Catarina. Com efeito, em nome próprio e no do Partido Popular, ex­
presso os cumprimentos a V. Ex• 

A SR• MARIA SYRLEI -Agradeço ao nosso senador catarinense, o 
nobre Senador Evelásio Vieira, estas palavras. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• MARIA SYRLEI - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria- Senadora Maria Syrlei, em nome do Rio Grande 
do Norte me congratulo com Santa Catarina pela presença marcante de V. 
Ext. nesta Casa. Na realidade, a presença de V. Ext., aqui, marcou, com tinta 
indelével, a presença de uma criatura que deseja, acima de tudo, um Brasil 
para os brasileiros. Muito obrigado a V. Ex• 

A SR• MARIA SYRLEI- Agradeço a V. Ex•, agradeço a todos. Obri­
gada. (Muito bem! Palmas. A oradora é cumprimentada.) 
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O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder do 
Partido Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO - (Como Líder. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inquietos e perplexos, os políticos brasileiros e a Nação inteira assistiram 
ao encerramento, no mês de junho passado, da fase que foi chamada a fase da 
ind.efinição da reforma política do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamentavelmente, iniciamos, coni muita 
decepção, este semestre qUe estâ programado para ser o semestre da definição 
da reforma política. 

Assim dizemos porque fomos surPre-endidos, ontem, com o anúncio da­
quilo que não sabemos se ê a proposta definitiva do Governo com relação à 
reforma eleitoral ou se é apenas uma etapa dessa reforma. 

O meio político brasileiro, que jâ estava inquieto, mais inqUieto ficou de­
pois do anúncio feito, ontem, pelo Palácio do Planalto, dizendo que três as­
suntos tinham sido definidos pelo Goveril.O. Dois deles, data vênia, nos parece 
não deveriam compor o elenco das medidas anunciadas. A primeira delas diz 
que as eleições vão ser marcadas para o dia 15 de novembro de 1982; a outra, 
diminui o prazo de domicílio eleitoral de dois para um ano, o que, realmente, 
é uma medida salutar, que, inclusive, era definida pelas Oposições, mas que 
não tem uma expressão maior. Finalmente, o único assunto polêmico e im­
portante definido foi a extensão das sublegendas às eleições de governador. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que foi anunciado Ontem ao País 
foi aquele instituto jã denominado pelo falecido Senador Petrõnio Portella 
como a excrescência do sistema democrático. 

O que nos causa realmente espanto- e falamos várias vezes desta tribu­
na, e agora, voltamos a fazê-lo, devido ao anúncio' feito, não pelo Partido De­
mocrático Social, e sim pelo Senhor Presidente da República -, o qüe nos 
causa espanto é que Sua Excelência anuncia um -instituto qtie ele mesmo ne­
gou e rejeitou na reforma partidária, a reforma partidária que extingUiu os 
antigos partidos, a reforma partidária que propôs O novo modelo pluriparti­
dário, e onde o Presidente da República dizia, textualmente, na justificativa 
da mensagem: 

"Revoga-se, ainda, a lei de sublegenPa que perdeu seu objetivo 
no contexto multipartidãrio, circunscrevendo-se o instituto ao mu­
nicípio, onde condições locais impõem a disputa entre correligio­
nários ... " etc. 

Quer dizer, o Presidente da República disse que revogava a lei da suble­
genda, que perdia o seu objetivo no contexto multipartidãrio e a mantinha a~ 
penas ao município. 

O Sr. Marcos Freire - Em caráter transitório. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Exatamente. E, inclusive, nas razões 
do veto do Senhor Presidente da República, quando o Presidente anulou uma 
decisão da Câmara dos Deputados, que por maioria absoluta resolveu revo­
gar, de uma maneira completa, a sublegenda, nas razões do veto disse o se­
guinte o Senhor Presidente: 

.. Não cabe o argumento de que a sublegenda não se concilia 
com o pluripartidarismo. Tal ocorreria se extensiva a todos os 
níveis." 

Então, o Presidente disse que se ela ocorresse em todos os níveis, ela não 
se conciliaria com o pluripartidarismo. t: um contexto escrito e assinado pelo 
Presidente da República. E, no entanto, nós fornos, e, digo, eu, pessoalmente, 
fui surpreendido, porque nunca imaginei que o Presidente da República fizes­
se sair do Planalto uma decisão que contraria aquilo que ele já tinha definido 
há um ano atrás. 

O Sr. Marcos Freire- Tanto assim que propôs a extinção da sub legenda 
para o Senado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Perfeitamente. 
E, Sr. Presidente e Srs. Senadores, exatamente quando imaginávamos 

que tudo viesse no sentido de melhorar o nível de confiabilidade entre o Parti­
do de Governo e os partidos de Oposições, entre Governo e Oposições, nós 
lemos num jornal, indiscutivelmente idôneo como o Jornal do Brasil, um tópi­
co das notícias da reforma eleitoral, dessa parte da reforma, pois que imagi­
namos seja uma parte que foi proposta, dizendo o seguinte: 

PLANALTO DOSA AS REFORMAS 

Brasília- A chamada reforma eleitoral que o Governo preten­
de realizar tendo em vista as eleições de 15 de novembro de 1982 não 
se esgota nas medidas ontem anunciadas. pelo Palácio do Planalto, 

após a reunião do Conselho Político, segundo confidenciou um dos 
líderes do .PDS que participou do encontro. 

E nós esperamos sinceramente que não seja o Líder Nilo Coelho. Espera­
mos que quem confidenciou seja outro líder. 

Continua: · 

A decisão do G·Overno resguarda o direito de propor outras al­
terações, ainda este ano e no vindouro, desde que seja do interesse 
de seu Partido. 

Aí diz o seguinte, esse líder que confidenciou: 

""Por que temos de estabelecer todas as regras do jogo de ime­
diato? f: do nosso interesse manter as oposições inseguras e inquie­
tas" - observou. 

Então, Sr. Presidente, realmente nós começamos este semestre na mais 
absoluta inquietude, no mais absoluto desânimo por que o GOverno jâ se de­
cidiu a favor de um instituto que realmente não soma nada para o processo 
democrátiCo, não soma: riaâa para o pluripartidarismo,· e é contraditório com 
aquilo que o Presidente da República propôs na época em que ele extingUiu 
os partidos políticos. Isso quer dizer que quando os novos partidos foram for­
mados, o foram dentro de um documento, dentro de um papel, dentro de 
uma norma que foi proposta pelo próprio Governo Federal e que propunha o 
pluripartidarismo dentro daquelas normas, que era a proibição de coligação 
apenas para as eleições proporcionais, textualmente dita que era permitida 
nas eleições majoritárias, e permitida a sublegenda apenas no plano munici­
pal. Dentro dessa linha de idéia é que foram formados os partidos. E hoje nós 
somos surpreendidos por uma modificação daquilo que tinha já sido definido 
pelo Governo. Aliás, ·sãO coisas que óão dá para entender. 

Nós não sabemos se o relatório do PDS, divulgado pelo jornal O Globo, 
estã com o texto fiel, apesar de o texto ter começ.o e fim. O que nós causa tamM 
bém uma certa surpresa é que com relação à sublegenda, que é um tema da 
mais alta importância, só se fala neste tema aqui no preâmbulo, na intro­
dução do Presidente José Sarney, que diz: 

~'Embora encontrando resistência em ponderáveis setores par­
tidários, a eXtensão da sub legenda à eleição de governador de Esta­
do - disse- é aceita como medida transitória, capaz de na fase a­
tual de organização do novo q·uadro partidârio, favorecer compo­
sições que assegurem a todas as correntes de cada partido partici­
pação no processo eleitoral". 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se nós quisermos que todas as cor­
rentes, de cada partido, possam sempre ter participação no processo eleitoral, 
de candidatura a Governador, a Senador e a Prefeito, então a sublegenda nã.o. 
serâ transit6ffa, inas definitiva, porque sempre correntes partidárias existirão 
nos partidos político-s. Agora, no que se fundamenta o partido'? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho - Fazendo soar a carrípai· 
nha.)- Senador, por obséquio: havendo se esgotado a Hora do Expediente e 
havendo orador na tribuna, consulto a Casa sobre a prorrogação da Hora do 
Expediente, por quinze minutos. 

Os Srs. Senadores que estejam de acordo permaneçam como se encon-
tram. (Pausa.) 

Prorrogado por quinze minutos, V. Ex' pode prosseguir. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Muito obrigado. 
Então, o processo de unidade partidária se faz exatamente quando a 

maioria aceiti a decisão da maioria, e não há necessidade de sub legenda para 
se fazer partido político. Pelo contrário, a sublegenda, na sua história, no 
Brasil, tem comprovadamente prejudicado o fortalecimento dos partidos 
políticos. Bom, pois é só neste ponto aqui que se fala em sub legenda. Inclusi­
ve, nessa outra pãgína quandO diz HAS questões polêmicas- e anota- a) 
voto voluntário; b) voto analfabeto; c) vinculação de votos; d) coligações; e e) 
sublegenda", faz aí Uma aOálise ampla sobre os quatros outros itens e não 
fala nada sobre sublegenda. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é realmente lamentável que tenhamos de 
iniciar essa segunda fase da Sessão Legislativa sob o impacto de uma decisão 
qi.le não serve à de~ocracra e qll:e não serve ao País, de forma alguma. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite-me V. Ex'? 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex'? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não~nobre Senador Murilo Ba· 
daró. 

O Sr. Murilo Badaró - O Líder de V. Ex' tem a precedência. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ouço, então, o nobre Senador Evelã· 
sio Vieira. 
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O Sr. Evelásio Vieira - Senador AffonsO -c amargo, desenvolvimento é 
estado de espírito. Em qualquer atividade o homem precisa estar em estado 
de espírito de tranqi.iilidade, para ele poder produzir, obter êxitos, sucessos. 
As nossas dificuldades econômicas se agravam, e muito mais as sociais. E 
que? Porque não existem diretrizes claras, seguras, duradouras na área econô­
mica. Os conflitos de opiniões e de orientações, dentro do próprio Governo é. 
uma constante. Isto ocorre, também, na área política, e é esta que poderia dar 
as soluções para os sérios pr-oblemas econômiCos e sociais. Ontem, quando 
todos nós estávamos na expectativa do anúnCiO-do .. pacote eleitoral", com 
mais ou menos casuísmos, aqui ou ali, o Goverilo anuncia que definiu, que 
decidiu estender três sublegendas para o plano estadual. Notícia irrelevante, 
decisão irrelevante de reduzir o prazo de domicílio eleitoral, o mesmo em re­
lação às eleições para o dia 15 de novembro. O pior é que esta é uma decisão, 
e ficou claro, não está implícito não, está explícitO que outraúríeãidas elefto­
rais, outras modificações eleitorais virão. Este fato vem intranqililizar ainda 
mais, angustiar 3inda mais os partidos políticOs no Brasil, principalmente os 
de Oposição. Não é um Govenno séfíO; não é"um'CJoverno respOnsável. Nes­
ta hora, o Senhor Presidente da República deveria anunciar todas as modifi­
cações, mas não o faz. Dã a grande contribuição para provocar o tumulto da 
Nação. Eu posso, com esta afirmação, extrapolar a linguagem, os parâmetros 
parlamentares, mas, a meu juízo, essa decisão, outras decisões que virão, é pi­
lantragem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ouço o nobre Senador Murilo Bada-
ró. 

O Sr. MunW Badaró- Ainda bem que o nobre Senador reconhece que 
extravasou os limites do Regimento. É um caso de culpabilidade confessa, 
não há o que com.!ntar. Mas eu conheço bem a opiilião de V. Ex• sobre o 
problema da sublegenda. Mas a crítica é inoportuna, porque o fato do Presi­
dente da República ter naquele tempo admitido que se deveria extinguir o ins­
tituto, da legislação partidária brasileira ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Admitido não, proposto. 

O Sr. Murilo Badaró- Sim, proposto. E sabe V. Ex• que esta é uma ten­
tativa que começou em 1946, com o então Deputado R"ã.ul PiUa, sob o funda­
mento de que a diversidade política, econômica e social do Brasil exigia a a­
doção do instituco da sublegenda para manter a unidade nacional dos parti­
dos, e guardar as suas identidades estaduais. Posteriormente, em 1956, uma 
notável mesa-redonda da Fundação Getúlio Vargas, que teve como presiden­
te Carlos Medeiros Silva e como Relator Barbosa Lima Sobrinho, aprovou, 
por unanimidade, a proposta do grande baiano Nestor Duarte, que entendia 
que a sublegenda era um instrumento adequado- em 1956- para atender a 
essas pecularidades regionais. Posteriormente, com a fundação da ARENA e 
do MDB, ela foi adotada. E tem razão V. Ex•: num regimejã consolidado de 
pluripartidarismo, ela vai se tornar desnecessãria. Mas nessa fase de implan­
tação e sobretudo após o veto que manteve a sublegenda na área municipal e 
para o Senado, não havia outro caminho senão ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Extinguir iúublegenda para Sena­
dor, que é o projeto que está tramitando nesta Casa, de miriha autoria. 

O Sr. Murilo Badarô- ... não havia outra alternativa senão ou unificar 
o sistema ou extiiiguir o sistema por inteiro. COmo os acontecimentos políti­
cos da votação da reforma partidária levaram à manutenção da sublegenda 
para o Senado, conservando~a para o município, houve necessidade de unifi­
car o sistema. Acho, também, que esta decisão é uma decisão política do Pre­
sidente da República, assessorado pelas suas lideranças parlamentares, e que 
vai seguir o curso de uma longa e de certa maneira até formosa tradição par­
lamentar brasileira. É que nunca houve uma reforma de natureza eleitoral 
que não fóSse p-recedida de amplas consultas entre os diversos partidos com 
assento nas duas Casas. E mais: via de regra, todas elas obedeceram a um de­
nominador comum, para onde convergiram os interesses de todos os partiH 
dos. O Sr. Ministro da Justiça já anunciou que vai procurar todos os partidos 
para discutir com eles, da forma mais ampla, da forma mais aberta e mais 
cordial, para encontrar um denominador comum que sirva ao interesse do 
País, numa hora fundamental, em que a reforma partidária e, mais do que tu­
do, a necessidade de construir partidos fortes são fundamentais à vida demo­
crática do nosso País. Muito grato a V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Darei o aparte a V. Ex• Primeiro, 
responderei ao Senador Murilo Badaró. 

Não acredito que o Senhor Presidente tenha mudado de opinião. Pode 
mudar, mas S. Ex• foi tão ortodoxo, tão rígido nessa definição que não posso 
acreditar que S. Ex• tenha modificado. Confesso, prinCipalmente, que eu sem-

pre imaginei- que acabaria não sendo proposta a extinção da sub legenda à e­
leição de governador. Achei que o Senhor Presidente, pela sua formação, não 
iria mudar essa opinião. . 

De qualquer forma, acredito que a co~sulta, Senador Murilo Badaró, 
que pretende fazer o Sr. M1riistro da Justiça, ela, até um certo ponto é incon­
seqüente porque essa é matéria julgada. Essa consulta foi feita pelo Presidente 
da República na reforma partidária. E a Câmara dos Deputados rejeitou a 
sublegenda na sua totalidade. O Presidente já tinha definido a sua posição, 
muito bem justificada, aqui, na mensagem, que era favorável apenas no plano 
municipal. Então, não há o que consultar. 

O Sr. Murilo Badaró- Não, Ex•, desculpe, essa consulta é indispepsável 
porque a amplitude da reforma eleitoral é muito maíor. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ah, sim, mas parece que a reforma 
partidária que extinguiu os partidos foi o fundamento de tudo. 

O Sr~ Murilo Badaró - Sim, perfeito. Esta outra é um corolário natu­
ral... 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Senador Murilo Badaró, em termos 
éticos, mudar aquilo que foi proposto na reforma partidária, é que me parece 
uma coisa inconcebível. 

O Sr. Murilo Badaró- Não, esse é que é o problema, quer dizer, esse as­
sunto não pode ser colocado no plano ético, porque é simplesmente uma deci­
são de natureza políti~a e V. Ex• não pode entender ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Mas a política não tem ética? 

O Sr. Murilo Badaró- Claro que tem ética, mas não se trata de falta de 
ética modificar uma opinião que não é nem dogmática nem tem conteúdo 
doutrinãrio irreprochãvel, irreversível, incontornável. Mas o problema não é 
ético é uma decisão política que será submetida aos legisladores brasileiros e, 
certamente, a todos os partidos. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Parece-me que não é ética porque foi 
exatamente dentro dessa proposta que se formaram os novos partidos. E V. 
Ex• sabe melhor do que ninguém ess_es institutos que estão sendo discutidos, 
sublegendas, coligações, evidentemente, que têm influência na conjugação 
dos partidos ... 

O Sr. Murilo Badaró - Concordo, mas é o seguinte: se nós fizéssemos 
uma reforma partidária apenas para dar um passo a mais, sem maior conteú­
do substantivo, eu concordaria com V. Ex•, mas o que se objetiva, de fato, é 
exatamente consolidar os partidos ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Com sublegendas? ... 

O Sr. Murilo Badarô- Exatamente, nessa fase preliminar, daí o seu ca­
ráter transitório._ Concordo com V. Ex• quando diz que a transitoriedade pas­
sa a ser uma marca fundamental do instituto, que não deve ultrapassar as e­
leições de 1982. Aí, nesse momento, tenho a impreSsão de que a s.ublegenda 
deve ser revogada definitivamente. 

O Sr. Hwnberto Lucena - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Faz soar a campainha.) 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, consulto V. Ex• se 
posso conceder o aparte do Senador Humberto Lucena, pois ainda hã o 
nobre Senador Leite Chaves que me havia pedido antes. 

O Sr. Humberto Lucena- Serei breve, nobre Senador. Eu desejo apenas 
dizer a V. Ex', e contraparteando o nobre Senador Murilo Badaró, que o 
problema não é só ético, como lógico. No mínimo o Senhor Presidente da Re­
pública está cometendo uma grave incoerência quando muda de opinião num 
assunto de tal importância em matéria eleitoral. V. Ex• tem toda razão. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Para encerrar, Sr. Presidente, volta­
remos a terminar as nossas palavras com uma frase que jâ usamos, por mais 
de uma vez neste plenário, e agora, frente a um fato que parece jã consumado: 
ou o Governo acaba com a sublegenda, ou a sublegenda acaba com o pluri~ 
partidarismo. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 5 de agosto de 1981. 

Senhor Presidente 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador Arno Damiani, 
para integrar, na qualidade de Titular, a Comissão de Municípios, e na quali­
dade de Suplente, as Comissões de Legislação Social e Comissão de Saúde, 
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em substituição ao senhor Senador Lenoir Vargas, que se encontra em li­
cença. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
minha estima e distinta consideração. - Nilo Coelho, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serã feita a substituição 
solicitada. 

Sobre a mesa, projetos ·de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 205, DE I981 

Dispõe sobre coligação partidária, ~ dá outras providências. 

Art. 19 Coligação partidária é a aliança entre dois ou mais partidos, 
para a disputa de eleições majoritárias. 

Art. 29 É permitida a coligação para o fim do registro e da eleição ma­
joritária de um ou mais candidatos comuns, no círculo regional ou municipal. 

§ I"' A coligação serâ admitida, em cada caso, pelos competentes órgãos 
partidários. 

§ 29 A coligação pata eleições municipais dependerá da prévia aqúies­
cência dos diretórios regionais. 

§ 39 A coligação será representada por uma comissão interpartidária, 
escolhida pelos diretórios com que Se relacione. 

§ 49 A coligação, em cada caso, terá sigla própria. Nas eleições a que 
concorra em coligação, cada partido coligado poderâ usar, sob a legenda da 
coligação, a sua própria legenda. 

§ 59 O registrO dos candidatos de coligação partidária serã requerido 
pela comissão interpartidária habilitada. 

Art. 39 Na coligação partidária, os candidatos aos diversos postos eleti­
vos poderão ser filiados a diferentes partidos. 

Art. 4• O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 60 (sessenta) dias, bai­
xará instruções sobre a coligação partidária, de acordo com este diploma le­
gal. 

Art. 5• Fica revogado o Decreto n• 1.541, de 14 de abril de 1977. 
Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não se trata da reapresentação do Projeto de Lei do Senado n9 70 de 
1980. 

Pelo contrário, a presente proposição, embora insista em disciplinar a 
coligação partidária, é bem mais ampla. 

Como o meu projeto anterior sobre a matéria foi considerado por alguns 
senadores, durante os debates no plenário, muito restrito, decidi dar uma 
maior abrangência ao assunto inspirando-me, inclusive, no dispositivo do art. 
140 e seus parágrafos da Lei n• 1.164, de 24'dejulho de 1950 (Código Eleito­
ral). 

Como se sabe, naquela época, sob a vigência da Constituição de 1946, 
era norma, por ser da índole do pluripartidarismo então reinante no País, a 
instituição de alianças partidárias, para disputa não ·só de eleições majori­
tárias, mas até proporcionais. 

Na nossa atual conjuntura política, como o-funcionamento definitivo 
dos novos partidos vai depender inclusive de um certo percentual de votos 
para a Câmara dos Deputados, nas futuras eleições. em determinado número 
de Estados (Constituição Federal), não se pode, realmente, senão restringir a 
coligação às eleições majoritárias. 

O projeto, por outro lado, mantém a revogação do Decreto-lei que insti~ 
tuiu a sublegenda. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981. -Humberto Lucena- Teotônio 
Vilela - Marcos Freire - Roberto Saturnino - Alexandre Costa - Itamar 
Franco- Henrique Santlllo- João Calmon- Maria Syrlei- José Richa­
Orestes Quércia - Affonso Camargo - Dirceu Cardoso -Alberto Silva -
Gastão Müller - Saldanha Derzi - Evelásio Vieira - Tancredo Neves -
Luiz Cavalcante -Vicente Vuolo - Pedro Simon -Lázaro Barboza- Leite 
Chaves - Mauro Benevides - Paulo Brossard - Cunha Lima - Evandro 
Carreira- José Fragelli- Hugo Ramos- Franco Montoro- Gilvan Rocha 
- Agenor Maria - Adalberto Sena - Mendes Canale. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.541, DE 14 DE ABRIL DE 1977 

Institui sublegendas para as eleições de senador e prefeiio e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o§ 29 do 
art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, tendo em vista o 

art. 182 da ConstituiÇão e o disposto no Ato Complementar n"' 102, de }9 de 
abril de 1977, decreta: 

Art. !9 Os partidos políticos poderão instituir até três sublegendas nas 
eleições diretas para senador e prefeito. 

Parágrafo único. Sublegendas são listas autonômas de candidatos con­
correndo a um mesmo cargo em eleição, dentro do partido político a que são 
filiados. 

Art. 29 Os votos do partido serão a soma dos votos atribuídos aos can­
didatos das sublegendas. 

§ 19 Considerar-se-á eleito o mais votado dentre eles. 
§ 29 Havendo empate na votação entre candidatos do mesmo partido, 

ser.â considerado eleito o mais idoso. 
Art. 39 Ocorrendo empate entre as somas dos votos das sublegendas de 

partidos diferentes, serâ considerado eleito o candidato que tiver obtido o 
maior número de sufrãgios. 

Art. 49 Cada sublegenda terá o nome do partido respectivo, sendo nu­
merada de urna a três na ordem decrescente de votos obtidos na Convenção e, 
em caso de empate, mediante sorteio. 

Art. 5"' Serão considerados candidatos do partido em sublegendas 
aqueles que, indicados, no mínimo, por dez por cento dos convencionais, te­
nham obtido individualmente, pelo menos, vinte por cento dos votos da Con­
venção. 

Parágrafo úriico. Os subscritores da indicação de candidatos serão con­
siderados instituidores das respectivas sublegendas para todos os efeitos deste 
Decreto-lei. 

Art. 69 Os candidatos a senador em sub legenda do partido, não eleitos, 
serão considerados suplentes do senador eleito, de acordo com a ordem de­
crescente de votação. 

Art. 79 Quando o. partido apresentar apenas um candidato a senador, 
os candidatos a suplente, em número de dois, serão votados na Convenção, 
cabendo o primeiro lugar na chapa àquele que obtiver maior votação. 

Parágrafo único. Eleito o senador, serão considerados eleitos os su­
plentes, observada a ordem de colocação na chapa oficial. 

Art. 8"' O número de lugares a que tem direito o partido, na formação 
da chapa para a Câmara Municipal serâ distribuído entre as sublegendas na 
proporção dos votos recebidos na Convenção. 

Art. 9"' O registro de candidatos das sublegendas será requerido pelo 
Presidente do respectivo Diretório juntamente com os demais candidatos do 
partido. Se não o fizer no prazo de três dias, os instituidores das sublegendas 
poderão requerer o registro perante a Justiça Eleitoral, que requisitará cópia 
da ata da Convenção e os documentos necessários para instruir o processo. 

Art. 10. Cada sublegenda poderá ser representada junto à Justiça Elei­
tora], até a decisão que diplomar os eleitos, por dois Delegados Especiais, es­
colhidos pelos respectivos subscritores. 

Art. li. As sub legendas serão assegurados os mesmos direitos que a lei 
concede aos partidos políticos no que se refere ao processo eleitoral. 

Art. 12. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá as necessárias ins­
truções para execUção deste Decreto-lei. 

Art. 13. O presente Decreto-lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 14. Ficam revogadas a Lei n• 5.453, de 14 de junho de 1968, e de­
mais disposições em contrário. 

Brasília, 14 de abril de 1977; !56• da Independência e 89• da República. 
- ERNESTO GEISEL - Armando Falcão. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 206, DE 198I 

Estende aos senldores das Caixas Econômicas o regime de seis 
horas de trabalho estabelecido na CLT para os empregados e.m bancos 
e casas bancárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9" Aplicam-se aos servidores das Caixas Econômicas, regidos pela 
legislação trabalhista as disposições dos artigos 224, 225 e 226 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de 
maio de 1943. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário, especialmente o pará~ 

grafo único do art. 2• do Decreto-lei n• 266, de 28 de fevereiro de 1967, e a Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979. 

Justificação 

Em fav.o_r_dos bancários, como em relação a outras categorias profissio­
nais, a Consolidação das Leis do Trabalho, estabelecer disposições especiais 
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sobre a duração e condições de trabalho, nos termos dos seguintes dispositi~ 
vos: 

H Art. 224. A duração normal do trabalho dos empregados em 
bancos e casas bancárias será de seis horas contínuas nos dias úteis, 
com exceção dos sábados, perfazendo um total de trinta horas de 
trabalho por semana. 

§ 1 'i' A duração normal do trabalho estabelecida neste artigo 
ficará compreendida entre se.te e vinte e duas horas, assegurando~se 
ao empregado, no horário diário, um intervalo de quinze minutos 
para alimentação. . _ ~ . .., . 

§ 2'i' As dispostçoes deste artigo nao se aphcam aos 9ue exer-
cem funções de direção, gerênCia, fiscalização, chefia e equtvalentes, 
ou que desempenhem outros cargos de confiança, desde que o valor 
da gratificação não Seja inferior a um .terÇo do salário do cargo efeti-

vo. Art. 225. A duração normal de traPii!)ho dos bancârios pode­
rã ser excepcionalmente prorrogada até oito horas diãrias, não exce­
dendo de quarenta horas semanais, observados os preceitos gerais 
sobre duração do trabalho. . 

Art. 226. O regime especial de seis horas de trabalho também 
se aplica aos empregados de portaria e de limpeza, tais como portei­
ros, telefonistas -de mesa, contínuos e serventes, empregados em 
bancos e casas bancárias. 

Parágrafo único. A direção de cada banco organizará a escala 
de serviço do estabelecimento de maneira a haver empregados do 
quadro da portaria em função meia hora antes e até meia hora após 
o encerramento dos trabalhos, respeitado o limite de seis horas 
diárias." 

Em seus acatados comentários sobre a matéria ensina Alonso Caldas 
Brandão (Consolidação das Leis do Trabalho, Rio de Janeiro, C.T.O.S. -
1969, pãg, 224/5): 

"O trabalho pode ser diurno, noturno ou misto. Será salubre 
ou insalubre, conforme as circunstâp.cias de momento e os locais ou 
ambientes de trabalho. A intensidade do trabalho pode variar física 
e psiquicamente. A tarefa do estivador difere da do balconista, as~ 
sim como o trabalho realizado pelo Contabilista não pode ser equi~ 
parado ao do calceteiro. O desgaste de energia flsica e psíquica pode 
ser maior ou menor, conforme a natureza do trabalho e a atividade 
exercida. . . ... · d 

As desiguais condições de trabalho justificam a extstencla ~ 
normas especiais. Daí a diversidade de tratamento em matéria de 
horário e de salário, em que pese a igualdade diante da maioria dos 
direitos trabalhistas: repouso remunerado, férias, salário mínimo, 
aviso prévio, etc. Em relação ao horário e ao salário profissional: a 
cada um segundo a natureza do seu trabalho e a sua capacidade pro~ 
dutiva ou profissional. . 

Os bancários gozam, pela natureza espeetal do trabalho que 
realizam, do horário especial de seis horas diárias; a este grupo pro~ 
fissional se aplica com inteiro rigor a chamada .. Semana Inglesa", 
por isso mesmo que seu horãrio de trabalho é reduzido". 

Ora, ao pessoal das Caixas Econômicas e, especialmente da Caixa ~­
nômica Federal, seria inelutavelmente aplicável o regime de 6 h~ras normais 
de trabalho desde o momento em que se transformou de autarquta federal em 
empresa pública e seus servidores passaram a ser regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, porque ainda que não possua a denominação de Ban­
co, ela o ê, inquestionavelmente. 

No entanto, sobre a matéria existe a seguinte legislação: 

"DECRETO-LEI N• 266, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967. 

Art. 29 A contratação de pessoal para as Caixas Econômicas 
Federais far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 

Parágrafo único. Fica instituído para os economiãrios o regi­
me de 40 horas de trabalho semanais". 

DECRETO-LEI N• 943, DE 13 DE OUTUBRO DE 1969. 

Art. 39 Fica instituído o regime de quarenta horas de trabalho 
semanais para os servidores regidos segundo as normas do presente 
Decreto-lei, inclusive os que permanecerem sob o regime estatu­
tário. 

LEI N9 6.718, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1979 
Art. 1• A duração normal do trabalho do pesssoal da Caixa 

Econômica Federal - CEF, filiado ao regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho, será, por opção de seus empregados, a prevista 
nos Decretos-leis n• 266, de 28 de fevereiro de 1967, e n• 943, de 13 
de outubro de 1969, ou a estabelecida nos arts. 224, 225 e 226 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de I~ de maio de 1943, com as modificações introduzidas pela 
legislação posterior, Inclusive o Decreto-lei n9 546, de 18 de abril de 
1969. 

§ 19 A Caixa Econômica Federal organizarã o seu quadro de 
pessoal, instituindo tabela de salãrios básicos proporcionais às duas 
jornadas a que alude o presente artigo. 

§ 2'i' O_ Regulamento do Pessoal da Caixa Econômica Federal 
disporá Sobre os requisitos para a designação e exercício das funções 
de confiança que compõem as respectivas tabelas integrantes do 
quadro de pessoal. 

Art. 29 Os atUais erilpi-egadOs da Caixa Econômica Federal 
poderão optar pela permanência na jornada de trabalho prevista 
nos Decretos-leis n• 266, de 28 de fevereiro de 1967, e n• 943, de 13 
de outubro de 1969, ou pela jornda estabelecida nos arts. 224, 225 e 
226 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

§ I~ A opção de que trata este artigo deverá ser formalizada 
dentro do prazo de 60 dias, a contar da vigência desta lei, sendo que 
a opção produzirá os seus efeitos a partir da data em que forem ho­
mologadas pelo Ministro da Fazenda as tabelas de salários básicos 
proporcionais às correspondentes jornadas de trabalho, conforme 
dispõe o § 19 do art. 1 'i' desta lei. 

§ 2~ A proporcionalidade a que se refere o parágrafo anterior 
efetiver-se-â a partir do próximo reajuste salarial, assegurando-se, 
em qualquer caso, a irredutibilidade dos salários atuais para os op­
tantes de seis horas. 

Art. 3~ Os novos empregados da Caixa Econômica Federal, 
no ato de Admissão, farão opção por uma das duas jornadas de tra­
balho admitidas por esta lei. 

Art. 49 A opção pela jornada de trabalho prevista nos arts. 
224, 225 e 226 da Consolidação das Leis do Trabalho serã sempre ir­
retratável. 

Parágrafo único. Os empregados que optarem pela jornada 
de trabalho estabelecida nos Decretos-leis n'i' 266, de 28 de fevereiro 
de 1967, e n• 943, de 13 de outubro de 1969, poderão fazer, a qual­
quer tempo, nova opção pela jornada de trabalho prevista nos arti­
gos 224, 225 e 226 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação". 
A legislação em causa é, altamente discririlinatória, inclusive do ponto de 

vista salarial, em prejufzo dos servidores da Caixa Econômica Federal, pois 
não lhes dão mesmo tratamento assegurado aos bancãrios. A Caixa não dei~ 
xa de ser, sem dúvida alguma, um Banco, sendo certo que, se diferença hou­
ver, esta se constitui nas tarefas ainda mais amplas da CEF em relação aos es­
tabelecimentos bancários. 

Não se_ pode, como ocorre com a legislação referida, dar tratamento de­
sigüal a situações rigorosamente idênticas. f: essa flagrante injustiça que o 
projeto objetiva corrigir. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981. - Franco Montoro. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças.) -
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os projetos lidos serão 

publicados e remetidos às comissões competentes. . 
A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às dezoi­

to horas e trinta minutos, destinada à apreciação do Projeto de Resolução n9 

47, de 1981, e dos Projetos de Lei do Senado n•s 117 e 333, de 1979, e 296, de 
1980. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Luiz Fernando Freire- Cunha 

Lima- Gilvan Rocha- Jutahy Magalhães- Hugo Ramos- Roberto Sa­
turnino- Tancredo Neves- Franco Montoro- Benedito Canelas- Vi­
cente Vuolo - Saldanha Derzi - Evelâsio Vieira - Pedro Simon - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã finda a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto de Decreto Legislativo n• 17, de 1976 (n• 17/79, 
naquela Casa), do Senador Nelson Carneiro, alterando o Decreto 
Legislativo n9 96 de 1975, que ·~dispõe sobre o pecúlio parlamen~ 
tar", tendo 

PARECERES, sob n•s 344 e 345, de 1981, das Comissões: 
_ -de Contituição e Justiça, pela constitucionalidade,juridicida-
de e, no mérito, favorável; e 

- Diretora, favorável. 
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A matéria constou da Ordem do Dia de 23 de junho último, tendo sua 
discussão encerrada e a votação adiada para a presente sessão, nos termos do 
Requerimento n9 145, de 1981, do Senador Dirceu Cardoso. 

De acordo com o art. 321 do Regimento Interno, o substitutivo da Câ~ 
mara a projeto do Senado serã considerado série de emendas e votado, sepa­
radamente, por artigos, parãgrafos, incisos, alíneas e itens, em correspondên­
cia aos do projeto emendado, salvo aprovação de requerimento para votação. 
em globo. 

Nesse sentido, foi aprovado, naquela oportunidade, o Requerimento n9 
I 14, de 1981, do Senador Passos Pôrto. 

Passa-se, portanto, a votação, em globo do substitutivo. 

O Sr. Dirceu Cardoso --Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na oportunidade em que o Senado ia votar o substitutivo da Câmara 
do\ Deputados, resultante do projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, n6s 
envmmos à Mesa um requerimento de prorrogação de prazo para votação, a 
fim de que no recesso parlamentar melhor estudássemos aquele substitutivo. 

Sr. Presidente, chegamos às mesmas conclusões da primeira hora. Se vo­
tarmos o substitutiVo-;-tal qual se declara no seu texto, nós estaremos compro­
metendo a vida do Instituto de Previdência dos Congressistas. 

A imprevidência no Brasil, Sr. Presidente, já está começando a destruir a 
Previdência. A Previdência deve reconhecer onde se acham e se encontram os 
focos de estrangulamento de sua despesa, com a proliferaçã-o de centros médi­
cos pelo interior do País, que hoje criaram uma verdadeira indústria, atravês 
dos serviços médicos prestados aos beneficiãrios d_o INPS. A Previdência, que 
sabe onde se encontra isso, que sabe onde corrigir, que sabe onde resolver 
esse estrangulamento da vida da nossa previdência, ainda não tomou uma de­
cisão. O s~nhor Presidente da República, então, está pensando em aumentar 
para 10% a contribuição do INPS. Mas, se a Previdência ameaçar uma inves­
tigação ampla no País, em todos os Estados, de serviços médicos que não fo­
ram prestados e foram cobrados, tenho certeza, Srs. Senadores, de que este 
mês a despesa da Previdência cairá verticalmente só com a simples ameaça de 
uma investigação ampla em todos os Estados do País de serviços mêdicos 
contabilizados, mas que não foram prestados, de operações médicas que fo­
ram cobradas, mas não foram feitas. Chegaremos à conclusão de que a despe­
sa da previdência cairá verticalmente. Devemos dizer: O Brasil, proporcional­
mente, ê o País onde mais se faz cesariana no mundo. E como se faz cesaria­
na! É porque não se faz s6 cesariana, ou melhor, não se faz cesariana, cobra­
se cesariana mas não se faz cesariana. Â arrieaça, porümto, de uma investi­
gação no inteirar, a -despesa da Previdência Social cairia verticalmente. Mas 
não se p'ensa nisso, não se tenta essa recuperação dos padrões de assistência. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira - Pratica-se no Brasil, hoje, dois tipos de cesaria­
na: uma, para dar à luz a espécie humana; esse índice cresceu extraordinaria­
mente. E agora, também, se chega à cesariana política, para se produzir ca­
suísmos eleitorais. 

.... O SR. DIRCEU CARDOSO~ Agradeço oapartedeV.Ex•,masexa­
tamente é isso, não digo casuísmo eleitoral, mas casuísmo do aumento dare­
ceita dos médicos, a verdade é essa. 

Há três ou quatro dias, o Sr. Ministro da Previdência Social está 
debruçado com sua equipe sobre o estudo de índices, informes, dados etc, 
procurando como corrigir esses gastos da Previdência, o certo ê isso. 

Sr. Presidente, às vezes, infelizmente, um curativo num dedo representa 
na contabilidade de certos hospitais uma operação realizada, com vários dias 
de internamento do paciente. Não há Previdência nenhuma no mundo quere­
sista a isso. E como eu dizia, o nosso País ê o que tem maior índice de cesaria­
nas no mundo. Ou a mulher brasileira não tem condições hígidas de procriar, 
e ós médicos têm que fazer a cesariâna famosa que deu vida ao famoso impe~ 
radar romano, ou as cesarianas não são feitas e são apenas contabilizadas na 
conta da Previdência Social. 

O Sr. Evelásio Vieira- Exato! É a busca do ganho ilícito, coino a outra 
cesariana é a vitória ilícita, ilegítima, eleitoral. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou de acordo com V. Ex• 
Portanto, Sr. Presidente, a ferida está aí, quem quiser colo'car o dedo vai 

contrariar, mas nós temos que contrariar, não podemos submeter o povo a 

mais 2% de a~mento, quando o próprio povo sente que há desvios nos hospi­
tais do interior e das capitais do País. Raro o hospital que não faz isso, mas 
todos eles transformam um simples curativo em uma operação sêria e inter­
namento do paciente por vários dias naquele nos-ocômio. Isso tudo representa 
uma despesa tremenda para os cofres da Previdência. E, ainda mais, os ser­
viços médicos são contas abertas na Previdência, ou seja, o que se cobrar ê o 
que se paga. Achamos nós que se a Previdência disser. '"Vamos abrir uma in­
vestigação neste ano de 1981 dos serviços mêdicos prestados" e a comissão, 
no inferior, nesses hospitais das capitais e do interior, investigar quais as ope­
r~ções que foram feitas, quais as intervenções praticadas, qual o tratamento 
mêdico, tudo isto, a despesa da Previdência cairá em nível violento, porque 
hã abusos, infelizmente. 

O Sr. João Lúcio - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, V. Ex• está encaminhando a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Desculpe, Sr. Presidente. Pensei que es­
tivesse discutindo. 

Desculpe, então, o nobre Senador João Lúcio; eu gostaria de receber o 
seu aparte. 

A Previdência, então, os ·serviços- hospitalares estão arrasando. Agora, 
com o nosso caso do Instituto de Previdência dos Congressistas, o substituti­
vo da Câmara também está querendo arrasar. Se nós votarmos cOntra o subs­
titutivo; nós vamos permitir que seja aprovado depois o projeto original de 
Nelson CarneirO-. 

O Sr. Murilo Badaró - Qual é a melhor solução? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Como? Qual é a melhor solução? 
V. Ex• sofreie a sua curiosidade. É isto que eu estou falando. Se n6s der­

rotarmos o substitutivo, cresce, então, o projeto do nobre Senador, que é um 
projeto que aconselha o Instituto. 

Srs. Senadores, não arrasemos também o Instituto dos Congressistas, 
que custa uma contribuição pesada de cada um dos Congressistas, que foi so­
nhado muitos anos- fui um dos fundadores, o Senador Passos Pôrto que es­
tã aqui presente ... 

O Sr. Murilo Badaró - Monsenhor Arruda, também. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agora eu falo e V. Ex• conclui as mi­
nhas frases, estou falando duas ou três e conclui o nobre Senador Murilo Ba~ 
daró, que veio da sua longa tournée por mais de 360 municípios mineiros, vem 
com força total, comeu muito queijo, comeu muito torresmo, muito tu tu com 
couve rasgada, veio com força total e já não quer permitir que se diga alguma 
coisa porqUe quer terminar logo a frase. 

Sr. Presidente, então, vamos chegar à seguinte conclusão: há pessoas in­
teressadas e desavisadas, que acham que o Instituto, tendo um grande volume 
de dinheiro em depósito, que aquilo é inextingUíveL Nós do Instituto- fui 
Vice-Presidente até este ano - nós já temos dêficíts de caixa, nobre Senado­
res. Temos déficit de caixa. Se permitíi'riúJS oriffos esbanjamentos da nossa 
renda, liquidaremos o Instituto, como está sendo liquidada a Previdência So­
cial brasileira. 

Portanto, convoco os nobres líderes do Governo a derrotarem o substi­
tutivo para que, então, revigore apenas o Projeto Nelson Carneiro, que aten­
de perfeitamente. Aliás, cai no caso que já estamos fazendo normalmente: 
cada_ ilustre par nos_so~ _que _d_e_ix_e _o _nos_so_ c;_onxh:io _e_ vàpa,xa_ ª~ frQn,tejr~s_Aa_ ~ 
ternidade, jã leva a contribuição pessoal de cada um. Isso ê o que fazemos 
sem lei e· faremos, de agora em diante, através da Lei Nelson Carneiro. 

Peço, portanto, à nobre Bancada do Governo, à nobre Bancada do 
PMDB, do PP, para apoiarem a derrota do substitutivo da Câmara, a fim de 
que possamos, então, ter como produto do nosso desejo, do nosso voto, o 
projeto original de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Rejeitado. 
Rejeitado o substitutivo, -prevalecerá o texto do projeto original, cons­

tante do Parecer n• 306, de 1979, da Comissão de Redação. 

A matéria vai à promulgação, feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 
Votação, em turno único do Projeto de Lei do Senado n'>' 303, 

de 1979-DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Fede· 
ral e dá outras providências, tendo 
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PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, -/9 pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado 
em Plenário), favorável, com emenda n'» 3-CCJ, que apresenta; 3'» 
pronunciamento: (prestando esclarecimento solicitado pela Comis­
são do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal, l'~ pronunciamento: favorâvel, nos ter­
mos das emendas n'»s I e 2-DF que apresenta, com voto vencido, em 
separado, do Senador Itamar Franco; ]9 pronunciamento: favorável 
ao projeto e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e às emendas da Comissão 
do Distrito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Ca­
margo e José Richa. 

A matêria constou da Ordem do Dia do dia 26 de junho, último, tendo a 
votação adiada para a presente seSsão -a requerimento do Senhor José Lins. 

Em votação o projeto, sem prejúizo das eminâas. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - V. Ex• irâ levantar uma 
questão de ordem? 

O Sr. Humberto Lucena- Gostaria que V. Ex• me informaSSe, à luz do 
Regimenfo, se ainda é possível um novo requerimento de adiamento da vo­
tação desta matéria, ten-do em vista a ausência no Plenãrio do Senador Itamar 
Fran~, que vem se dedicando com muita competência e com muito interesse 
em t5ino desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A tramitação do projeto 
prova que ele só teve um adiamento até agora, foi adiado uma vez. Então é 
possível um novo adiamento. 

O Sr. Humberto Lucena - Então encaminharei à Mesa um requerimen-
to, ... 

O SR. PRESIOENTE~(Jarbas Passarín~ho)- Peço a V. Ex• que apresen­
te logo um requerimento escrito. 

O Sr. HuriibCi-to-LUCCõã. --=-- ... esperando o apoio da nobre Bancada da 
Maioria ao adiamento para que tenhamos, aqui, a presença, no dia da vo­
tação, do nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Apresentado o requeri­
mento de V. Ex•, de adiamento, ainda quando estou anunciando a matéria, 
posso recebê-lo. 

Lembro que ninguém pode impedir que o requerimento seja apresenta­
do. Apenas estou aguardando para que o Sr. S.ecretário possa ler o requeri­
mento. (Pausa_.) 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 259, DE 1981 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea uc", do art. 310, do Re· 
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n9 303, de 1979-DF, a fim de ser feita na sessão de _10 do ~rrente. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981. - Humberto Lucena. 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1'»-Secretãrio. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento lido, por­

tanto, transfere a matéria para a Ordem do Dia do dia 10 do corrente mês. 
Em votação o requerimento. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Murilo Badaró, para uma comunicação. 

O SR. MURILO BADARO- (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, não há nenhuma dificuldade em cc:mceder o adia­
mento. Esta é uma matéria de relevância, que precisa ser apreciada de manei­
ra conclusiva pelo Senado. Eu comuniquei ao nobre Líder do PMDB que es­
taríamos prontos para concordar com o adiamento, com a certeza de que a 
sua Bancada, na reunião da próxima segunda-feira, mesmo votando contra o 
projeto, permitiria que ele chegasse ao seu firial. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra para uma co­
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com a palavra o nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, o nobre Líder Murilo Badaró me coloca numa 

situação penosa, porque sabe S. Ex• que não posso me antecipar ao voto da 
minha bancada, nesta matéria, sobretudo quando hã, dentro da Bancada do 
PMDB, divergências sérias em torno do assunto e, capitaneando a corrente 
que é contrãría à aprovaÇão do projeto governamental, estâ o nobre Senador 
Itamar Franco, que tem, regimentalmente, todo o direito de, amanhã, reque­
rer uma verificação de votação, se for o caso. 

Portanto, não tenho condições, no momento, de assumir nenhum com­
promisso com a Liderança do Governo quanto à aprovação da matéria no 
próximo dia 10 ou nos dias subseqüentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo­
tação, tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

E estranhável o procedimento do nobre Líder do Governo, de que só 
aprovará o pedido de adiamento se a bancada da Oposição se comprometer a 
votar o projeto. Ora, ou prorroga ou não prorroga, mas não condicionando. 
Acho que nós estamos inovando métodos aqui no Senado Federal, graças à 
nºva inteligência mineira; dá mas quer tomar depois, ou dâ por um prazo 
para tomar segunda-feira. 

Sr. Presidente, sou contra a taxa de líxo. O Brasil é o País do tributo. O 
Senhor Ministro do Planejamento disse que é um dos mais pesados tributos 
do mundo. Nós estamos iludidos com sublegendas, com coligação, com voto 
do analfabeto etc. Estamos distraídos, estamos na marcha batida para o so­
cialismo. Hoje, a classe média estâ arrasada, e a classe alta também será, porM 
que só criamos tributos. O Govirno já pensa em aumentar de 8% para 10% a 
contribuição do INPS. Se as despesas continuarem, vão passar para 15%, e 
20% e 50% e assím por diante. Estamos assistindo à socialização, em passo de 
marcha acelerada da Nação brasileira. Mas, indiferente a isto, estamos lutan­
do para a sublegenda, o voto distrital, o voto em separado, o voto do analfa­
beto, esquecidos de que estamos num processo de socialização do País. 

Sr. Presidente, sou contra o projeto da taxa de lixo. Chega de taxa neste 
País! É urna República tributária, só se pensa em arrancar do povo tributos; 
tributos; tributos para serem gastos depois em obras faraônicas, de luxo. Vou 
votar pelo adiamento e convoco os Srs. Senadores, pois este é mais um tribu­
to que vamos enfiar na goela do povo, o povo sacrificado que nós temos! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen­
to de adiamento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) Estã aprovado. 

Aprovado o requerimento, a matéria voltará à Ordem do Dia no dia 10 
do corrente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'» 42, de 
1981 (apresentado pela Comissão do Distrito Federal como conclu­
são de seu Parecer fi9 334, de 1981), que aprova as contas do Gover­
no do Distrito Federal relativas ao exercício financeiro de 1978, ten­
do 

~PARECERES, sob nos 335 e 336 de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

- dade; e 
- de Finanças, favorâvel. 

Em votação o projeto. 
Os Srs.-Seriildore.S -que- o-aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte_ o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 42, DE 1981 

Aprova as Contas d~ Governo do Distrito Federal relativas ao 
exercício financeiro de 1978. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. São aprovadas as Contas do Governo do Distrito Fede­

ral, relativas ao exercício financeiro de 1978, na forma do Parecer Prévio 
aprovado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, na Sessão de 4 de se­
tembro de 1979. 



Agosto de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta~fcira 6 3359 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 4: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti~ 
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 49, de 1979, do Senador Orestes Quér­
cia, que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do 
empregado, quando rescindido seu contrato sem justa causa alte~ 
rando o art. 69 da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
-5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido 
dos Senadores Franco Montoro e Tancredo Neves. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, quanto à constitucionalidade, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1979 

Eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empre­
gado, quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o art. 
6• da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- n• 5.107, de 
13 de setembro de 1966 - e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 6•, da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que institui 

o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, passa a viger nos termos infra: 
Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parM 

te da empresa sem justa causa, ficará esta obrigada a depositar, à 
data da dispensa, em favor do empregado, importância igual a 20% 
(vinte por cento)'dos valores do depósito, da correção monetária e 
dos juros capitalizados em sua conta vinculada, correspondentes ao 
período em que o empregado trabalhou na empresa. 

Parágrafo único. Quando ocorrer a despedida sem justa cauM 
sa nos três meses antes de conveção coletiva ou do acordo, ou nos 
três meses subseqüentes à data de vigência destes, a porcentagem re­
ferida neste artigo serâ elevada de 20% (vinte por cento), para 30% 
(trinta por cento). 

Art. 29 A presente Lei entra em vigor à data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n? 186, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nO? 1.301, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de fernandópolis (SP) a elevar Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco mi­
lhões, noventa e três mil, setecentos e quarenta cruzeiros e sessenta e 
sete centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- d~ Municípios, favorâvel. 

Em discussão. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Se­
nador Dirceu Cardoso para discutir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- (Para discutir o projeto. Sem revisão do 
orador_.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• que passasse às minhas mãos o procesM 
so em causa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, começou a nossa via crucis. Hoje, da pau­
ta de nossos trabalhos, constam 9 projetos de empréstimos. Nove projetos de 
empréstimos que totalizam 592 bilhões e 21 milhões e 471 cruzeiros. Nove 
projetos! Este o primeirO. Portanto, é a primeira parada da nossa via doloro-
sa. 

Destina-se ao Município de Fernandópolis, Estado de São Paulo, novaM 
lor de 25 milhões, 93 mil, 740 cruzeiros e 67 centavos. 

O parecer do Banco Central do Brasil diz: 
5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamenM 

to intra e extralimite, para efeito de anãlise sobre a capacidade de 
pagamento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

Cruzeiro miJ 

Dívida intra e Operação Situação Limites do 
cxtralimite. sob posterior à art. 29 da 
Posição em: Exame contratação Resolução 

31-8-80 "' 62/75 

Montante Global .......... 4.3!4,5 25.093,7 29.408,2 63.528,8 
Crescimento real â.nuat ..... 1.200, I - 1.200,1 18.151,1 
Dispêndio anual máximo ... 561,2 3.294,0 3.855,2 13.613,3 

6. Como se vê, considerado todo o endividamento da referida 
Prefeitura (intra + extralimite + operação sob exame), ainda assim 
ele ficaria contido nos perâmetros do citado artigo 29 da Resolução 
n• 62/75. 

Sr. Presidente, a Resolução n9 62 foi a que o Senado baixou para regular 
os empréstimos. Mas, o parágrafo único, do artigo 39, desta Resolução diz: 

"A fundamentação técnica da medida excepcional prevista nes­
te artigo sérã apresentada ao Conselho Monetário Nacional que a 
encaminharã, por intermédio do Ministro da Fazenda, ao PresidenM 
te da República, a fim de que seja submetida à deliberação do Sena­
do Federal." 

No artigo 59 ele estabelece a liberação dos empréstimos, mesmo ultrapas..: 
sado o limite do endividamento, mas admite que todos os municípios e os Es­
tados têm que apresentar uma cabal documentação sobre empréstimos. O 
que nós vimos aqui, Sr. Presidente? A cabal documentação sobre emprésti­
mo. Aqui tem, do Banco Central, uma folha: taxa de fiscalização de obra, 
taxa de administração, garantia, vinculação das contas de parte do imposto, 
destinação do empréstimo: execução de obra de infra-estrutura no conjunto 
habitacional Jardim Vereador Antônio Brandini, daquele Município. 

Execução· de obras de infra-estrutura - quer dizer o conjunto estâ funM 
cionando, está habitado, agora teremos obra de jardim, mais um chafariz, um 
posto médíco, ãgllas J)luVias etc., se é que lá existe este serviço de águas plu­
viais. 

Portanto, o Senado vai conceder o empréstimo, Sr. Presidente, para 
obras perfeitamente adiáveis. 

Já dissemos e vamos lembrar para o Senado o que disse Simon, o Secre-­
tãrio da Fazenda dos Estados Unidos: "A inflação destrói até a sociedade." 
O jornal The New York Times, também disse: "o inimigo comum é a in­
flação". 

O Governo brasileiro admite que a expansão da moeda vai superar 70%. 
Expansão da moeda, Srs. Senadores, é isso que nós estamos fazendo. Todo 
empréstimo provoca a expanSão da moeda. Os bilhões de dólares que empres­
tamos: I bilhão e 50 milhões de dólares em três dias, os 9 bilhões de cruzeiros 
que nós emprestamos e os 80 milhões de marcos que ainda não operaram nos 
rumos da inflação brasileira. 

O Sr. Bernardino Viana - ... que está caindo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, estã caindo agora. Sabe V. Ex• 
que é um ilustre economista, que ilustrou o Banco do Brasil no Nordeste, 
sabe muito bem que a repercussão do empréstimo não é no mês seguinte, nem 
na semana seguinte e nem no_ trimestre seguinte; às vezes, são necessários 4 
meses para começar a atuar. Portanto baixou agora, porque a Fazenda não 
contabilizou ainda o volume de empréstimos que o Senado da República em 
três sessões memoráveis jogou em circulação. Isto é: 48 bilhões de cruzeiros, I 
bilhão e 50 milhões de dólares e 80 milhões de marcos. Foi isto que o Senado 
colocou em circulação. Isto vai alterar em índice inflacionário maior, em ju­
nho que nós votamos isto, e em outubro nós vamos ver se a inflação vai bai­
xar. E não vai baixar porque o Governo admite que a expansão da moeda vai 
superar os 70%. O meio circulante está crescendo dia a dia, o Governo estâ 
emitindo e vai emitir ainda mais para pagar a dívida da Previdência Social; 
vai emitir para pagar o Acordo Nuclear; vai emitir para a Ferrovia do Aço; e 
vai emitir finalmente, para as suas grandes obras, as suas gigantescas obras. 
Isto que é a expansão da moeda, Sr. Presidente. 

Vai dizer o Vereador do Municípío de Fernandópolis: "Não. Isso vai 
criar infraMestrutura, irão morar lá 500 famílias brasileiras que serão gratifica­
das com o auxfiio do Governo, através desse empréstimo." 
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Quinhentas famílias em detrimento de 120 milhões de brasileiros que 
irão sofrer esse esbanjamento do Senado Federal. Isto que é essa operação! 

Sr. Presidente, nós continuaremos na nossa luta. Como disse, começou a 
nossa via crucis. 

O Ministro Galvêas disse agora no mês passado: uA inflação é gastar 
além do limite. Isto que é inflação." E além do limite. A despesa que nós faze­
mos com nossa família, além do nosso orçamento é inflacionária e também 
estamos atuando na inflação. Comprar carne~ demais, inflacionamos; ir ao 
teatro demais, inflacionamos; beber uísque demais, inflacionamos; comer 
gordura demais, inflacionamos também, Sr. Presidente. 

Gastar além do limite é inflacionar. Mas, isto o Senado Federal não in­
terpreta assim e votará, naturalmente, a favor desse emprêstimo, contra o 
meu voto. 

Não sei, Sr. Presidente, se a Oposição cstâ firme, de mãos dadas, olhos 
postos nos olhos do PDS, caminhando juntos nesta estrada, aprovando os 
empréstimos. Não sei. Houve recesso. O Presidente fala nas regras eleitorais, 
nos critêrios eleitorais. Um dos Líderes do Partido aqui disse: uou o Governo 
acaba com a sublegenda ou a sub legenda acaba com o multipartidarismo.'' E. 
verdade; houve muita coisa, nesse recesso. E possível que as águas corridas, 
da ãgua que jã correu, possam modificar o pensamento da ilustre Bancada da 
Oposição. Se modificar, nós não teremos a aprovação do projeto; mas se a 
coisa continuar como udantes no quartel de Abrantes" nós teremos aprovado 
o projeto de empréstimo ao Município de Fernandópolis, no Estado de São 
Paulo, contra o meu voto. O Senado, soberano, Sr. Presidente, em pleno 
exercício e em pleno gozo de suas faculdades mentais, ainda irá jogar mais di­
nheiro em circulação, irâ aumentar o montante da moeda, irâ tornar o leite, o 
pão mais dificil e mais raro na panela do pobre. 

Sou contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje-
to: (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon­

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço verificação da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PÔrto)- Será feita a verificação solicita-
da. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus devidos lugares, a fim de 
que possamos proceder à verificação pelo sistema eletrônico de votação. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

Procede-se a votação 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Agenor Maria- Almir Pinto - Arno Damianí- Benedito Canelas­
Bernardino Viana- Euníce MichJies- Evilâsio Vieira- Humberto Lucena 
- João Calmon - João Lúcio -·Jorge Kalume- José Richa -Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Cavalcante- Marcos Freire- Mar­
tins Filho. 

VOTA "'NÀO'" O SR. SENADOR: 
Dirceu Cardoso 
ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Gastão Maller- Maria Syrlei- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votaram "SIM" 17 Srs. Sena­
dores e ~'NÃO" um Sr. Senador. Houve 3 abstenções. 

Não hâ "quorum" para deliberação. 
A PresidênCia, nos termos regimentais, irã suspender a sessão por alguns 

minutos, a fim de aguardar a chegada ao Plenário dos Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 25 minutos. a sessão é reaberta às 16 horas e 35 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência se dispensa de proceder à 

nova verificação, ficando a votação da matéria adiada para a próxima sessão 
ordinária. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Com a palavra, pela ordem, o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como nós estamos começando pelo começo os nossos trabalhos, é a pri­
nleira votação do segundo semestre da sessão legislativa de 81, pediria a V. 
Ex• que, como hoje ocorreu, ocorra sempre. Quando a Mesa suspender os 
trabalhos por dez minutos, que sejam suspensos por dez minutos; quando 
suspender por quinze minutos, que sejam suspensos por quinze minutos. 

Sr. Presidente, estã impressionando mal as galerias. Ouço aqui o comen· 
târio, V. Ex• estâ em cima, eu estou abaixo das galerias, estou na planície ou­
vindo os rumores da floresta e do rio que corre ali na galeria nobre, Sr. Presi­
dente, OUÇO esse rumor: HEsperar o Senador chegar para completar ... " Não 
pode ser isso, Sr. Presidente, não estã presente ... Que estivesse ... Está entran· 
dO ria porta, qUe tivesse entrado, não pode esperar mais. 

Isso aqui, Sr. Presidente, não é Câmara Municipal de Santo Antônio dO 
Choca-urubu, é o Senado da República. Tem que dar o exemplo, é igualzinho 
a qualquer câmara municipal. Mas, a Câmara nãO espera o Vereador chegar 
para votar. Suspendeu os trabalhos, está presente, vota, se não estiver presen­
te, não vota. Mas esperar para votar, não. 

E o tempo, Sr. Presidente. Como V. Ex• agiu hoje, suspendeu por dez mi­
nutos, e nos dez minutos reabriu a sessão. Correta a posição de V. Ex• 

Faço este apelo, Sr. Presidente, começando pelo começo, nas votações 
do segundo semestre. 

Sr. Presidente, este Senado só terã oportunidade de mais três períodos 
como este, o deste ano e dois no ano que vem. No fim do ano que vem, doze 
ou quinze despedidas serão feitas aqui, lacrimosas, chorosas, os olhos pingan­
do de lágrimas, muitos Senadores que votaram esses emprêstimos de mãos 
beijadas virão se despedir do Senado, e lâ do fim dos seus Estado acompanha­
rão a votação do futuro Senado que irá nascer em 1982, das cinzas deste Se­
nado, que está bruxuleante, moribundo, e vai morrer em janeiro de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Passo Pôrto)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 187, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'i' 1.304, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Jardim Alegre (PR) a elevar em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, 
quatrocentos mil, oitocentos e três cruzeiros e vinte centavos), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicí· 

dade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, ficando avo­

tação adiada para a próxima sessão, em virtude da falta de quorum, em pl~ 
nário, para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 7: 

-Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 188, de 
1980 (apresentado pela -Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.,.. 1.307, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Laranjal Paulista (SP) a elevar em Cr$ 9.108.331,17 (nove mi­
lhões, cento e oito mil, trezentos e trinta e um cruzeiros e dezessete 
centavos), o montante: de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade; e 
-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão ordinâria, por 

falta de número em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 202, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.347, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (qua­
renta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois mil e trezentos cru~ 
zeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.348 e 1.349, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade; e 
-de Municípios, favoráveL 
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Em discussão o projeto, em turno único. r Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 203, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1..:so, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Virgem da Lapa (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um 
milhões, cento c setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Munic(pios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

quorum, em plenãrio, para deliberação, ficando sua votação adiada para a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e 
oito centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I •-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 260, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alfnea uc", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Resolução n• 205, de 1980, afunde ser 
feita na sessão de 26 do corrente. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981. - Franco M ontoro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Face a inexistência de "quo­
rum", deixa de ser submetido a votos o requerimento que acaba de ser lido, 
ficando sobrestada a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 206, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu P.arecer n• 1.359, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Nova Andradina (MS) a elevar em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e 
quarenta e cinco mil, noventos e oitenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nOs 1.360 e 1.361, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitudonalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão ordinãria, por 

falta de número em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 36, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~ 273, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba (SP), a elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e 
sessenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e três mil, trezentos 
e· quatro cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 274 e 275, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça:·pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. r Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 
por falta de "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 279, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Munic(pios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

..quorum", em plenãrio, para deliberação, ficando sua votação adiada para a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 14: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
93, de 1980, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de divulgação, em cinema, rádio e televisão, da história do 
Brasil ou de seus vultos, tendo 

PARECERES, sob n•s 283 e 284, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, quanto-ao mérito, favorável, com voto vencido do Senador 
Helvídio Nunes; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel, com emenda que apresen­
ta de número 1-CEC. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serã feita pelo Sr. }9-Secretário. 

2 lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 261, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea "c'', do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 93, a fim de ser feita 
na sessão de lO do corrente. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981. - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Não hâ número para votação 
do requerimento que vem de ser lido. Em conseqi.lência, fica sobrestada a dis­
cussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 15: 

MA TERIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 58, de 1975, do Senador V asconce­
los Torres, que regulamenta a profissão de sociólogo e dã outras 
providências. 

A Presidência, nos termos do art. 369, b, do Regimento Interno, e con­
forme o parecer da Comissão de Legislação Social, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 58, de 1975, em virtude da aprovação, pelo Con­
gresso Nacional, de projeto que se transformou na Lei n9 6.888, de 10 de de­
zembro de 1980, com idêntico objetivo. 

O projeto serã definitivamente arquivado, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (Pronuncia o seguinte discurso)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a necessidade de proteger o consumidor brasileiro, ironicamente 
definido como rima ~'ilha cercada de fraudes por todos os lados", 1deparamo­
nos, na maioria das vezes, em que OS meios- de comunicação social conseguem 
atingir nossos sentidos. 

Diferenças de peso e qualidade das mercadorias, defeitos ocultos nos 
produtos, proceSsos de fabricação nocivos à saúde, propaganda inescrupulo­
sa e fraudulenta, mentiras adredemente preparadas para criar necessidades, 
preços excessivamente altos e cambiantes, eis o rol cotidiano de notícias, que 
revelam a aplicação do princípio da obsolescência programada pelos indus­
triais; a mã fé dos comerciantes desejosos de lucro e a proverbial passividade 
dos consumidores, desesperançosos de bater às portas da justiça. 

E, no entanto, em verdadeiro ·~cipoal legislativo'', nosso País ostenta pie­
tora de textos hãbeis, pelo menos teoricamente, a lutar contra os inconvenien­
tes proclamados. 
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Ainda recentemente, um advogado habilidoso, conseguiu ganho de cau­
sa para seu cliente contra a Ford2 alegando pura e simplesmente o princípio 
do art. 159 do Código Civil Brasileiro segundo o qual ••aquele que por ação 
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência violar direito, ou causar 
prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano". 

Outros artigos do Código Penal seriam suficientes para sancionar prâti .. 
cas estelionatárias e, mesmo no Código Civil, a velha ação romana de garan­
tia contra os vícios ocultos da coisa muitos serviÇos poderia oferecer se fosse 
intentada mais freqUentemente. 

Dados de 19753 demonstraram que existem no Brasil, mais de cento e oi­
tenta e dois diplomas legais sobre proteção ao consumidor e mais de duzentos 
e cinqilenta anteprojetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo, em âmbi­
to federal, estadual ou municipal. 

Não seria difícil imaginar que, sobretudo, em forma de direito projetado, 
as cifras atualmente devem ser mais elevadas. 

A liberação dos preços, exatamente em época em que a inflação, ainda 
excessiva, causa efeitos alarmantes e, a proximidade de eleições, exigindo de 
candidatos uma maior satisfação das necessidades de seu eleitorado, dão ao 
País direito quantitativamente volumoso, embora de pouca possibilidade de 
atuação prática. 

E isto, principalmente, em razão da própria forma federativa do País, 
que divide as responsabilidades e controles~ em federais, estaduais e munici­
pais e, à hora da ação em prol do consumidor, quase sempre se observa o enw 
trechoque de competências e a ineficácia das sanções, de râpida prescrição. 

Além disso, a justiça tradicional, responsável pelas questões que opõem 
consumidores e fornecedores, mostra-se morosa, formalista, excessivamente 
onerosa para o, muitas vezes, módico prejuízo que se quer alegar. s 

E, talvez, mais que à morosidade da justiça, ê à mentalidade do consumiw 
dor6 que se deve culpar pelo fato de tão poucos processos serem movidos con­
tra os crimes relativos à economia popular. 

E, no entanto, extrajudicialmente, o movimento delator continua a sensi­
bilizar a opinião pública. E prova disso são o eritusiasrilo das associações de 
consumidores; a criação da Comissão Permanente de Defesa do Consumidor, 
na Câmara dos Deputados e a elaboração de um anteprojeto de lei sobre as 
relações de consumo pelo Ministério da Indústria e do Comércio.7 

E se, diante de tantos pronunciamentos válidos, insistimos tàmbém em 
levantar nossa voz de parlamentar, neste sentido, é porque desejamos frisar, 
uma vez mais, que, na legislação brasileira sobre a matéria, o que falta é a 
perspectiva devida, e o que sobra é a dispersão e a contrariedade dos textos. 

A nosso ver, são fundamentais, na matêria, as lições dos direitos estran­
geiros, mais adiantados que o nosso, na paralisação -dos abusos ocorridos em 
sociedade de consumo. 

Neste ponto, estimamos mais sábios aqueles países, que souberam indi­
vidualizar um determinado "contrato de consumo" e para ele, realisticamen­
te, legislar, oferecendo à ilova categoriajüstiÇa apropriada e expedida, basea­
da em obrigatória fase de composição amigável ou conciliação. 

A experiência mostra que o trabalhador só teve a sua inferioridade eco­
nômica coinpensãda por uma superioridade jurídica, no dia em que a legis­
lação social ganhou compartimentos próprios e o contrato de locação de ser­
viços saiu do Código Civil para ter fisionomia peculiar, assim como juris­
dição específica e paritária. 

Assim também, nos países consumistas de legislação mais avançada, a 
compra e venda para fins não profissionais, vivendo à parte como .. contrato 
de consurno",liberou-se das tradicionais cadeias, que a prendiam à compra e 
venda genérica, em termos de autonomia da vontade e de obrigatoriedade dos 
contratos. 

E, nesta mesma linha, Estados Unidos, Inglaterra, Canadá e Nova Ze­
lândia 8 jâ regulamentaram tambêm, e de maneira diferente, o .. empréstimo 
de consumo", em relação ao "empréstimo mercantil". 

Na verdade, os chamados .. contratos dC consumo" são tão freqUentes, 
atualmente, em certos países, que, até mesmo algumas convenções internacio­
nais recentes o insentam de suas regulamentações uniformizadoras. 

É que, os Estados que adotam a nova regulamentação dão imperativida­
de e características de ordem pública aos novos princípios, e sobre isto não 
admitem a concorrência de nenhum outro direito, senão aquelo por eles pró­
prios elaborados. 

Assim é que, a convenção da ONU, de abril de 1980, sobre a compra e 
venda internacional de mercadorias, possui cláusula expressa que exclui de 
seu domínio os contratos de compra e venda para fins de consumo.' 

Igualmente, a convenção da comunidade Econômica Européia, de junho 
de 1980, sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, deixou fora de seu 
campo de aplicação os denominados "contratos de consumo" .10 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,-o que é, afinal, o-contrato de consumo? 
Segundo as legislações, em questão, e, sobretudo, uma das mais recentes 

e completas, a finlandesa, 1 1, contrato de consumo é aquele celebrado entre 
um vendedor profissional e um comprador não comerciante ou consumidor. 

Conforme o artigo 5 da Convenção da CEE, precendentemente citado, 
contrato de consumo é o que tem por objeto o fornecimento de objetos mó­
veis corpóreos ou serviços a uma pessoa, o consumidor, para um uso que 
pode ser considerado estranho à sua atividade profissional, assim como os 
contratos destinados ao financiamento de um tal fornecimento. 

-Embora cori1--dlferentes nuances a maioria dos textos estrangeiros exclui 
a possibilidade de uma pessoa jurídica vir a ser considerada como consumi~ 
dor, 12 e nesta qualidade, só admitem a pessoa física comprando um bem, 
uma mercadoria ou um serviço para a satisfação de suas necessidades pró­
prias ou familiares. 

Uma das principais metas das legislações, que criaram o novo tipo de 
contrato, foi a necessidade de regulamentar suas cláusulas, eventualmente 
abusivas, ou banir os processos de venda desleais, incorretos ou inapropria­
dos. Assim como, o desejo de forçar o comerciante a dar informações sufi­
cientes e adequadas ao consumidor, portador de dois direitos fundamentais: 
o direito à infoririação e a liberdade de escolha. 

São, assim, condenados processos de venda pelos quais o comerciante 
tenta influenciar o comprador e promover a demanda do bem ou serviço, 
através de publicidade, embalagem, etiquetagem, apresentação do produto, 
elogios óu remessas dele, sem pedido do cliente. 

Segundo a lei finlandesa, em vigor desde 1978, um processo de venda é 
inconveniente desde que não comporte as informações necessárias ao consu­
midor, quanto às conseqüências da utilização do bem, sobre sua saúde, ou 
sua segurança econômica. 

E as violações são sancionadas com penas que vão, desde as interdições 
do fazer, até às multas (sem limites), as retificações, as perdas e danos, ares­
ponsabilidade civil, e mesmo, penal, quando é voluntâria a violação à lei. 

Especial atenção e medidas protetoras são oferecidas quando se trata de 
venda a domicílio, por correspondência ou a prestação. 

Os princípios de ordem pública das várias legislações atinge, nestes ca­
sos, até mesmo os contratos já em curso de execução. 

Impedido de estipular cláusulas que o beneficiam exclusivamente, o co­
merciante é, na maioria dos casos, obrigado a dar, por escrito e em mãos pró­
prias do cliente interessado 13 informações a respeito dos direitos, que lhe 
competem. 

Na verdade, são duas as mais importantes faculdades reservadas ao com­
prador: o prazo de reflexão, para tomar posição sobre a compra sem sofrer 
pressões da parte do vendedor e o direito de retratação. pelo qual pode consi­
derar a compra sem efeito, se houver arrependimento de sua parte, e isto, sem 
ter que motivar o seu ato. 

Muitas outras cláusulas poderiam ilustrar, nas sociedades democráticas, 
a necessidade de fazer dos consumidores •'participantes econômicos e sociais 
de corpo inteiro",14, que se transformem "de sujeitos passivos em seres maio­
res, cujos direitos devem ser reconhecidos e respeitados". 

E isto nos leva ao problema de como tornar efetivos os direitos outorga­
dos pelo legislador ao consu'midor. 

Que tipo de justiça melhor convêm às suas necessidades? 
Já se disse Js que "cada vez que um problema adquire, por sua novidade 

e extensão incomum, especial significado, na sociedade, se coloca o problema 
de se saber se o processo, tal como está regulamentado, é suficiente para sua 
proteção. 

Isto significa um reconhecimento da transcendência do processo que, no 
plano das situações concretas da vida social, acaba, por ser, afinal de contas, 
o único meio jurídico eficaz". 

E, sem dúvida, para as relações do consumo, mostra-se mais eficaz aque­
la justiça, que, embora baseada no sagrado prindpio do contraditório, reser­
ve ao julgador amplos poderes de direção do processo, que se desenvolve da 
maneira informal, râpida e predominantemente oral. 

Muitos países dão-nos exemplos desta necessidade mas, ainda urna vez, é 
a lei finlandesa de 1978 digna de menção. 

Ela nos revela uma situação de litígios escalonada, em vários níveis, c 
submetidos a uma fase de composição amigável. 

Delegados comunais existem nos vários munidpios para dar aos interes­
sados as primeiras informações úteis e, se for o caso, uma assistência preciosa 
visando à conciliação entre comerciante e consumidor. 

Acima destes, as comissões de reclamações, de composição paritária c 
competência consultiva, assim como contenciosa, podendo dar uma solução 
ao conflito, utilizando-se da eqUidadc apenas, sem recorrer às regras de direi­
to estrito. 
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E ainda assim, podendo ter sua decisão homologada e exeqüível pelos 
tribunais judiciários. 

Em nível mais alto estã o mediador específico ou o "ombudsman espe­
cial.,, alto funcionãrio independente, nomeado pelo Executivo, em vista de 
um mandato prorrogável para prevenção coletiva da sociedade e proteção do 
consumidor individual. 

Esta figura sirigular dos países escandinavos pode tentar uma conciliação 
entre as partes, representar o consumidor num processo judicial, impor proi­
bições ao comerciante C inqUfrí-lo, mediante segredo profissional, assim 
como interditar certos contratos de adesão, antes mesmo de serem concluí­
dos. 

E finalmente, só ele pode acionar o Tribunal de Consumo, quando en­
tende que a pendência merece tratamento judiciário. Este decantado Tribunal 
de Consumo .b um tribunal de exceção, de composição paritária e competên­
cia limitada aos litígios entre comerciantes e consumidores. Seu único poder 
de interpretação jurídica restringe-se à legislação relativa ao consumidor. Se o 
assunto, que lhe é submetido, transcende às suas fronteiras, necessário setor­
na acionar o tribunal judiciário competente. 

Composto de oito membros, tem um presidente e um vice-presidente 
com garantias de independência e formação jurídica; três de seus membros 

, são escolhidos através de uma lista proposta por organizações sindicais ou de 
consumidores; os outros três são apresentados por organizações patronais. 

E, nesta formação adequada e pragmática, interpreta a lei e aplica suas 
sanções num clima informal, em que o processo é oral, público e contradi­
tório. 

Srs. Senadores, 
Estes nos parecem exemplos interessantes, capazes de esclarecer e facili­

tar nossa atividade futura. 
Precisamos sim proteger o consumidor pâtrio. 
Não acreditamos em soluções ou declarações simplistas como aquela 16 

do Ministro da Indústria e Comércio no ·sentido de que a lei não deve visar à 
udefesa" do consumidor jâ que, na realidade, ele não é agredido nem pelo co­
merciante, nem pelo industrial. 

Nem mesmo naquela afirmativa 17 de que "a melhor forma de defender 
os interesses do consumidor brasileiro é reduzir a inflação". 

Ou que ·~a melhor proteção é a liberdade de escolha" 18 "devendo o Go­
verno limitar-se a aplicar as leis já existentes". 

Entendemos, ao contrário, que uma legislação específica e bem inspirada 
poderia dar à sociedade brasileira, onde somos todos, afinal, consumidores, a 
garantia de que "entre o forte e o fraco, o comerciante e o consumidor, é a li­
berdade que oprime e é a lei que liberta". 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um apartC? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior- Sei que V. Ex• está. concluindo sua brilhante e 
juduciosa oração- ínas não poderia silenciar diante de mais um problema da 
Il!aior relevância que V. Ex• traz a esta Casa. Aliás, V. Ex• tem se caracteriza­
do no Senado e te'm atraído as nossas atenções para problemas transcenden­
tais da vida brasileira.· Hoje, V. Ex,. nos brinda com sugestões e, conseqüente­
mente, ao próprio Governo, ofereceriOo sugestões - repito - objetivas, 
exemplos que devem ser seguidos no sentido da defesa do consumidor brasi­
leiro. A outra Casa, a Câmara dos Deputados, criou a Comissão de Defesa 
do Consumidor e ela, para alegria nossa, tem como Presidente um compa­
nheiro nosso, um conterrâneo, o nobre Deputado Stocssel Dourado, que estâ 
armado dos melhores propósitos no sentido de estabelecer um trabalho profl­
·cuo em favor do consumidor brasileiro. Esta contribuição que V. Ex• traz, 
agora, Senador Jutahy Magalhães, hâ de servir de roteiro e será um subsídio 
muito relevante para aquela própria Comissão de Defesa do Consumidor da 
Câmara dos Deputados. Eu cumprimento V. Ex• E m"ais uma vez escuto com 
a maior atenção, e de certa maneira repassado de certo orgulho de tê-lo como 
meu companheiro nesta Casa, meu conterrâneo, meu amigo de tantos anos. 
Caminhamos tantas vezes por caminhos idênticos. E tive, numa fase das mais 
significativas da minha vida, o apc:..io, a ajuda- eu diria mesmo a ajuda deci~ 
siva - para que eu conquistasse, naquele momento, a aspiração de que me 
achava possuído. Portanto, sinto-me feliz em apartear V. Ex• e também, de 
certa maneira, repito, orgulhoso em escutá-lo mais uma vez, atraindo a 
atenção dos seus colegas para um problema de tão alta significação. E mais 
ainda, Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• deixou bem claro que o trabalha­
dor brasileiro, esta força admirável do trabalho, mesmo dentro de um regime 
capitalista, tem de ser olhado como uma força igualitária. como uma força de 
relevância diante do próprio capital. Não podemos atribuir à força do capital 
e à força do trabalho pesos distintos ou pesos diferentes. Se analisarmos até 
pelo ângulo humano, nós vamos verificar que o peso do trabalho deve merecer 

nossa maior atenção, nosso maior apoio, e V. Ex• consignou, no seu brilhante 
pronunciamento, sua preocupação pela defesa do consumidor, sobretudo por 
aqueles que fazem parte dessa força admirável de trabalho, que são os traba~ 
lhadores de nossa Pátria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Lomanto Júnior, retribuimndo aquelas palavras que têm o significado da 
bondade e da amizade que nos unem. 

Tenho realmente procurado abordar, no Senado, alguns assuntos que 
não tenham aspecto polêmico, e por isso, muitas vezes, não merecem atenção. 
Sei que hoje é o dia de discutirmos, aqui sobre sublegenda, coligações; é o dia 
em que deveríamos conversar sobre política •.. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• aborda um assunto da mais alta serieda-
de. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - ... mas estou procurando fazer com 
que haja uma coligação de todos em benefício do consumidor. O consumidor 
somos todos nós. Nós todos que vivemos nesta sociedade de consumo, temos 
o papel de consumidor. Alguns mais e outros menos. E aqueles que menos 
consomem, por menores serem suas possibilidades, merecem da nossa parte 
maior atenção e maior proteção. 

Como sempre tenho feito aqui, examino os assuntos dentro de um carâ~ 
ter, de um ponto de vista crítico, mas sempre procuro trazer, também, suges­
tões. Sugestões que poderão ou não ser aproveitadas. Por isso tive a preocu­
pação de faze um exame de legislações de países estrangeiros que jâ tratam 
deste assunto e que, no meu entendimento, é dos mais importantes que temos 
para examinar. 

Temos que defender o consumidor que vive sempre sujeito aos males que 
lhe são aplicados. V. Ex• deve ter tido exemplos de comprar material elétrico, 
carros, etc, e ter problemas naqueles objetos que consome ou compra e quan­
do vai buscar, da parte do fabricante ou do comerciante, o ressarcimento do 
seu prejuízo, não tem a quem recorrer. 

Vê V. Ex• que este é um assunto que deveria merecer atenção de todos 
nós. Por isto, ficO satisfeito com o aparte, por ver que V. Ex• teve a preocu­
pação de acompanhar seu colega que também está preocupado em defender o 
consumidor brasileiro. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana - Antes de tudo, quero parabenizar mais uma 
vez V. Ex' pelos pronunciamentos brilhantes e de alto interesse econômico e 
social que tem trazido para esta Casa. Gostaria de salientar, neste instante, 
que V. Ex• tem inteira razão quando diz que a legislação vigente, tanto o arti­
go 109 do Código Civil, que é reparação do dano civil, como dispositivo idên­
tico na Legislação Comercial e bem assim a Lei de Economia Popular, nenhu­
ma delas é capaz de constranger o vendedor a reparar ao consumidor o dano 
causado pela venda de determinado objeto que apresentou defeitos. Isto nós 
vemos acontecer diariamente, mesmo porque elesjã estipularam um prazo de 
garantia. Durante esse prazo de garantia eles estão prestando assistência ao 
consumidor, ao comprador. Esgotado o prazo, sem o defeito desaparecer, ar 
então não hã mais como nem se entrar com ação contra o vendedor. E ainda 
mais, no campo da' advocacia, durante o tempo em que advoguei, não só no 
Piauí como aqui em BraSI1ia, dificilmente se poderia obter êxito numa ação de 
reparação de danos. E a causa principal era de não se poder fixar responsabi~ 
lidade do valor do dano. Estou de pleno acordo com V. Ex'" Deve realmente 
estudar o problema, para que se fixem normas específicas para o caso de ven­
das ou de contratos de venda ao consumidor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço o aparte sobre Senador 
Bernardino Viana, V. Ex• veio corroborar o nosso pensamento. Também 
acredito que uma das medidas necessárias é estipular a responsabilidade da­
quele que vende o produto, bem como daquele que fabrica o produto consu­
mido. Porque esta divergência de opinião, às vezes, faz com que não se tenha 
a quem responsabilizar numa ação jurídica. Daí, uma das medidas já propos­
tas seja exatamente a de fazer com que o comerciante ao vender um produto 
só o faça baseado num certificado de garantia do fabricante, porque aí have­
ria uma responsabilidade mútua entre o vendedor e o fabricante. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com muito prazer. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Congratulando-me com V. Ex• pelo seu pro­
nunciamento em defesa do consumidor, que é uma tese que une a todos n6s, 
nesta Casa do Congresso Nacional, tais as suas implicações de natureza so~ 
cial, eu gostaria de, mais uma vez, lembrar ao Governo a necessidade pre­
mente da criação do Ministério do Abastecimento. A mim me parece que, ao 
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invés do Ministêrio extraordinário da ComüniCação Social, que jã foi extinto, 
do Ministério extraordináriO da Desburocratização, deveria ter prioridade 
absoluta, a esta altura, na estrutura administrativa, o Ministério do Abasteci­
mento, porque aí nós teríamos um Ministro, tratando, diretamente com o Se­
nhor Presidente da República, de todos os assuntos pertinentes à matéria, 
sobretudo nesse aspecto, que é o principal de todos, que é a defesa intransi­
gente do consumidor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o aparte de V. Ex•, Sena­
dor Humberto Lucena, e incorporo a sugestão de V. Ex• ao meu pronuncia­
mento. 

As vezes, fico na dúvida se o que aqui dizemos é escutado por alguém lã 
fora. Não sei se as sugestões que aqui apresentamos chegam a ser examinadas 
pelos órgãos competentes. 

Mas, como foi lembrado aqui pelo Senador Lomanto Júnior, um conter­
râneo nosso, um baiano, preside na Câmara, a Comissão da Defesa do Con­
sumidor. Para S. Ex• enviarei essas sugestões. Se puderem ser atendidas, fica­
rei feliz. Mas, ficarei mais feliz ainda se os consumidores forem atendidos por 
outros meios que não aqueles apresentados por mim. 

O Sr. Agenor Mar ia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Jutahy Magalhães, é muito oportuno o 
pronunciamento de V. Ex•, porque, na realidade, o consumidor brasileiro, 
justamente aqueles das classes assalariadas, estão sofrendo demais. E. preciso 
que se compreenda que a luta sustentada nesse poder, para defender essa mul­
tidão de pessoas, de brasileiros, que não têm mais poder aquisitivo para se ali­
mentar, possa ter alguém defendendo esses milhões de consumidores brasilei­
ros da classe mais pobre, da classe mais sofrida. Acredito, Senador Jutahy 
Magalhães, que o ICM não devia incidir de uma forma genérica e horizontal 
sobre todos os produtos. Acho que o sisal, o algodão, a mamona deviam ter 
uma diferença de preço que têm o feijão, a farinha, que tem o gênero de pri­
meiríssima necessidade, porque não entendo que a matéria-prima, que vai 
passar pelo processo da industrialização, ·para chegar, muitas das vezes, ao 
consumidor de uma classe de poder aquisitivo maior, sofra o mesmo ICM, a 
mesma tributação que sofre o feijão, a farinha, que são os alimentos bãsicos 
das classes mais humildes, das classes mais sofridas, das classes de poder 
aquisitivo mais baixo. De forma que quero, aproveitando a oportunidade do 
pronunciamento de V. Ex•, defendendo o consumidor, dar uma sugestão para 
que o Governo, que V. Ex• representa nesta Casa, possa ver uma possibilida­
de de estudar uma maneira de fazer desaparecer o imposto que incide, e o faz 
flagrantemente, sobre o gênero de primeiríssima necessidade. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço o aparte de V. Ex•, Sena­
dor Agenor Maria. Mas, V. Ex• aborda o problema sob_ outro ponto de vista 
que não aquele que foi abordado no _meu pro-nunciamento. De qualquer ma­
neira, V. Ex•, com a vivência que tem nesses·as·suntos~ -nas suas caminhadas 
constantes pelos sertões nordestinos, V. Ex• sabe o drama que aflige nossos 
irmãos do Nordeste. 

Sr. Presidente, eujâ havia encerrado o meu pronunciamento, quando fui 
honrado pelos apartes dos nobres colegas. E, se não tratei de sub legenda, de 
coJigação, acredito, pelo menos, ter obtido a concordância dos companheiros 
dos diversos partidos, formando a coligação em defesa do consumidor brasi­
leiro. Muito obrigado. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides, por cessão do nobre Senador José Lins. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Para a Oposição brasileira, o lançamento, no dia 30 em Recife, durante 
monumental concentração política, da candidatura do Senador Marcos Frei­
re ao Governo de Pernambuco, assinalou urna expressiva etapa da luta em­
preendida em busca de rumos democratizantes, na qual se engajaram, após 
tantos anos de arbítrio, todas as correntes de pensarriento do Pais. 

O Nordeste, assim, deixou-se empolgar pelos sentimentos cívicos, nunca 
desmentidos, de sua gente, assistindo, ali, ao início do processo elitoral que 
terá o seu ponto culminante a 15 de novembro de 1982, com a realização de e­
leições gerais, durante as quais serão sufragados, além de candidatos a Go­
vernador e a Vice-Governador, Prefeitos, Vereadores, Deputados Estaduais, 
Federais e Senadores. 

· Com um brilhante currículo parlamentar, depois de cumprir, diga na e e­
xemplarmente, dois mandatos outorgados pelos seus coestaduanos, Marcos 
Freire impôs-se à admiração da opinião pública nacional, granjeando imenso 
lastro dd prestígio junto aos diversos segmentos da nossa comunidade. 

Corno líder da bancada do PMDB, sucedendo ao eminente colega Paulo 
Brossard, Marcos Freire, na presente Sessão Legislativa, teve as suas respon­
sabilidades acrescidas pelo desempenho do importante posto, 
transformando-se numa das maiores figuras do Congresso. 

Identificado com os angustiantes problemas da nossa Região, não foram 
poucas as vezes em que trouxe a debate as reivindicações mais justas dos nor­
destinos, fazendo-o sempre com invejãvel competência e inexcedível espírito 
público. 

O discurso que proferiu, ao acitar a indicação para disputar o cargo de 
Governador, constitui peça política de inquestionável expressão, daí por que 
entendi de solicitar fosse o mesmo inserido nos Anais do Senado, dentro da 
faculdade conferida pelo art. 233 do Regimento da Casa, em vigor. 

Passo, Pois, Sr. Presidente, às mãos de V. Ex• o indispensável requeri­
mento, formalizada de conformidade com a letra regimental, abrindo, assim, 
perspectivas a que a história política, de que são repositórios os nossos Anais, 
consigne a magnífica oração da lavra do preclaro Senador pernambucano, 
que tanta repercurssão alcançou em seu Estado e no restante do País. 

Encaminho, agora, a V. Ex• o requerimento, para leitura na sessão de a­
manhã. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÂO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA- Declino da palavra, Sr. Presidente, em fa­
vor do nobre Senador Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Teotônio Vilela, por cessão do nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na verdade, o Conselho Político se reuniu ontem e soltou aquilo que es­
tava sendo esperado, ou seja, cantou um "abre-alas", porque a escola de sam­
ba, mesmo, só virá em 1982. 

Ninguém é mais tolo, neste País, para pensar que as três coisinhas que 
foram anunciadas hoje cOnstituem o pacote casuístico que o Governo quer 
enfiar e pretende enfiar pela goela da Oposição. O mais ingênuo eleitor brasi­
leiro sabe que isto é uma brincadeira. E tanto isto é verdade que os líderes na 
Câmara e no Senado não se ocuparam da matéria. A matéria estâ aí sem me­
recer qualquer consideração das lideranças que tinham obrigação de tratar do 
assunto, como bem ressaltou aqui o Senador Evelãsio Vieira. 

Mas, como é que se pode continuar a tratar os assuntos sérios do Pais 
com essa insincerídade? É de pasmar! E de admirar! Sobretudo, é de se admi­
rar como a opinião pública brasileira ainda tolera isto, a cada dia. 

Agora, o que hã de curioso nesse famoso encontro de ontem, é que os 
jornais registram que na hora e meia de conversa do Presidente com o Conse­
lho Econômico ou com o Conselho Político, 40% do tempo foi dedicado à 
matéria da Previdência Social. Ou, ~o contrário, 40% do tempo foi dedicado à 
matéria política e 60% dedicado à Previdência Social. 

Não há preocupação política neste País, hã uma preocupação econômica 
que supera toda e qualquer perspectiva política, e se não cuidarmos disso de 
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olhos abertos e com o pensamento voltado para os altos interesses do País, a 
situação econômica desaba sobre nossas cabeças e vai soterrar as eleições de 
1982. Vai todo mundo virar poeira; também ninguém vai ganhar nesse terre­
moto. 

Não pense a gloriosa equipe de poder que depois desse terremoto, os que 
dirigem hoje o País vão sair"' de colarinho duro, de Cabelo penteado. Não se 
deve brincar com a situação brasileira, que é de uma gravidade incalculável 
- incalculável, esta é a palavra competente. 

Não há setor, do menor ao maior, não há setOi que não esteja rigorosa­
mente afetado da doença da decadência, do vício da d_egenerescência, e a Pre­
vidência Social, que em-algum tempo ciuisiiánltrã.nsformar numa espécie de 
favela rica para os membros do PDS; era u-ni trioho··on.ae-toâO mundo tinha 
sua favela e seus interesses, jogo do bicho, cocaína; maconha etc., terminou 
sendo, a Previdência Social, denunciada pelo próprio Ministro, como falida. 
Depois de denunciada a falência, vai o Ministro da Previdência SoCial e anun­
cia à Nação que são necessários muitos recursos para equilibrar aquela mons­
truosidade. E o Governo, rapidamente, - mas rapidaineflte, como fogo de 
serra acima e ãgua de serra abaixo- atende ao apelo do Ministro. Depois de 
o Ministro denunciar, ele próprio, as mazelas do sistema previdenciário, sem 
que haja qualquer providência para consertar o menor erro, se va] pôr dinhei­
ro dentro da Previdência. E tanto dinheiro se ponha, não 10%, 15%,20%, a­
manhã até 100%. 

O Sr. Evelásio Vieira (fora do microfone) - É um saco sem fundo. 

O SR. TEOTONIO VILELA- 10 um saco sem fundo" O defeito não es­
tá na quantidade, de dinheiro, está na qualidade dos administradores. 

O Sr. Evelásio Vieira (Fora do microfone) - Certo. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Mas, não está aí ainda o absurdo maior. 
O absurdo maior está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senadores da Oposição, 
- porque na verdade, sempre no fim da tarde, nós temos uma reunião das O­
posições, aqui, no plenário do Senado, e um observador do PDS. E, quando o. 
observador do PDS é·o nobre Senador Luiz Civalcante, nós ficamos felicíssi­
mos porque há uma proximidade tão grande entre nós e as colocações do 
nobre Senador Luiz Cavalcante ... 

O Sr. Luiz Cavalcante- Não me comprometa ... {Risos.) 

O SR. TEOTONIO VILELA - ... que a nossa se regozija. 
Mas, Sr. Presidente, neste final de tarde, não- poderia deixar de registrar, 

aqui, essas coisas fantásticas que ocorrem pelo nosso amado Brasil e, hoje, es­
pecialmente, sobre esse caso da Previdência. Houve várias propostas para que 
o Governo fizesse opção por uma das fontes de renda para a Previdência So­
cial. Entre as sugestões apresentadas, houve a do faturamento das empresas. 
Então, ia-se cobrar a importância suficiente para a Cobertura das despesas da 
Previdência Social, segundo uma taxação nO faturamento. Todos iam, então, 
contribuir igualmente. A vantagem dessa proposta está em que o trabalha­
dor, que é aquele que primeiro paga, ou melhor diria, é aquele que paga antes 
- porque sabemos que há o sistema de pagamento no Brasil, em muitas re­
giões, sobretudo no Nordeste, semanal. A obrigação do recolhimento é men­
sal. No entanto, as folhas de pagamento no Nordeste, geralmente, são reali­
zadas semanalmente. Na primeira semana do mês, já se cobra do trabalhador 
a sua contribuição para a Previdência e AssistênCiã SOcial. Então, ele pagou 
antes do tempo. O empregador, por sua vez, ainda tem trinta dias para reco­
lher, se não ficar com o dinheiro para depois parcelar. Jâ vai aí uma discrimi­
nação fantástica, determinada pela própria legislação. E, por último, vem a 
contribuição da União, que nunca paga. O trabalhador paga antes, o empre­
gador paga depois, ou quando quer, e a União nunca paga. Quer dizer, é uma 
situação esquisita esta! 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante - O orçamento da Previdência e Assistência SoM 
cial é o maior orçamento da Nação, depois do orçamento da própria Nação. 

O SR" TEOTONIO VILELA - Exato! 

O Sr. LuiZ Cavalcante- Então, as vultosas cifras desse orçamento esta­
riam a exigir um administrador excepcional, comprovadamente excepcional 
Por isso. por ser um homem afeito às cifras, pela preocupação do "deve" e do 
uhaver". é que tão bem se saiu, na direção da Previdência Social, o Sr. Rei­
nhold Stephanes,'que hoje é diretor de banco no Paraná. Então, veja V. Ex•, 
há sempre uma íntima correlação entre os encargos e o detentor do cargo. As­
sim, eu, que nunca fui agricultor, nem industrial, se a mim fosse dada ares­
ponsabilidade de dirigir a usina de V. Ex•, que vai tão bem, possivelmente 
dentro de um ou dois anos ela iria à falência, porque não entendo nada de usi-

na de açúcar. Coisa semelhante deve acontecer na Previdência Social, atual­
mente. Muito o_brigado. 

O SR" TEOTONIO VICECA :__: Muito obrigado, nobre Senador. Na 
verdade, a grande crise brasileira é uma crise de administração, ninguém tem 
a menor dúvida disso. A críse de administração é que desgraça este País, a in­
competência -nasce, sobretudo, da incapacidade de o cidadão gerir a coisa qUe 
lhe foi confiada. Seria a mesma coisa Que se entregar a direção -como disse 
o Sc;::nador: Luiz Cavalcante -:- e num casp _mais chulo, de um automóvel a 
quem não sabe dirigir um automóvel; iria trombar com ele imediatamente. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• urna aparte? 

O SR" TEOTONIO VILELA - Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira - Apenas para reforçar a observação do Senador 
Luiz Cavalcante. O Ministro Jair Soares, no Rio Grande do Sul, segundo o 
registro feito pela Veja, em sua última edição, aumentou os quadros de fun­
cionários da Previdência, no Rio Grande do Sul, em quase 50%, transforman­
do as agênci:is da Previdência Social, naquele Estado, em comitês pró­
candidatura do Ministro ao Governo do Estado- do Rio Grande do Sul. Au­
mento de quase 50% nas admissões de servidores da Previdência no Rio 
Grande do Sul! Do homem que reclama por carência de recursos financeiros 
da Previdência SoCial! 

O SR" TEOTONIO VILELA- Não temos a menor dúvida. Foi S" Ex• 
que abriu a Previdência Social aos Deputados do PDS para que fizessem da 
Previdência SoCial um condomínio político; cada um tinha uma fatia para no­
mear quem quisesse, o coriipad-re, a confadre. 

Lã em Alagoas, por exemplo, existe uma coisa curiosa: brigas terríveis 
das facções. Demissões; um homem foi indicado, não cumpria a determi­
nação do deputado, o deputado dizia para o jornal que ele foi para aquele 
cargo para executar a vontade dele, deputado, e não os interesses da Previ­
dência Social, e por isso era demitido. 

Quer dizer: a coisa chegou a este ponto. Pois bem! b. este ministério, é 
este ministro, exatamente, atendido prontamente pelo Governo! Imediata­
mente, pelo Governo! 

__ _Há tantos ministérios, aí, onde os ministros hã tempos berram por coisas 
úteis, necessárias, importailtes para a coletividade brasileira, e nunca são ou­
vidos! Justiça seja feita; há reivindicações corretas, honestas sobre todo o se­
tor do Ministério da Agricultura- com as minhas homenagens ao Presiden~ 
te da Casa nesta tarde, que é da área. E, no entanto não há dinheiro. Não há 
dinheiro! Não há nem preocupação em se pensar. Imediatamente se diz: não é 
oportuno pensar nisto. Mas para o apelo do Sr. Ministro Jair Soares, que foi 
para o Ministério da Previdência Social para brincar de ministro, e se tomar 
possível candidato ao Governo do Rio Grande do Sul, exerce a função sim~ 
plesmente para aparecer. Porque ele denuncia roubos na Previdência. Ejulgâ-­
vamos que, ao denunciar o roubo, ele ao lado estivesse com o ladrão. Mas o 
ladrão nunca aparece. Os ladrões da Previdência não aparecem. E o que ele 
faz no Min!~tério'? No entanto, é este ci4adão que, no primeiro grito, é atendi­
do_ prontamente pelo General João Baptista de Oliveira Figueiredo. 

t: estranho! Mas, será por que o Sr. Jair Soares, é, na verdade, o Minis­
tro excelente? Por que, afinal, esse atendimento imediato? É uma pergunta 
que deve ficar na reflexão de cada um de _nós. Porque esse Ministério, é o que 
mais prontamente pode decidir os ínteresses eleitorais do Partido do Gover­
no. P.or quê? Porque o próprio Sr. Jair Soares já pôs o seu Ministério à dispo­
sição da política. Da política não, da politicagem, do eleitoralismo. 

O Sr. Humberto Lucena - Muito bem! 

O SR" TEOTONIO VILELA - Agora se pergunta: mas se hã, vamos 
admitir que hã necessidade, realmente, de se atender ao reforço de verbas 
para a Previdência Social. Por que não se atende à sugestão que já foi feita ao 
Governo, por área do próprio Governo? Setores técnicos do Governo, no 
sentido - sim peque originalmente é um estudo técnico, e depois endossado 
pelo próprio partido do Governo - de se transferir a cobrança da folha de 
pagamento para o faturamento. Por quê? É aí que vem a importância da ma­
téria. 

É que, pelo faturamento, esta cobrança, ia incidir muito nos interesses 
das multinacionais. Só. 

Nós sabemos que está mais do que provado, o golpe de 1964 foi feito, na 
verdade, para satisfazer o interesse das multinacionais. Eu próprio tive tanta 
dúvida, durante tanto tempo. 

O Sr. Humberto Lucena - Estã aí o livro do René Dreiffus. 

O SR. TEOTONIO VILELA - O livro do Dreiffus e outras pesquisas 
que eu próprio fiz, chega-se a esta desoladora conclusão: fez-se um pacto de 
interesse econômico. E se este pacto de interesse econômico fosse no interesse 
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da Nação, da coletividade brasileira, f!IUito bem! Mas este pacto foi um pacto 
contra a Nação! Porque é um pacto, sobretudo, de desnacionalização da eco­
nomia brasileira; a entrega da gestão dos nossos recursos aos interesses es­
trangeirbs. E agora passaram a usá-lo decididamente na área política. 

Vejam os Srs. Senadores que uma fábrica, como a Nestlé, que é dotada 
de equipamentos ultramodernos, para evitar a mão-de-obra, tem uma folha 
de pagamento ridícula! E ela contribui para a Previdência Social segundo a 
sua folha de meia dúzia de empregados! 

O Sr. Humberto Lucena - Que é automatizada. 

O SR. TEOTONIO VILELA- ~ue é toda automatizada. 
Vejamos, por exemplo, a folha de pagamento de um industrial do Nor­

deste, da área do açúcar, que absorve uma multidão de pessoas, paga 10, 12, 
15 vezes mais. E assim por diante, não precisa especificar. 

Mas, aí, onde é que estâ: para quem trabalha o Governo? Para quem tra­
balha o Conselho Interministerial que se reúne todas as manhãs, às 9 horas, 
com o Senhor Presidente da República, para resolver os problemas das multi­
naciomi.is? Não para resolver os problemas do Brasil. Se porventura se resol­
ve o problema da coletividade brasileira será por tabela, não porque seja real­
mente o assunto imediato. 

Quer ver mais,·sr. Presidente?- EStá aqUi-Urilà-modesta relação, e eu po­
deria citar dezenas de países onde há realmente a Previdência Social e as di­
versas formas de contribuição. Está aqui, pOr exemplo, no Brasil o segurado 
contribui com 31,92%, o empregador com 62,17%, e o Governo com 4,95%. 
Há aqui uma fração advinda de outras coisas menores; na Dinamarca tem 
13% do segurado, o empregador 9%, o governo 76%; na Inglaterra, 22% o se­
gurado, o empregador 20%, o governo 54%; na Irlanda, segurado 7%, o em­
pregador 24%, o governo 68%; na Austrãlia, segurado 9%, empregador I t %, 
o governo 77%. 

O que ocorre ainda de mais esquisito é que a contribuição do segurado e 
a contribuição do empregador, as duas somadas 3.lcançam 94%; enquanto 
que Õum país como a Dinamarca, só o governo entra com 76%. Aqui, o Go­
verno entra com 4,95, enquanto a maioria dos países do mundo contribuem 
com mais de 50%. E esses 4% não são pagos. A União deve a Previdência So­
cial. Mas qual a autoridade para legislar nessas condições? Quer dizer, é uma 
situação falida, falida não é a Previdência não, falido é o Poder do Planalto. 
Não pode falar, não tem condições de falar? E por que não respondem seria­
mente à proposta, inclusive do próprio PDS, de se fazer a cobrança sobre o 
faturamento? Não há explicação. Se diz, pensando que este País é composto 
de imbecis, que a cobrança pelo faturamento das empresas é inflacionário. 
Mas isto é fantástiCo! Por que é inflacionário um e não é inflacionãrio outro? 
Não há explicação. Decreta-se esta sitUação inaceitável que estamos vivendo. 
Agora, o que ocorre é que todos os brasileiros acompanham isto miudamen­
te. Sabem que o Governo estâ burlando, cometendo fraude sobre fraude, e 
que dificilmente escapará nessa escalada de erros. 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Concedo o aparte ao nobre Senador A­
genor Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Teotônio Vilela, V. Ex'" falou na Dina­
marca. Se V. Ex'" procurar, verificará que a Dinamarca não teve inflação, des­
te 1975 até hoje, nem de 10%. A nossa inflação salarial foi, de 1975 até hoje, 
de 1.646%. Ainda tem esse aspecto altamente contundente. A alíquota da Pre­
vidência Social é cobrada ad valorem. Se o salário aumenta, é lógico é eviden­
te que aumenta a arrecadação, Pois bem! Se o salário em 1975 era de Cr$ 
376,80, salário mínimo-do Nordeste, e a alíquota era de 8%, se esse salário su­
biu hoje para Cr$ 6.712,80, e a alíquota continua em 8%, então, subiu o sa­
lário em 1.681,5% e a arrecadação da Previdência Social também em 
I.681,5%. Conseqüentemente, o problema não está no dinheiro. O problema 
não é financeJ:ro.-Trata-se de um problema de honestidade, de administração. 
Não adianta tirar dinheiro de faturamento. De onde tirar dinheiro com essa 
administração que está aí? Com essa falta de escrúpulo? Com essa falta de 
sensibilidade? Com esse impatriotismo. Não adianta, nobre Senador. Então, 
o problema não é mudar o Ministro, mas riludar o sistema que se apossou 
deste Pais desde 1964. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Perfeito. 

O Sr. Agenor Maria- Porque mudar o Ministro sem se mudar o siste­
ma, continua a mesma coisa. Até acredito que, em questão de mais uns cinco 
ou seis meses, vão mudar o Delfim Netto. Hoje, tudo que acontece neste País 
é como se o Ministro Delfim Netto fosse o responsável. O MinistrO Delfim 
Netto não é o responsável por nada, o responsável é o sistema. Conseqilente­
mente, não adianta eles tirarem amanhã o Delfim Netto e continuarem com o 
sistema que está aí. O que precisa Sair é o sistema, e sair logo, sob pena de não 

saindo, matarem a família. Eles estão matando, neste País, a família. f: como 
se a família fosse direito de apenas alguns, mas ela é direito de todos. No Bra­
sil não é mais direito de todos. Por que não é mais direito de todos? Porque 
quem ganha salário mínimo neste País não pode ter uma família. O trabalho! 
Estão matando o valor do trabalho, porque estão dando dinheiro no Nordes­
te, sem obrigação, sem responsabilidade, desfibrando o nosso homem. O que 
estão fazendo no Nordeste é uma escola de malandros. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Estão suspendendo agora ... 

O Sr. Agenor Man'a - Estão suspendendo, para dar aos prefeitos con­
dições de alistar o eleitor. Esse tipo de serviço estâ desfibrando o homem do 
N ardeste. Portanto, eu digo a V. Ex'", acho que o problema não é tirar a con­
tribuição do faturamento. Absolutamente! 

O SR. TEOTONIO VILELA - Estou fazendo urna sugestão para um 
Governo sério. 

O Sr. Agenor Maria- Se a arrecadação subiu um mil e tanto por cento, 
por que mudar? O outro aspecto, Senador Teotônio Vilela, é um problema 
que considero mais sério ainda. O Governo consumiu este ano passado 78% 
da arrecadação fiscal em subsídio. Os subsídios custaram à Naç_ão mais do 
que todo o dinheiro gasto com ã. segurança, com a previdência, com -tudo is­
so. Ê de se perguntar: que País é este, onde 78% da arrecadação fiscal é gasto 
com subsídios?! 

O SR. TEOTONIO VILELA - Subsídio a quem? 

O Sr. Agenor Maria - A Previdência Social arrecada neste ano um tri­
lhão e trezentos-bilhões. -Ê realrrierlte o segundo orçamento da Nação. Mas 
sabe o que acontece com o elemento que é acidentado e fica incapaz de traba­
lhar? Ele é aposentado com menos de meio salário mínimo. Sa~e por quê? 
Porque o Ministério não _pode dar a ele uma aposentadoria. Pelo amor de 
Deus, que País é este! Sinceramente congratulo-me com V. Ex•, mas posso 
afirmar o seguinte.: Tudo que está aí, se demorar mais dois e três anos, vai nos 
levar a uma eclosão social, imposta pelas distorções, distorções que estão aí a 
olhos abertos, uns ganhando muito, roubando tanto, e a maioria trabalhando 
e morrendo de fome. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. TEOTONIO VILELA - Obrigado, nobre Senador. 
Realmente a situação é calamitosa. A gente não encontra, sequer, brecha 

para uma pequena equivalência. A desolação toma conta de todas as áreas. A 
gente sai do Ministério da Previdência, vai para o Ministério da Indústria e 
do Comércio, vai para o Ministério da Agricultura, vai para o Ministério da 
Justiça, mas não há nada que se diga "Benza-te Deus". A reclamação é total, 
inclusive até daqueles que exercem a função. Eles próprios estão desengana­
dos, estão tristes. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex• me permite? 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex'" me permite'? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Permita-me dar primeiro o aparte ao 
nobre Senador Passos Pôrto, que jã me havia solicitado. 

O Sr. Passos Pôrto -Senador Teotônio Vilela, eu estava, ali da Presi­
dência, ouvindo o brilhante discurso de V. Ex'" e cheguei à conclusão de que a 
crítica que V. Ex'" faz ao Ministro Jair Soares ê uma crítica injusta. Injusta 
porque o Ministro Jair Soares é um Ministro de dois anos de Ministério, num 
dos setores mais críticos da sociedade brasileira, que é a Previdência Social. 
Sabe muito bem V. Ex'" que os Institutos de Previdência, ao longo dos anos, 
foram sempre motivo de crítica, porque eles não tinham a estrutura adequada 
à solução do grave problema brasileiro, que é o problema da Previdência. 
Quando éramos correligionários, combatemos esses Institutos de Previdên­
cia, que estavam entregues aos chamados peleguismos, dos períodos anterio­
res. E agora se fez a fusão dos Institutos de Previdência, e se tem a impressão 
de que realmente, também, ela não teve êxito". O chamado sistema de Previ­
dência Social do Brasil é um sistema, pela sua própria natureza, deficitário, 
porque ele se baseia em contribuições de empregados e de empregadores da 
União e essa contribuição, formando uma autarquia, a sua tendência é ter 
uma receita inelástica e uma despesa progressiva. Quanto ao Ministro Jair 
Soares, a impressão que tenho é de que S. Ex'" ficou em cima de um vulcão 
que deveria ter explodido ao longo de todos esses anos e que, no entanto, no 
período de S. Ex'" é que veio a ocorrer a constatação de que o déficit ameaça a 
própria estrutura da Previdência Social no Brasil. As sugestões dos jornais 
não creio que sejam as do Governo, porque ainda não estão definidas através 
de projeto. Ouvi declarações do Ministro do Planejamento e do próprio Mi­
nistro Jair Soares, de que estava sob exame do Governo e, inicialmente, o 
Presidente teria autorizado a correção de despesas na própria Previdência So­
cial, para, depois, encaminhar ao Congresso um projeto que consubstanciasse 
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uma modificação na estrutura da Previdência Socfal. De modo que eu gosta­
ria de pedir a V. Ex• que aguardasse mais um certo tempo, para que pudésse~ 
mos discutir; aqui, nesta Casa; qU:e ê o teatro da discussão do problema, para 
que possamos examinar o problema da Previdência Social no seu grande uni­
verso, que é o problema social brasileiro, que estã consubstanciado no pró­
prio sistema .Previdenciário do desempregado, do subempregado e da forma 
de assistência que é dada no Brasil. De modo que creio que esta é uma opor­
tunidade até feliz para nós, de podermos levar ao debate, no Brasil, todo esse 
complexo problema de previdência social e da própria situação do trabalha­
dor e do previdenciãrio brasileiro. Era esse aparte que eu gostaria de dar ao 
discurso de V. Ex.', não culpando o Ministro Jair Soares, mas nós todos, por 
uma previdência social mal iniciada, mal estruturada e que viria, ao longo dos 
anos, acontecer o que estâ acontec:endo agora; um déficit crescente que 
ameaça a própria segurança social. Muito obrigado. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Não tenho a menor dúvida, nobre Sena­
dor, de que, para cada erro administrativO oU político, neste País, vai um 
pouco da nossa contribuição, da contribuição de cada político, seja qual for a 
facção a que pertença. Mas:, a minha preocupação, hOje, não é a de propria­
mente descamar o Sr. Ministro Jair Soares, não. A minha preocupação é de 
fazer também uma sugestão e mostrar, com a devida antecedência, ao Gover~ 
no, como os outros países estão tratando o problema da previdência. Aliâs, 
não estou inovando aqui não, porque isso que acabei de ler faz parte de um 
documento que nasceu de um departamento oficial; o IPEA. Está lá, tudo is­
so. Simplesmente aqui estou repetindo para que, pelo menos, a equipe de po~ 
der não julgue que o resto dos brasileiros são inteiramente incapazes de racio~ 
cinar. Esta é a impressão que se dâ, ao se enviar este ou aquele pacote, este ou 
aquele absurdo. 

Não tenho nenhum interesse e nenhuma preocupação em atacar espe~ 
cialmente quem quer que seja. Eu ataco é a evidência. Quando V. Ex• disse 
que tem a impressão de que as coisas não vão bem na área da Previdência So­
cial, ... Não é verdade? V. Ex• diz que tem a impressão de que as coisas não 
vão bem na ãrea da Previdência Social. .. 

O Sr. Passos Porto - Não tenho a impressão, não. Tenho a certeza de 
que as coisas não vão bem, mas não de hoje. Não vêm bem, desde o início, 
desde as caixas de aposentadoria. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Bom, mal nós vimos aqui desde a época 
de Cabral. Não tenha dúvida. Se ele chegou aqui por um equívoco, (risos) já 
aí começa o problema. Não vamos somar esses detalhes, porque jamais saire­
)nos da solução do grande problema. 

O Sr. Passos Pôrto - Acho, também. Temos que discuti~lo. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Então, estou me cingindo a hoje, por 
isso estou me cingindo a hoje. E costumo dizer o seguinte: nós temos muita 
preocupação com a História. Eu, por exemplo, não sou grande historiador. 
Prefiro ser político. Cinjo-me à análise do fato atual. O que o passado puder 
me informar, nunca é um exemplo; é simplesmente uma liÇão. Daí porque eu 
me cinjo ao fato. Estou me cingindo ao fato, hoje, à situação que é calamito­
sa. Não é simplesmente uma impressão, não. E. uma constatação - e V. Ex• 
acabou de retificar. E uma constatação o descalabro total, o desequilíbrio 
terrível em todo esse grande universo da Previdência Social. 

O Sr. José Richa - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Nobre Senador José Richa, concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. José Richa- O que eu queria dizer é o seguinte: querer responsa~ 
bilizar, mesmo_ em p~rte, a classe política, numa conjuntura como essa, eu, 
pelo menos, nao acexto nem sequer nenhuma parcela de responsabilidade, 
porque num regime autoritário como esse, não só a Oposição, mas toda a 
classe política está marginalizada de qualquer tipo de decisão. Então, o Go­
verno tem que assumir inteiramente a responsabilidade por todos os atos. En~ 
tão, temos que responsabilizar mesmo, e essa é a tarefa precípua da Oposição: 
criticar, denunciar o Governo, põfque ele, e, num período como este, mais do 
que outro qualquer, é o exclusivo responsável por tudo que estâ acontecendo 
no País. Outra coisa: querer, como o Senador Passos Pôrto, isentar o Minis­
tro Jair Soares de responsabilidade nisso. Ora, ninguém de nós é crítico tão 
contundente que vâ descarregar no Ministro Jair Soares toda a responsabili­
dade. Realmente, S. Ex• não é o responsável por tudo. A Previdênciajâ vem 
acumulando erros de muitos e muitos anos. E já começou errada com uma 
discussão, em termos emocionais, da unificação da PreVidência, que foi uma 
das primeiras coisas deste dito e chamado Governo revolucionário. Agora, o 
Ministro Jair Soares parece-me o maior de todos os responsáveis, porque, 
quando S. Ex• assumiu- e, realmente, faz pouco tempo, como disse o Sena~ 

dor Passos Pôrto, hâ dois anos - o déficit da Previdência, há dois anos, era 
de 4 bilhões. Hoje, dois anos depois, é de mais de 180 bilhões! 

O SR. TEOTONIO VILELA- Nobre Senador, tenho informações se­
guras: o déficit é de 300 bilhões, não de 18Õ. 

O Sr. José Richa- Eu acredito, porque, quando o Governo chega a ad­
mitir um número qualquer, pode~se tranqüilamente multiplicar por dois. En­
tão, eu acredito que o déficit seja muito maior do que os 180 anunciados. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Trezentos, pode confiar. 

O Sr. José Richa- Eu acredito, trezentos. Mas, quando o Ministro Jair 
Soares assumiu, o déficit era de quatro. Então, o salto foi muito grande. Na 
realidade, hâ aí um problC::ma de estrutufa da Pfevidência que, realmente, está 
errado. Acho que isso tudo foi bom para propiciar condições de se discutir ... 

O SR. TEOTONIO VILELA - Perfeito. 

O Sr. José Richa - ... de se rever estruturalmente a Previdência. Mas, 
nã, evidentemente, a agravar mais ainda a situação, um problema de natureza 
administrativa- a Previdência vem sendo muito mal administrada- e há o 
problema de natureza política. A partir do instante em que o Governo foi 
abrindo um pouco o regime político, foi facilitando, foi adotando não políti­
ca, isto é politicagem, como muito bem acentuou V. Ex•, porque foi aumen­
tando o número de credenciamentos, aumentando o número de funcionários 
o convênio empresa, sem fiscalização nenhuma, propiciou fraude, corrupção: 
"à ?~ngu". Então, o problema estâ aí, também, residindo na corrupção, na 
pohl!cagem que se faz a custo de INPS. E o que é pior: a falta de responsabili­
dade é tão grande que ninguém assume e mente, na hora de informar. O Mi­
nistro mesmo, agora hâ questão de dias, questionado sobre o aumento dos 
convênios, disse que, na gestão dele, não houve aumento. Mas, provou-se que 
houve, que, em 79, S. Ex• aumentou em 10,5 o número de credenciamentos. 
E, no ano de 80, aumentou mais 3,9, em cima deste aumento, quer dizer, do 
total aumentou mais 3,9% de aumento no ano passado. Então, não hâ como 
querer isentar o- Ministro Jair Soares da responsabilidade de ter agravado o 
problema da Previdência Social, que já vinha bastante deficiente. Isto não hâ 
como se recusar. Muito obrigado. 

O S. Humberto Lucena- Nobre Senador, V. Ex• permite um aparte? 

O SR: TEOTONIO VILELA - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- O nobre Senador Passos Pôrto, hã poucos mi­
nutos, em aparte a V. Ex•, lembrou que a Previdência Social esteve entregue 
ao peleguismo antes de 1964. Mas sabe V. Ex• que mesmo que tenham levado 
sérias distorções naquela ·época, na administração da Previdência nunca se 
soube de uma crise como esta que estã sendo anunciada pelo Go'verno nos 
dias de hoje. Por outro lado, a politicagem, como bem acentou o nobre Sena­
dor José Richa, está campeando na Previdência Sociàl. Há pouco, o nobre 
Senador Evehísio Vieira, com a sua responsabilidade de Líder do PP, fez alu­
são ao fato de que o Ministro Jair Soares duplicou o número de empregados 
da Previdência Social no Rio Grande do Sul, para favorecer a campanha de 
sua candidatura pelo PDS ao Governo do Estado. Na Paraíba, o meu Estado, 
a política de clientela na Previdência Social é a mais desenfreada que jâ se teve 
notícia: hã Deputados que são donos absolutos da Previdência Social naquele 
Estado. Nada se resolve, em termos de credenciamento, de convênio, de ad­
mfnistração de enfermeiras, médicos, burocratas etc, que são seja através da 
in~uência política. então, a mim parece à ~ta altura, às vésperas do pleito 
elettoral de 1982, que o que o Governo quer através do Ministro Jair Soares ê 
aumentar os recursos da Previdência, para melhorar a situação financeira da 
Previdência em função das eleições de 1982. E maiS ainda: acho que V. Ex• 
colocou o dedo na ferida, quando denunciou o fato de que o Governo, nas 
suas opções, não estã admitindo o aumento dos recursos da Previdência atra­
vés de um percentual de I ,5?& sobre o faturamento das grandes em~resas, 
conforme proposta do própno PDS, através do Deputado Carlos Chiarelli 
do Rio Grande do Sul, se não me engano, ê porque realmente isso viria feri; 
os interesses das grandes compànhias multinacionais no Brasil. E, nesse parti­
cular, corroborando inteiramente o ponto de vista de V. Ex• 1essa matéria, 
acho que se o Governo amanhã decidisse afinal, num reexame da questão, 
por esse percentual sobre o faturamento, que deveríamos ainda fazer uma 
modificação, no sentido de que esse percentual fosse maior quando se tratassC 
de empresas que empregassem pouca mão-de-obra, para que justamente essas 
grandes empresas multinacionais que são automatizadas no setor industrial, 
como bem lembrou V. Ex•, pudessem dar uma contribuição maior à Previ­
dência num País tão sofrido e tão cheio de problemas como o Brasil. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado, nobre Senador. 
Nesse setor, veja V. Ex• ainda, o absurdo que se comete: as empresas 

multinacionais que têm um número reduzido de empregados e que, portanto, , 
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contribuem muito pouco para a Previdência Social, são exatamente aquelas 
que se endividaram no exterior, adquirindo mãquinas para evitar o_ aproveita­
mento da mão-de-obra nacional. Veja como se fecha o círculo com uma nor­
malidade admirâvel, como se comporta o Governo de maneira antinacional. 
Por que se há de admitir qlie a multinacional compre máquinas no exterior, 
endividando o Brasil, criando a dificuldade que hoje nós enfrentamos no ba­
lanço de pagamentos, a fim de reduzir a mão-de-obra na sua fábrica e ser be­
neficiada com a pouca contribuição à Previdência Social? 

Pois bem, é esta empresa que devia ser penalizada, e não o ê, penalizada 
é o empresãrio brasileiro. 

O Sr. Evelásio Vieira - Aumentando a dependência tecnológica. 

O SR. TEOTONIO VILELA -·Exatamente. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador, eu gostaria de, como o único re­
presentante aqui do Governo, debater este assunto, em que pese não ser da 
minha especialidade. O aparte do nobre Senador José Richa, culpando o cres­
cimento dos atendimentos pelo INAMPS como causa do déficit, não me pa­
rece verdadeiro. O INAMPS contribui muito para o déficit da Previdência 
Social. Sabe V. Ex• que o INAMPS deve gastar em torno de 20% da receita 
do SIMPAS. Segundo: a proposta do nobre Deputado Carlos Chiarelli, que 
consubstanciou uma sugestão dos Deputados do PDS, de maior incidência da 
cobrança de uma alíquota sobre o faturamerito das grandes empresas, apa­
rentemente pareceria uma solução justa. Mas ela realmente_ê inócua, porque 
a multinacional que V. Ex• tanto combate, haveria de transferir esse novo en­
cargo ao consumidor brasileiro. Evidentemente que se ela tivesse essa alíquo­
ta incidindo em seu faturamento, ela transferiria ao consumidor brasileiro. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Nobre Senador, o que ê que não é re­
passado para o consumidor? 

O Sr. Passos Pôrto- E seria uma injustiça sob o ponto de Vista de direi~ 
ta aturial, que é alguêm ter um aumento de alíquotas, quando não tem o pes­
soal que incide sobre a quota da incidência. Em uma hipótese. uma empresa 
de 20 operârios pagaria muito mais para a Previdência Social do que uma em­
presa que tenha 200 operãrios. Isso é injustiça atuarial. Falo isso pela expe­
riência que tenho, também, no setor da Previdência Social. V. Ex'" deveria in~ 
eliminar era o Que se- fez ao longo dos anos na Previdência Social, da fraude 
que se estabeleceu no Brasil, como norma em todos os Institutos, ao longo 
dos anos; de, por exemplo, o sujeira se aposentar com cinco, seis anos de con­
tribuição, corÍl aposentadoria baseada na média da contribuição dos últimos 
36 mese~. Então, eJe passa 25 anos contribuindo sobre cinco salários mínimos 
e, quando lhe faltam três anos para se aposentar, passa a contribuir sobre 20 
salãrios mínimos, ele tem uma aposentadoria maior, quando a sua contri­
buição foi só durante três anos. É preciso, nobre Senador, fazerwse uma revi­
são total na estrutura da Previdência Social no Brasil. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Não tenho a menor dúvida. 

O Sr. Passos Pôrto - E tem que se fazer isso, ouvindo-se um homem 
como Rildo Nogueira, que é um grande técnico previdenciário, no Brasil, que 
jâ me dizia há mais de cinco anos, no Instituto Previdênciârio dos Congressis­
tas, que essa bomba haveria de explodir um dia, porque não se seguiu a nor­
ma do direito atuarial que deve ser feito na Previdência Social. O resto, nobre 
amigo ê discussão que tenho certeza não vai gerar nada, se não tomarmos 
providências na estrutura da Previdência Social no Brasil. Muito obrigado. 

O SR. TEOTONIOVILELA- Nobre Senador, a função da Oposição é 
denunciar. Em qualquer país do mundo, a função da Oposição é denunciar. E 
o que faço aqui na -tribuna e, se eu denuncio apenas um setor, um pequenino 
setor, não me culpe V. Ex• por não me ocupar do todo. Estou apenas me si­
uando numa pequenina faixa da Previdência Social, só. Se fosse tocar em to­
jas as mazelas da Previdência Social, evidentemente que iria precisar de dias, 
falando seguidamente, sem interrupção, tão monstruosa é aquela organi­
zação hoje, tão deformada se _encontra. 

Então, na verdade, o que e necessário é uma radical reestruturação da 
Previdênci:;. Social, não tenho a menor dúvida. Mas isso não me impede de, 
neste momento, depois de ouvir ou de ler os noticiários dos jornais a respeito 
do bom acolhimento ao Ministro da Previdência Social, sem que haja qual­
quer providência com relação a essas grandes mazelas, a mim me estranha a 
prontidão com que a Presidência da República atende. 

Por que não se aproveitar essa oportunidade e se proceder. realmente, a 
uma estruturação? E por que não se procurar as fontes, a melhor, a média ou 
a maior, e não se estabelecer uma discussão, um diálogo a respeito disso, já 
que se trata de um setor da maior importância? Porque que, por exemplo, se 

elevar para 60 anos a aposentadoria, sem uma maior explicação? O que se 
leva em conta: é o tempo de serviço ou é a idade do indivíduo? 

Nobre Senador, já está chegando a hora de encerrar o meu pronuncia­
mento; eu queria apenas tecer estas considerações, que evidentemente são 
considerações que vão ficar aqui, mas de qualquer modo pode ser que daqui a 
alguns anos alguém venha a ler os Anais do Senado e verifique q1,1e alguêm se 
preocupou com esta matéria. Estou absolutamente certo de que o Governo 
não precisa da contribuição de ninguém, ele é sábio, tem os seus sábios à sua 
volta, e por isso é que vive fazendo um Governo tão sábio como este! 

Só esperamos, Sr. Presidente, quo e essa sabedoria não nos leve, de olhos 
fechados, a uma eclosão social dentro deste Pais, da qual ninguém se salvarã. 
Da maneira como estão contamin.ados todos os setores importantes deste 
País, sem condições de viver, como a Previdência Social- é a divida externa, 
é a Previdência Social, é a dívida interna, é a divida social, é a dívida do Mu­
nicípio, é a divida do Estado, é a dívida do emprésârio, é a dívida do trabalha­
dor, é a dívida de todo o mundo, é a fome, que é a dívida social. Então não há 
um lugar de sossego de pensamento e de reflexão, estamos todos correndo 
como nâufragos, estamos apenas vivendo apenas, aquela faixa de vida que é 
concedida ao sobrevivente. Não hâ mais vivente, não há mais convivência, há 
uma faix:a de sobrevivência. Então, na sobrevivência, ou no sobrevivente 
como no náufrago, não há lei, não hã visão, não há capacidade de orientação, 
cada um de nós estâ como um louco dentro deste, imenso País, com tantas 
possibilidades, com tantas capacidades humanas para tornar a nossa popu­
lação imensa jâ de 120 milhões, uma população menos desgraçada, menos de­
sassossegada, menos infeliz. 

E preciso, portanto, Sr. Presidente, advertir a Nação, advertir o povo 
para esta gravidade, e esta é a nossa função, a função das Oposições brasilei~ 
ras. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Orestes Quétcia. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (Pronuncia o seguinte di~curso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Conforme anunciamos à imprensa, no recess_o parlamentar, encaminha­
mos hoje, à Secretaria- Geral d~ Mesa, proposta de emenda constitucional 
concedendo o voto ao analfabeto, contando, para tanto, com o mimero de as­
sinaturas regimentalmente exigido. 

Assim procedendo, eStamos agindo coerentes com o programa parti­
dârio, que diz, textualmente, no que tange ao assunto: uo Partido repele a 
discriminação contra o analfabeto, notadamente seu alijamento da vida polí­
tica nacional, sendo despojado, até:, do direito de voto. O Brasil isola-se no 
mundo, nessa prâtica discriminatória. E o sufrãgio só serâ efetivamente uni~ 
versa!, reconhecido o direito que têm os analfabetos de serem por ele abrangi­
dos. O PMDB preconiza, pois, como prioritária a alfabetização de todo o 
povo brasileiro". -

Esta é a pregação partidária sobre o voto do analfabeto. Jâ em nossa jus­
tificativa, nós acreScentamOs que a concessão do voto aos analfabetos repre-. 
sentará um avanço democrático, o fim de uma exceção odiosa e uma injustiça 
contra milhões de brasileiros. 

Ao negar-lhes tal direito, a Constituição priva os analfabetos da própria 
cidadania, atribuindo-lhes a condição de estrangeiros dentro do seu próprio 
País. Mais absurdo e contraditório é o fato de a Carta Magna lhes negar os 
direitos políticos, ao mesmo tempo em que exige o pagamento de impostos e 
a prestação do serviço militar, sendo, deste modo, sujeitos a todos os crivos 
da lei. São dois pesos e duas medidas. 

Além de estarmos coerentes com a pregação partidária, resolvemos apre­
sentar esta proposição, para o qual pedimos a atenção dos nobres Senadores, 
pela oportunidade do momento, em face da reforma eleitoral que se avizinha. 
E a propósito, nunca é demais insistir junto a todos os Parlamentares, sejam 
oposicionistas ou governistas, no sentido de que somem esforços para que tal 
reforma se proceda sem o mínimo laivo de casuísmo, pois dela dependerá a 
credibilidade da classe política junto à opinião pública. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santil_lo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tenho, com insistência, alertado as autoridades es­
taduais e federais para os graves problemas econômicos e sociais que afligem 
as populações dos municípios goianos limítrofes ao Distrito Federal. São de­
zenas de milhares de pessoas amontoando-se em conjuntos habitacionáis, in· 
vasões ou loteamentos Sem o mínimo planejamento, submetidas às ingentes 
dificuldades de sobreviverem a duras penas e sem adequada assistência 
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médico-sanitária, educaiconal, de transporte, infra-estrutura urbana, etc. Ao 
mesmo tempo sobrecarregam demasiadamente as administrações municipais, 
paupérrimas e sem suporte financeiro adequado ao atendimento das necessi­
dades básicas de seus municípios. Por outro lado, a administração pública es­
tadual la v a as mãos diante de todos esses problemas, sobretudo pela proximi­
dade ao DF e por serem seus habitantes social e econômicamente vinculados 
à vida de Brasília; 

Agora mesmo, nos populosos núcleos habitacionais de Valparaizo, 
Novo Gama e Cidade Ocidental, todos nos municípios de Luziânia, mais de 7 
mil crianças do curso fundamental estão sem aulas porque os professores e 
demais servidores da rede escolar estadual encontram-se sem receber seus sa­
Iãrios, há quase um ano. As referidas escolas foram encampadas pela Secreta­
ria de Educação e Cultura do Estado de Goiás, por iniciativa do próprio go­
verno estadual, sem qualquer providência nem mesmo para se concretizarem 
as contratações de pessoal indispensável. Professores e demais servidores es­
tão, até o momento, sem O recebimento de suas devidas remunerações e sem 
contratos de trabalhos assinados. 

Solicito ao Sr. Ministro da Educação e Cultura providências urgentes. A 
comunidade não pode continuar pagando o pesado ônus da incúria adminis­
trativa de alguns poucos. O Estado de Goiãs, por sua administração, não pa­
rece preocupado com essa situação aflitiva. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MüLLER (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, transcorreu, no dia 28 de julho último os 69- anos de 
fundação da Associação Comercial -de Cuiabá-Mato Grosso. 

Um extenso programa assinalou aquela. efemêride de real importância 
para a Capital de Mato Grosso e para todo o Estado. 

A Associação Comercial vem cumprindo com denodo o seu objetivo e 
nos últimos tempos tendo a frente um jovem líder da classe o Dr. Joel Luiz 
Bulhões, a referida Entidade, projetou-se ainda mais no contexto social e eco­
nômico de Cuiabâ, com reflexos em todo Mato Grosso. 

Ao assinalar os 69 anos da Associação ComerCial de Cuiabá, desejo levar 
à laboriosa classe dos comerciantes os efusicos parabéns pelo importante 
acontecimento, fazendo votos que cada vez mais a Associação Comercial de 
Cuiabá, seja de direito e de fato, a legítima representante das aspirações 
maiores da classe utilíssima dos comerciantes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan-

do para a extraordinária das 18 horas e 30 minutos, jâ convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 47, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n~:> 356, de 1981), que suspende a execução do artigo 204 do Código 
Tributário do Município de lgarapava, no Estado de São Paulo (Lei n9 921, 
de 26 de dezembro de 1977). e bem assim da Tabela I (um) anexa à referida 
lei, que cuidam da taxa de licença para localização e funcionamento. 

-2-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 333, de 

1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do§ 39 do art. 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 117 a 118, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

-3-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 

1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, Como incenti~ 
vo fiscal, na área da SUDAM. da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dã outras 
providências, tendo 

PARECERES. sob n•s 204 a 207. de I 981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
-de Finanças, favorável. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 296, de 

1980, do Senador Aderbal Jurema, que estende à Federação Nacional das As­
sociações Economiárias os benefícios da Lei n9 1.134, de 14 de junho de 1950, 
tendo 

PARECERES, sob n's 164 e 165, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Legislação Social. favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 115~ SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDENCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Gabriel Hermes 
-Jarbas Passarinho- Luiz Fernando Freire- José Sarney- Bernardino 
Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides­
Agenor Maria - Martins Filho - Cunha Lima - }:lumberto Lucena -
Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- João 
Lúcio - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Passos Pôr­
to- Jutahy Magalhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu .Cardoso 
-João Calmon- Hugo Ramos- Roberto Saturnin9- Murilo Badaró­
Tancredo Neves- Franco Montoro -Orestes Quércia- José Caixeta­
Henrique Santillo- Benedito Canelas- Gastão Müller- Vicente Vuolo­
Mendes Canale - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa -
Leite Chaves- Evelásio Vieira- Maria Syrlei- Arno-Damiani- Pedro 
Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 51 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos riossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lidp pelo Sr. J9~Secretário. 

E lid~ o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DZ 1981 

Determina critério para o reajustamento do preço de venda ao 
consumidor do GLP - Gás Liquefeito de Petróleo, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso N aciopal decreta: , 
Art. 19 O rCajustanientO do preço de venda ao consumidor do GLP­

Gás Liquefeito de Petróleo, comercializado em botijões, não poderá, em ne­
nhuma hipótes~, ultrapassar o percentual do lndice Nacidnal de P'fços ao 
Consumidor, apurado no mesmo período. 

Art. 29 O período de reajustamento do preço do produto de que trata o 
artigo anterior sefã idêntico ao da correção automãtica dos salários, na f?,rma 
da legislação em vigor. .....1 

Art. 39 As empresas distribuidoras de GLP deverão, obrigatgriazben~,_, 
colocar lacre inviolável nos botijões destinados ao consumo, de acordo com 
modelo a ser determinado pelo Conselho N aciona~ de Petróleo. 
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Parágrafo único. No caso de inobservância do disposto neste artigo, à 
empresa infratora será aplicada multa. de Cr$ 100.000,00 (cem inil cruzeiros), 
com os reajustamentos anuais determiriacfos- n-a forma da Lei nQ 6.205, de 29 
de abril de 1975. 

Art. 49 Será nulo qualquer reajustamento de preços efetuado em desa­
cordo com as -disposições desta lei. 

Art. 59 O-Poder Executivo, ouvido o COnsel~o Nacional de Petróleo, 
regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo, inclusive, 
sobre a forma de fiscalização de seu cumprimento. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data--de Sua publicação. 
Art. 7"' Revogam-se as disposições em Contrário. 

Justificação 

Produto absolutamente indispensável a toda família brasileira, destina­
do, especificamente, ao preparo de alimentos, o GLP - Gás Liquefeito de 
Petróleo tem sofrido substanciais reajustamentos em seu preço de venda ao 
consumidor, onerando insuportavelmente a magra bolsa popular. 

Temos pata nós que seu preço deve estar de alguma forma vinculado ao 
reajustamento dos salários, obedecendo à mesma periodícidade fixada para a 
sua correção e com limite máximo igual ao do lndice Nacional de Preços ao 
Consumidor. 

Nesse contexto, preconizamos, nesta proposiÇão, que o reajustamento 
do preço de venda ao consumidor do GLP, comercializado em botijões, em 
nenhuma hipótese poderá ser superior ao percentual do INPC apurado no 
período, que deverá ser o mesmo fixado para a correção automática dos sa­
lârios que, na foima da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, é de seis me-
ses. 

Estabelece ainda, a proposição, a fim -de evitar freqüentes fraudes na 
quantidade de GLP colocada nos botijões, que as empresas distribuidoras de­
verão apor lacre nesses recipientes, cujo modelo será determinado pelo Con­
selho Nacional de Petróleo, cominando penalidades aos que inobservarem 
essa medida. 

Em se tratando de pr<;~vidência de interesse de toda a população brasilei­
ra, esperamos venha a iniciativa a merecer o beneplácito de nossos ilustres 
Pares. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981. - Roberto Saturnino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.205, DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a descaracterização do salário mínimo como fator de 
correção monetária e acrescenta Pãrágrafo úm'co ao artigo ]v da Lei 
número 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 19 Os valores monetários fixados com base no salário mínimo não 

serão considerados para quaisquer fins de direito. 
§ }9 Fica excluída da restrição de que trata o "caput" deste artigo a fi~ 

xação de quaisquer valores salariais, bem como os seguintes valores ligados à 
legislação da previdência social, que continuam vinculados ao salârio míni­
mo: 

I - Os benefícios mínimos estabelecidos no artigo 39 da Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973; 

11 - a cota do salârio-família a que se refe-re o artigo 2~' da Lei número 
4.266, de 3 de outubro de 1963; 

111- os benefíciOs do PRO RURAL (Leis Complementares números 11, 
de 26 de maio de 1971, e 16, de 30 de outubro de 1973), pagos pelo FUNRU­
RAL; 

IV- o salário-base e os benefícios da Lei n~' 5.859, de 11 de dezembro de 
1972; 

V- o benefícllfinSt1IUído pela Lei n9 6.179, de 11 de dezembro de 1974; 
VI - (Vetado.) 
§ 2• (Vetado.) 
§ 39 Para os efeitos do disposto no artigo 59 da Lei n9 5.890, de 1973, os 

montantes atualmente correspondentes aos limítes de lO e 20 vezes o maior 
salário mínimo vigente serão reajustados de acordo com o disposto nos arti­
gos I• e 2• da Lei n• 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

§ 49 Aos contratos com prazo determinado, vigentes na data da publi­
cação desta Lei, inclusive os de locação, não se aplicarão, até o respectivo tér­
mino, as disposições deste artigo. 

Art. 29 Em substituição à correção pelo salãrio mínimo, o Poder Exe­
cutivo estabelecerá sistema especial de atualização monetãria. 

Parágrafo único." O coeficiente de atualização monetária, segundo o 
disposto neste artigo, serâ baseado no fator de reajustamento salarial a que se 

referem, os artigos }9 e 29 da Lei n'i' 6.147, de 1974, excluído o coeficiente de 
aumento de produtividade. Poderá estabelecer-se como limite, para a va­
riação do coeficiente, a variaçãO-das Obrigações Reajustâvcis do Tesouro Na­
cional (ORTN). 

Art. 39 O artigo }9 da Lei n'i' 6.147, de 1974, fica acrescido de parágrafo 
único com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Todos os salários superiores a 30 (trinta) 
vezes o maior salário mínimo vigente rio País terão, como reajusta­
mento legal, obrigatório, um acréscimo igual à importância resul­
tante da- aplicação àquele limite da taxa de reajustamento decorren­
te do disposto no "caput" deste artigo." 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disPosições em contrário. 

Brasília, 29 de abril de 1975; 154• da Independência e 87• da República. 
-ERNESTO GEISEL- Arnaldo Prieto. 

(Às Comissões de Constituh·ào e Justiça, de Economia, de Minas 
e Energia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretãrio. 

B lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 262, DE 1981 

Exm9 Sr. Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição nos 

Anais do Senado Federal de discurso do Exm9 Senador Marcos Freire, pro­
nunciado dia 30 de julho do corrente ano, em Recife, por ocasião do lança­
mento de sua candidatura a.o Governo do Estado de Pernambuco. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981. -Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento que vem de ser 
lido será publicado e remetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno úníCo, do Projeto de Resolução n9 47, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como· 
conclusão de seu Parecer n9 356, de 1981), que suspende a execução 
do artigo 204 do Código Tributário do Município de Igarapava, no 
Estado de São Paulo (Lei n• 921, de 26 de dezembro de 1977), e bem 
assim da Tabela I (um) anexa à referida lei, que cuidam da Taxa de 
Licença para Localização e Funcionamento. 

Em discussâÓ o projeto.- (Pausa.) 
Não havend~ quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os:_Srs~ Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 47, DE 1981 
Suspende a execução do artigo 204 do C6dlgo Tributário do Mu­

nicípio de lgarapava, no Estado de São Paulo (Lei n9 927, de 26-12-
77), e bem assim da Tabela 1 (um} anexa à referida Lei, que cuidam 
da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­

cisão definitiVa do Supremo Tribunal Federal, proferida em 16 de outubro de 
1980, nos autos do Recurso Extraordinário n9 91535-4, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 204 do Código Tributário do Município de Igarapa­
va (Lei n'i' 921, de 26-12-77), bem como da Tabela 1 (um), anexa à referida lei, 
que cuidam Pa .Taxa de Licença para Localização e Funcionamento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
333, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do§ 
3• do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 117 e 118, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Legislação Social, favorável. 
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Em discussão o projeto, em segl.irtdo turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 333, DE 1979 

Altera a redação do art. 543 da Consolidação das Leis do Traba-
lho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 o O § 30 do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­

vada pelo Decreto-lei n'? 5.452, de Iº' de maio de 1943, passa a viger com a se­
guinte redação: 

"Art. 543. 

§ 39 É vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir 
do momento do registro de sua candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical, desde que seja eleito, inclusive como suplen­
te, salvo se cometer falta grave, devidamente apurada nos termos 
desta Consolidação, mesmo após o término de seu mandato.'' 

Art. 29 Esta lei entra em vigOr na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

DiscUssão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nO? 
117, de 1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a apli­
cação, como incentivo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do 
imposto de renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas domicilia­
das na Amazônia Legal e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com \7oto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Sena­

dor José Lins; 
-de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; e 
-de Finanças, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'1-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 263, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 1979, do Senador 
Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como iricentivo fiscal, na área da 
SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pelas pessQJis ffsicas e 
jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras providências, a fim de 
ser feita na sessão de 4 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1981.- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixa­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nO? 
296, de 1980, do Senador Aderbal Jurema, que estende à Federação 
Nacional das Associações Economiãrias os benefícios da Lei nO? 
1.134, de 14 de junho de 1950, tendo 

PARECERES, sob nos 164 e 165, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e 
- de Legislação Social, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa. I 
Aprovado.· 
A matêria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 296, DE 1980 

Estende à Federação Nacional das Associações Economiárias os 
beneficios da Lei n• 1.134, de 14 de junho de 1950. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 São estendidos à Federação Nacional das Associações Econo­
miârias (FENAE), com sede em Brasília, Distrito Federal, os benefícios da 
Lei no 1.134, de 14 de junho de 1950. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigo~ na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Esgotada a matéria constante 
da pauú. -

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar os nossos trabalhos, desig­
nando para a sessão ordinâría de amarihã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 186, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.301, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Fernandópolis (SP) a elevar 
em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, noventa e três mil, setecentos e 
quarenta cruzeiros e sessenta e sete centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

-2-

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n• 187, de 1980 (apr<>­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.304, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre (PR) a elevar 
em Cr$ 5.400.803,20 (cinco riiilhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cru­
zeiros e vinte centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Jusliça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 188, de 1980 (apre­
·sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.307, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista (SP) a ele­
varem Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil, trezentos_e trinta e 
um cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob nos 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-4-

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 202, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.347, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas (MG) 
a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta 
e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES; sob nos 1.348 e 1.349, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 203, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.350, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa (MG) a ele­
var em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento 
e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 206, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.359, 

·t 
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de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS) a ele­
varem Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oiten­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.360 e 1.361, de 1980, das Comissões: 
- de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-7-

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 36, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 273, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP), a e­
levar em CrS 164.593.304,00 (cento e sessenta e quatro milhões, quinhentos e 
noventa e três mil, trezentos e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 274 e 275, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-8-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela ComisSão--de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante dC sua díV1da consolidada 
interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 198!, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-9-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro E­
duardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

-10-

Votação em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
!964. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 
357, do Senador Orestes Quércia, que dispõe Sobre a concessão de aposenta­
doria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de !980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

-12-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034. de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<1 205, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
!.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a 
elevar em CrS 49.070.232,88 (quarenta e nove Inilhões, setenta mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta -e oito centavos) o montante de sua dívida con-
solidada;-1endo-

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 260, de 1981, de autoria 

do Senador Franco Montoro de adiamento da discussão para a Sessão de 26 
do corrente). 

-14-

Discussão, em tufrio único, do Projeto de Resolução n<1 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !3 e 14, de I 98!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-15-

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Resolução n<1 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia coino conclusão de seu Parecer n915, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setccen~ 
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

-16-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18 de 
198!), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos c dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !9 e 20, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-17-

Discussão, eín primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nfil 93, de 
!980, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divul­
gação em cinema, rádio e televisão, da História do Brasil ou de seus vultos, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 283 e 284, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, 

quanto ao mérito, favorável, com voto vencido do Senador Helvídio Nunes; e 
- de Educação e Cultura, favorável, com emenda que apresenta de nú­

mero 1-CEC. 
(Dependendo da votação do Requerimento nfil 261, de 1981, de autoria 

do Senador Jorge Kalume de adiamento da discussão para a sessão de 10 do 
corrente.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas lf 45 minutos.) 

ATA DA 2• REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA 
INCUMBIDA DE EXAME E EMITIR PARECER SOBRE A 

MENSAGEM N• 21, DE 1981-CN 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação da Ata, feita no DCN- Seção 11- de 24-6-8!, pãgina 
2.883, 2i coluna. 

Onde se lê: 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nfil 21, de 21 1981-
CN, ... 

Leia~se: 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 21, de 1981-CN, ... 
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3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuo\o 
S. José Lins 

PMDB 
L Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

pp 

I. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras; -às--ro:oo horiis 
Local: Sala da ComTs-são, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (éLS) 
(9 membros) 

CO'-lPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Moacyr Dalla 
..;, Eunice Michiles 
5. Gu.hriel Hermes 

I. Franco Montoro 
... Humberto Lucena 
3. Dejandtr Dalpasquale 

t. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

1. Lenoir Vargas 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
!. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 

l. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cl:l.udio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-reiras. às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERG[A- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Uns 
4. Almir Pinto 

I. Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

I. AffonsoCamargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
l. Roberto Saturnino 

pp 

I. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às to:30 horas 
Local: Sula da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 

_!JI,4-R!O_!J9 .C.Q~GRJ':~SO NACIONA_L (Seção li) __ -·-· Agosto de 1981 

- ------C0MfSSÃO-bE-MUNIC1PIOS- (CM) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4, Amaral Peixoto 
5, Benedito Canelas 
6. Lenoir Vargas 
7. MoacyrOalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barpoza 
5, Agenor Maria 

I, Gastão Milller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badar6 
5. José Caixeta 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. Dejandir Dalpasquale 
3. Humberto Lucena 

pp 

I. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badarô 

Titulares 

1. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

1. Adalberto Sena 

! . Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

l. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
l. Evandro Carreira 

PP 
l. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahào de Araújo- Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÚES EXTERIORES- (CRE) 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
\9-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

L Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júnior 
4. Amaral Peixoto 
5. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
S. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
S. Martins Filho 

PMDB 
l. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

I. Luiz Fernando Freire 
2, Tancredo Neves 

PP 
l. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniõ~ Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da ComissãÕ, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

1. lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. José: Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I._ Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Lenoir Vargas 

PMDB 
I. Laélia A1cântara 

PP 
1. Gastào MUIJer 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões- Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

L Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
J. Jose.Guiomard 
4. Murilo Badaró 

1. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. JoseFragelh 

Suplentes 
PDS 

l. Raimundo Parente 
2. Amaral Purlan 
3. Jo5é Caixeta 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

pp 

l. Gu~tão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos C'amello- Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, :\s I l :00 horas 
Local: Sala da Comissão. na Ala S'enador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente L Helvldio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. JoséGuiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Agenor Ma ria i,· lã.zaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastão M illler I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às l 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 



Agosto de 1981 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

!. Vicente Vuolo 
2. Benedito Ferreira 
3, Aloysio Chaves 
4, MiltÕn Cabral 

Suplentes 

PDS 

I. LomantoJúnior 
2. Luiz Cavalcante 
3. Amaral Peixoto 

DIÁRIO_ D9 CONG!l~SSO NACIONÂL (Seção Il) 

I, Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 

I, Alberto Silva 

PMDB 

1. Orestes Quércia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas·feiras, às 11:00 horas 

·Local: Sala da Comissão, na Aia Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3130 

Quinta-feira 6 3375 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Têrre<> - 211.3407 

Assistentes: Helena Isnard Aa:auby- 211-3510 
Mauro Lopes de Sá- 2ll-3509 
Clayton Zanlorenci - 211-3502 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 

C) SERVIÇO DECOMISSOES ESPECIAIS E DE 
INQU~R!TO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- Ramal 3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
Nadir da Rocha Gomes - Ramal 3508 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981(1982 

TERÇA-FEIRA QUINTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 
Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da COmissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 

Rama13024 Ramal3020 

-
Sala da Comissão, na Ala 

11:00 CA Senador Nilo Coelho Sf:RGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
IO:l• · Ct ; Senador Alexandre Costa SÍlRGIO 

Rama13378 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE Ramal4323 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÃUDIO 

Rama13256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

· Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal 3121 CLÁUDIO 


